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RESUMO 
 

 

   

   A Educação Escolar Indígena passa da negação à reafirmação cultural. 

Tal ponto ocorre porque a modalidade de educação perpassou por um massacre 

histórico, desde a colonização, com jesuítas e proibições de línguas indígenas, aos anos 

1970, até promulgação de artigos da Constituição de 1988 e da LDB, quando a escola se 

torna, finalmente, um dos meios possíveis para que as etnias finalmente conseguissem 

um espaço para a preservação de seus direitos culturais, étnicos e linguísticos. Em meio 

a isso, considero que cada etnia ð e, afinal, cada aluno ð demanda um contexto 

escolar específico. Por isso, elaboro propostas para a escola Kamadu, da etnia juruna, 

tomando seu Projeto Político Pedagógico, em que se constata uma acentuada 

preocupação em preservar a cultura.  

   No documento, tamb®m ® evidente o quanto querem ñaprender a 

escreverò e que os juruna esperam aprender habilidades de leitura e escrita em 

português, de modo a relacionar contribuições da linguística às citadas reivindicações. 

Para tanto, adoto a concepção de linguagem advinda principalmente de Geraldi e Koch, 

de que a habilidade linguística está relacionada ao social e do Interacionismo 

Sociodiscursivo. Também me utilizo de Schneuwly & Dolz. Enquanto metodologia, me 

utilizo de concepções de reescrita textual, me atentando a adotar tipos de correção nos 

textos juruna. Para tal, me valho da concepção de Avaliação adotada por Luckesi, que é 

uma avaliação formativa que implica acompanhamento do aluno. Por isso, com o 

objetivo de investigar sobre de que maneira os alunos juruna respondem às sugestões de 

correção de um professor-pesquisador não indígena, me centro em oficinas de 

aprendizagem, modelo do qual os juruna estão habituados e é descrita por Geraldi como 

um meio de se adotar uma educação diferenciada.  

     

 

 

 

Palavras-chaves: Educação Escolar Indígena, Linguística Textual, Refacção Textual, 

Paradigma Indiciário 
 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

 

   The Indigenous Education has been experiencing from the denial to 

cultural re-assertion.This point is because the type of education pervaded by a historic 

massacre, since colonization, with Jesuits and indigenous languages prohibitions, to the 

1970s, until promulgation of articles of the 1988 Constitution and the LDB, when the 

school becomes, finally, one of the possible means for ethnic groups finally they could 

in a space for the preservation of their cultural, ethnic and linguistic rights. In the midst 

of this, I consider that each ethnic group - and, after all, every student - demand a 

specific school context. So work out proposals for the Kamadu school, Juruna ethnicity, 

taking in the Pedagogical Project in Juruna schools, which states a marked concern to 

preserve culture. 

   In the document is also clear how much they want to "learn to write" and 

that the Juruna hope to learn reading and writing skills in Portuguese, in order to relate 

the linguistic contributions to the aforementioned claims. To this end, I adopt the 

language conception arising mainly from Geraldi and Koch, that linguistic ability is 

related to social and Sociodiscursive Interacionism. I also use the Dolz & Schneuwly. 

While methodology, me use of textual rewriting conceptions, me paying attention to 

adopt types of correction in Juruna's texts.To this end, worth me of the conception of the 

Evaluation adopted by Luckesi, which is a formative evaluation, which involves 

monitoring the student. Therefore, in order to investigate how the Juruna students 

respond to correction suggestions of a non-indigenous teacher-researcher, I focus on 

learning workshops, template from which the Juruna are used and is described by 

Geraldi as a means to adopt a differentiated education.  

 

 

 

Keywords: Indigenous Education, Linguistics Textual, Refacção Textual, Evidential 

Paradigm 
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INTRODUÇÃO 

 

    A educação escolar de indígenas foi historicamente marcada pela 

negação de identidade dos povos. Maher (2006) ressalta a abdicação de língua e cultura, 

Grupione (2006), a retirada dos índios da aldeia para irem à escola da cidade e a não 

adaptação aos costumes se inseridos novamente na aldeia e Pacheco (2011) adverte para 

discursos que colocavam os ²ndios como canibais a serem combatidos ou ñcivilizadosò. 

Dentre as opiniões de pesquisadores, somam-se os estudos e experiências de Daniel 

Munduruku, eloquente escritor indígena que, citado no artigo As identidades indígenas 

na escrita de Daniel Munduruku, de Santos (2012), esclarece o quanto tinha vergonha 

de ser índio em sua vida escolar dos tempos da Ditadura, pois os ind²genas ñinclusosò 

eram educados para repetir o estereótipo do séc. XVI, além de insinuarem que os índios 

eram pobres, selvagens e um atraso ao progresso do país, e que o caminho era ou se 

tornarem ñbrancosò ou o seu extermínio.  

   Por tudo isso, passam a existir reivindicações por mais justiça aos 

indígenas. Nos anos 1970, têm início movimentos de ONGs e de próprias etnias que se 

articulam politicamente por seus direitos, culminando em associações como a União das 

Nações Indígenas (Unind, hoje UNI), criada nos anos 1980 (MEC, SECAD, 2007, p. 

15). Mas é a partir da promulgação da constituição de 1988 que se consegue um 

importante marco cultural e educacional: ñS«o reconhecidos aos ²ndios sua organiza­«o 

social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras 

que tradicionalmente ocupamò (BRASIL, CF, 1988, Art. 231), e ainda: ño ensino 

fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades 

indígenas também a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de 

aprendizagem.ò (BRASIL, CF, 1988, Art.210, p.2Ü)ò. Tais artigos passam a inspirar a 

nova Lei de Diretrizes e Bases de 1996, em que o art.78 ressalta ña recupera­«o de suas 

mem·riasò e ñvaloriza­«o de suas l²nguas e ci°nciasò e o art.79, o apoio financeiro ¨ 

educação intercultural. (LDB, 1996, p.27-28).  

  Nota-se, portanto, uma considerável reversão histórica a partir de 

relevantes recursos jurídicos. Conforme menciona o Caderno SECAD 3, Educação 

Escolar Indígena: diversidade sociocultural indígena ressignificando a escola (2007) 

do Ministério da Educação, com tais direitos os indígenas passam a se apropriar da 
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escola de maneira peculiar, (...) passando de ñdevoradora de identidadesò para algo a 

ser reivindicado pelas comunidades indígenas como espaço de construção de relações 

intersocietárias baseadas na interculturalidade (MEC, SECAD, 2007, p.15, grifo meu). 

E pesquisadores se empenham para cumpri-los, buscando uma nova abordagem da 

modalidade educacional, sob o consenso de que deve ser ñpluril²ngue e intercultural, 

espec²fica e diferenciada, como necess§ria, indispens§vel e um direitoò.  

   Para que isso seja mesmo uma nova dinâmica e não apenas mero jargão 

da área, é elaborado o Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas, o 

RCNEI (1998) que, muito bem articulado, reconhece os avanços todos, bem como 

ñenormes conflitos e contradi­»es a serem superadosò, e quer ñsubsidiar e apoiar os 

professores na tarefa de invenção e reinvenção cont²nua de suas pr§ticas escolaresò. 

(RCNEI, 1998, p.14), contendo ñfun­«o formativa e n«o normativaò (RCNEI, 1998, 

p.13). Assim, o RCNEI cumpre seu papel de Referência Curricular, com caráter geral, 

não recomendável que seja seguido à risca por alguma etnia, mas usado como auxílio na 

elaboração do Projeto Político Pedagógico, documento que visa ser específico de cada 

escola indígena.  

   Tais aspirações são um avanço, mas ainda um desafio, pois, conforme a 

publicação O Governo Brasileiro e a Educação Escolar Indígena (1999), essa 

modalidade educacional ñproblematiza enfaticamente a rela­«o entre sociedade, cultura 

e escola, reassociando a escola a todas as dimensões da vida social e estabelecendo 

novos sentidos e funções a partir de interesses e necessidades particulares a cada 

sociedade ind²genaò (MEC, 1999, p.21). A quest«o, portanto, requer compreens«o sobre 

pluralidade ®tnica, demandando ñformula­«o de pol²ticas e a­»es adequadas ¨s 

realidades e perspectivas de cada povo ind²genaò contemplando ñsuas especificidades 

em termos culturais, linguísticos, de histórias de contato com a sociedade nacional, de 

projetos de futuro e de presenteò (MEC, 1999, p.19-20). O contrário disso seria 

regressar ao etnoc°ntrico reducionismo ñ²ndiosò, que em nada representa as 

comunidades minoritárias.  

     Com a proposta de se pesquisar sobre Educação Escolar indígena, tive 

contato com alguns materiais didáticos elaborados para a modalidade de ensino. Há 

materiais elaborados para indígenas e mesmo para os juruna. Porém, após contato com o 

Projeto Político Pedagógico da etnia, foi averiguado o modo como se desenvolvem as 

aulas de Português na escola Kamadu, para se constatar como concebem a dinâmica de 

produção textual.  É perceptível que atividades de leitura e produção textual são bem 
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presentes na escola, e que de certa forma procuram se enquadrar em sua realidade, 

assim como nos ñtemas transversaisò propostos pelo RCNEI, como ñmeio ambienteò.   

    Porém, conforme analiso em Moscardini (2012), o exercício de 

interpretação mostrou apenas paráfrases do texto lido, em que as redações produzidos 

não são revisadas por professores, os quais ainda não exploram atividades reflexivas 

(op.cit.). E, claro, é notável o quanto ainda não transcrevem para a modalidade escrita a 

mesma expressividade da linguagem oral, observada em diálogos, em narrativas ou 

outros tipos de textos não relacionados a uma contextualização para o ensino de 

português, de modo que os exercícios muitas vezes são uma repetição mecânica de 

textos breves e fragmentados. Não há, portanto, um material direcionado às aulas de 

leitura e produção de texto.  

     Juntamente a isso, verifico, no mesmo Projeto Político Pedagógico da 

escola Kamadu, que os juruna esperam aprender habilidades de leitura e escrita em 

português mas que, conforme trabalho em campo, ainda faltavam meios reflexivos para 

a abordagem textual, pois a escrita se constitui apenas por pequeníssimos relatos e 

paráfrases.  Essa questão é ainda mais primordial em se tratando de ensino indígena já 

que, segundo DôAngelis (2007), ñA intensifica­«o das rela­»es tamb®m modifica as 

exigências do domínio bilíngue [...] as comunidades passam a sentir necessidade de 

dominar esse instrumento pelo qual, percebem, começam a ser manipuladas ou 

prejudicadasò (DôANGELIS, 2007, p.13).  

    Não bastasse isso, percebo que há uma tensão na escola juruna, registrada 

em campo em recurso audiovisual, em que um dos professores relatou que os alunos 

ñescrevem poucoò e ñt°m medo de escrever portugu°s erradoò. (sic).  Se tais 

constatações são lamentáveis, uma vez que os juruna se sentem à vontade para escrever 

em l²ngua materna, com textos extensos e criando at® mesmo um ñinternet°s jurunaò, 

também se evidencia que os professores e os alunos sabem quando seu texto em 

português não está adequado a uma dada situação e por isso solicitam meios de 

melhorá-lo. Um ponto curioso é que, apesar de tantas questões ora colocadas, existem 

pouquíssimos estudos sobre português como segunda língua em comunidades 

indígenas, talvez pela preocupação de manterem registradas suas línguas maternas, 

evitando o desaparecimento. Todavia, o estudo do português possui igual relevância, 

pela frequência com que etnias como a juruna lidam com a sociedade letrada. Afinal, 

alguns dos juruna precisam se comunicar em português redigindo documentos para 

autoridades, ONGs, cursos superiores, dentre outros, bem como preservar seu 
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patrimônio cultural através de narrativas. Além disso, o ensino e aprendizagem do 

português enquanto segunda língua pode ter precisamente a função de evitar o 

desaparecimento da língua materna, ao produzir e traduzir seus materiais bilíngues para 

as próximas gerações da própria comunidade e para o não-índio.  

   Dessa maneira, venho investigando algumas maneiras de se explorar 

produção textual de qualidade na escola juruna. Minhas investigações iniciais 

culminaram na Iniciação Científica intitulada Recursos Coesivos em textos de alunos e 

professores da escola juruna: análise para uma contribuição ao Ensino, incluída no 

Território etnoeducacional juruna/yudjá: Projeto Político Pedagógico e sua 

implementação, com ênfase no ensino da Língua Indígena, projeto aprovado pelo 

Observatório da Educação e promovido pela CAPES.  

   Elaborada com dois trabalhos de campo na aldeia e um com professores 

indígenas na cidade, a Iniciação Científica trouxe diálogos com os juruna, além de 

novas questões que foram se delineando. Em meio a isso foi dito, por meio de 

comunicação pessoal, que há uma espécie de português escrito pelos indígenas, ou 

ñportugu°s ²ndioò. Tal conceito é uma levianidade, uma vez que ñportugu°s ²ndioò 

pressupõe que é o máximo de escrita em segunda língua do qual um indígena 

conseguiria escrever e que, seo indígena fosse orientado em sua escrita por um não-

ind²gena, poderia passar por uma ñperda culturalò. Desse modo, parto de algumas 

questões essenciais: o que seria um texto bem sucedido em português escrito por esses 

falantes de segunda língua? Como orientá-los para que seus textos fiquem adequados 

aos seus objetivos? Como posso contribuir para que possam obter um progresso 

significativo em seus textos em português? Como conciliar boas habilidades em 

português e cultura? 

   Então, durante a pesquisa, parto de questionamentos bem centrados.  

Procuro avaliar as dificuldades e avanços na Educação Escolar Indígena de modo geral 

e, de um modo específico, as aspirações juruna contidas no Projeto Político Pedagógico 

no que diz respeito à Língua Portuguesa e às práticas textuais já abordadas na escola.  

Sabe-se que que a escola em aldeias indígenas é um espaço híbrido, uma vez que a 

própria existência de um ambiente com função de aprendizagem é um elemento da 

cultura do ñbrancoò. Outros elementos n«o-indígenas são bem notáveis, como carteiras 

enfileiradas e, por vezes, a ñcultura da c·piaò. Ainda assim, h§ propostas bem 

interessantes e congruentes com os ideais indígenas, com as teorias recomendadas por 

educadores e pelas normas oficiais elaboradas para esse tipo de educação.  
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   Por tais motivos, proponho um trabalho que procura observar, em 

produções textuais selecionadas, a relação entre o ensino e intervenções não-indígenas 

que funcionam como ñcorre­«oò mas que cumprisse uma fun­«o de avalia­«o e 

acompanhamento que auxiliasse a escrita em português por indígenas. Assim sendo, 

divido este trabalho em três etapas principais. Na Seção I, contextualizo a educação 

escolar indígena do Brasil, com suas leis, reivindicações e tendências, bem como alguns 

aspectos da escola Kamadu e alguns efeitos do ensino de língua portuguesa para os 

juruna.  

   Na Seção II, apresento algumas teorias vigentes para a concepção de 

língua e de texto escolar que adoto.  Houve uma mudança nas concepções de educação 

da década de 70 para 80, mudanças que ocorreram em período semelhante aos direitos 

adquiridos por comunidades étnicas. Tais teorias foram pautadas, sobretudo, pelos 

artigos reunidos por João Wanderley Geraldi, por Schneuwly & Dolz, , que aborda o 

ensino de gêneros na escola, e relevantes concepções ressaltadas por Ingedore Koch, 

além de algumas concepções do Interacionismo Sociodiscursivo, bem como a 

concepção de avaliação centrada em Luckesi, com o qual enfatizo que a refacção 

também está atrelada a uma inovadora concepção de avaliação escolar enquanto forma 

de acompanhamento, não apenas de identificação de erros, mas de hipóteses de suas 

refacções textuais que indicam diálogo com intervenções não-indígenas.   

   Além de tais teorias, ressalto as linhas metodológicas adotadas, como o 

Paradigma Indiciário, a Refacção Textual. Para isso, também me utilizo das ideias de 

Geraldi, já que propõe a refacção em sua concepção de linguagem, Serafini, que propõe 

tipos de correções específicos também voltados à refacção textual e o Paradigma 

Indiciário, em que são feitas hipóteses dos procedimentos de leitura e miudezas de 

escrita e tipos de correção adotados para refacção textual. A proposta é a de que, por 

meio de tais métodos, o estudante juruna não se restrinja a apenas responder minhas 

intervenções, mas que passe a compor, com autonomia, elementos que constituem um 

texto autêntico, escrito pelo indígena e não para o indígena, para então direcionar a um 

ensino de qualidade em português enquanto segunda língua e contribuições válidas, 

priorizando uma educação diferenciada.  

   Já na Seção III, procuro demonstrar as concepções teóricas que debato na 

Seção II, e dou maior enfoque a momentos da Oficina de Aprendizagem ministrada na 

escola Kamadu, em que utilizo três crônicas em congruência com três histórias 

tradicionais contadas por Tarinu Juruna, indígena engajado em preservar a cultura da 



24 

 

etnia. Com isto, proponho que os alunos juruna elaborem uma narrativa com base nos 

temas das crônicas e das histórias tradicionais de mesmos temas. Neste trabalho, tomo a 

crônica de futebol de Luis Fernando Veríssimo, bem como a história da bola típica da 

comunidade relatada por Tarinu e analiso um texto narrativo de um dos aluno juruna, 

que conta com sete refacções. Tal corpus que utilizo para este trabalho está mais 

centrado nos procedimentos de leitura das referências que o aluno teve para compor seu 

texto. Com isso, me centro principalmente em sua habilidade de leitura das duas 

referências propostas, nos indícios deixados nas versões do texto e em tipos de 

correções fundamentados a partir das hipóteses que eles permitem, fazendo com que o 

próprio aluno indígena adquira, a partir de então, um senso de revisão de sua própria 

escrita.  Ressalvo, ainda, que há dois momentos frente ao texto do aluno juruna: o 

momento de avaliação, realizado em pesquisa de campo na escola Kamadu, enquanto 

formadora de professores, e outro momento de análise de meu próprio trabalho de 

avaliação, enquanto professora-pesquisadora. 

     Tal pesquisa mostrou um excelente empenho da parte dos juruna. Ora, 

evidente ficou que a escrita não é algo obrigatório para os índios, tampouco que tivera a 

finalidade de serem aprovados ou reprovados, por isso a concepção avaliativa de 

Luckesi. Muito pelo contrário, a comunidade demonstra grande interesse na 

aprendizagem do português como segunda língua e solicita melhoras em sua escrita e 

muitos deles entregam o texto com as várias refacções solicitadas por mim, com uma 

média de sete refacções. Compreendo, ainda, que essa é uma postura primordial no 

ensino de língua portuguesa nos dias atuais, se se quer trazer algum real efeito de 

aprendizagem em nossos alunos. E pode ser revista por professores em exercício, tanto 

de língua materna quanto de segunda língua. 
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SEÇÃO I : TRAJETÓRIA E TENDÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 

ESCOLAR INDÍGENA  

 

   No ensino regular brasileiro, se percebe, apesar de casos de sucesso, um 

fracasso escolar acentuado. De acordo com Bossa (2011), em estudo coordenado na 

cidade de São Paulo, de cada quatro alunos que concluem o ensino fundamental, três saem 

deste sem condições de ler um texto simples e fazer as quatro operações matemáticas. Além 

do mais, a pesquisadora afirma que os alunos não veem sentido no conteúdo, por não 

compreenderem para que ele serve no cotidiano, o que desvincula a escola da vida e a vida 

da escola. (BOSSA, 2011, p.1) 

   Tais pontos são igualmente evidenciados quanto à produção de texto, por 

vezes abaixo da média adequada para as séries previstas. Em poucos anos de minha 

experiência profissional no ensino voltado a não-indígenas, verifico que, por vezes, os 

alunos s«o conduzidos a cren­as como ñn«o sei escreverò, meu texto ® confusoò, ñnunca 

gostei muito de reda­«oò. N«o ® dif²cil relacionar tais lamentos dos alunos a uma 

metodologia frágil, em que professores de suas vidas escolares apenas apontam ñerrosò, 

arbitrariamente atribuem uma nota e muitas vezes apenas ñd«o a resposta de gra­aò para 

os alunos, como corrigir acentuação e ortografia e reescrever frases, não os induzindo à 

reflexão. Além do mais, verifiquei que é praxe os alunos atribuírem muito mais 

importância à nota a ser atribuída ao texto do que se este texto está bem escrito.  

   Considero que é no mínimo injusto que tais prerrogativas se repitam na 

Educação Escolar Indígena, pois, afinal, o que outrora era elemento de supressão de 

identidade se torna, por meio de reivindicações e lutas constantes, elemento primordial 

de afirmação de identidade indígena, e que essa nova concepção também deve estar 

atrelada a uma boa concepção de texto e de como corrigir um texto escolar para que a 

escrita da comunidade melhore.  

   Deste modo, dou início a este trabalho com uma trajetória datada às 

épocas de colonização até o momento em que antropólogos, linguistas e educadores 

elaboram teorias para maior qualidade nesta modalidade educacional, e de que modo os 

juruna as têm assimilado.  
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1.1. EDUCAÇÃO ESCLAR INDÍGENA: ALGUNS PONTOS 

HISTÓRICOS 

 

   A educação escolar de indígenas foi historicamente marcada pela 

negação de identidade dos povos, aspecto consensual entre autores voltados para a 

questão indígena. De Angelo (2006) enfatiza a construção ideológica do reducionismo 

ñ²ndioò (DE ANGELO, 2006, p.208), a que Maher (2006) confirma: fomos criados sob 

um discurso que dilui as diversidades indígenas para que fiquem menos visíveis aos 

não-índios. Uma estratégia eficaz para dominar alguém é causar invisibilidade. Só o que 

têm em comum é a origem pré-colombiana e os traumas históricos. (MAHER, 2006, 

p.15) Além disso, se imaginava que os indígenas não tinham história, conhecimento e 

nem mesmo alma.  

   Por tais motivos, existia uma educação de responsabilidade dos 

mission§rios, para ñcivilizarò ind²genas e ñlev§-los para o reino dos c®usò.   De acordo 

com Ribeiro, (1984), apud CADERNO SECAD (2007), a escola para indígenas 

começou a se delinear em 1549, formada por missionários da Companhia de Jesus. Os 

jesuítas ensinavam, principalmente às crianças, a leitura, a matemática e princípios do 

cristianismo. E aos poucos se consolidavam ambientes para o ensino, como as 

chamadas ñcasasò, voltadas para ²ndios n«o batizados, e os colégios, onde havia 

meninos portugueses, mestiços e índios batizados. (idem, p.127). Ou seja, o indígena 

era inserido na sociedade apenas se fosse batizado no catolicismo.  

   O Caderno SECAD 3, Educação Escolar Indígena: diversidade 

sociocultural indígena ressignificando a escola (2007) do Ministério da Educação, 

ressalva, contudo, que os jesuítas não eram simpáticos ao contato dos índios com os 

colonos, pois acreditavam que estes não traziam bons exemplos, e que os colonos 

preferiam ter os indígenas como mão-de-obra a vê-los estudando (MEC, SECAD, 2007, 

p.11). Os indígenas que ofereciam resistência à escravização eram vistos como 

selvagens, o que gerou inúmeras batalhas sangrentas. (MEC, SECAD, 2007, p. 10).  

  Ainda assim, como afirma Grupione (2006), é inegável que o branco, sob 

o pretexto de ñajudar o ind²genaò, acabava por se colocar como raça superior 

(GRUPIONE, 2004, p. 41). Em meio a isso, tal autor ainda afirma que havia internatos 

em que as crianças eram retiradas de suas famílias, ficavam proibidas de falar a língua 

indígena e que, quando retornavam às aldeias, não conseguiam se adaptar. Depois, 
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passaram a se utilizar da língua materna para ensinar o português mas, de qualquer 

modo, o objetivo era a homogeneização cultural. (GRUPIONE, 2006, p. 43-44). Maher 

(2006) pontua que este é o paradigma assimilacionista, ou seja, aquele que forçava as 

etnias a abdicarem de sua cultura, modelo por vezes desrespeitoso e ineficiente 

(MAHER, 2006, p. 12-13). De acordo com todos esses pesquisadores, fica claro o 

extermínio indígena e que a religião outrora tinha papel etnocêntrico.  

  E tais questões perduraram até recentemente, uma vez que Collet (2003) 

ressalta que, na década de 1950, a escola indígena seguia o modelo rural e o ensino era 

apenas em português, e que ela não conseguiu alfabetizar nenhuma população 

expressiva de indígenas (COLLET, 2003, p.119). De certa forma, era uma escola do 

ñbrancoò em §rea ind²gena, por n«o ter suas especifica­»es interculturais. Isso ® 

encontrado na maioria das vezes hoje em dia, uma vez que muitas escolas indígenas, 

mesmo nos tempos de hoje, são uma mera extensão das escolas rurais.  

   Em meio a essas questões, Maher (2006) reafirma o extermínio físico e 

cultural, apesar da resistência de comunidades que sobrevivem e que, por tais motivos, é 

preciso esclarecer às crianças que o Brasil foi invadido em um processo nada pacífico e 

que, mais do que isso, o projeto de ocupação de terras indígenas continua ainda hoje. 

(MAHER, 2006, p. 12-13) E, também ainda hoje, perduram as imagens dos índios como 

ños selvagens de 1500ò, a generaliza­«o ñ²ndioò para indiv²duos das mais diversas 

etnias e a ideia de índio como ingênuo e defensor da floresta, estereótipos esses que 

estão longe da verdade. 

   Dentre as opiniões de pesquisadores, somam-se os estudos e experiências 

de Munduruku (2010) apud Santos (2012), eloquente escritor indígena, para esta 

questão relevante e complexa: 

 

(...) povos indígenas inteiros tem sofrido as consequências de viver em 

contato permanente com uma sociedade que lhes prendem em 

conceitos que os tornam menores e marginalizados. A isso se inclui a 

negação da identidade cultural. Se, por um lado, manter-se indígena é 

condição fundamental para o reconhecimento étnico ï pois assim a 

sociedade complexa pode manipulá-lo ï aprender e conviver com a 

sociedade em igual condição é considerado um abandono de 

identidade. Em outras palavras: se vou para a universidade e 

compreendo a lógica do ocidente, acabo desqualificado como membro 

de uma sociedade indígena. Ser indígena, na lógica ocidental, é 

manter-se no atraso cultural. Ao pertencer ao mundo globalizado, 

perco minha afirmação étnica. Essa forma de pensar tem ocasionado 

sérias crises de identidade em nosso meio. (...) As conseqüências disso 

são o sofrimento, a dor, o suicídio. (SANTOS, 2012, p.5)  
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    Assim, Munduruku (op.cit.) ressalta que havia uma vergonha de ser índio 

diante da escola. Uma vez que a escola reflete, por vezes, os problemas da sociedade, os 

indígenas eram educados, em ambiente escolar, para repetir o estereótipo do séc. XVI, 

uma vez que essa é a concepção não-indígena sobre os povos.  Além disso, por vezes se 

insinuou que os índios eram um atraso ao progresso do país, e que o caminho era a falsa 

dicotomia de ou se tornarem ñbrancosò ou o seu exterm²nio. Era este tipo de educação 

que necessitava e ainda necessita de mudanças, que viriam somente com constantes 

reivindicações, sejam de ONGs, sejam das próprias etnias.  

 

 

 

1.2 REIVINDICAÇÕES INDÍGENAS PARA SUA EDUCAÇÃO 

ESCOLAR 

 

 

  Concretizado o regime republicano, era necessária, de acordo com o 

Caderno Temático da SECAD (2007), uma política com o objetivo de mudar a imagem 

do Brasil diante da sociedade nacional e internacional, e dessa forma, foram criados 

órgãos para proteger indígenas da exploração e opressão. Assim, criou-se em 1910 o 

Serviço de Proteção aos Índios (SPI), extinto em 1967, com funções delegadas à 

Fundação Nacional do Índio (Funai). A Educação Escolar ficou delegada para tais 

órgãos indigenistas, em que havia o projeto republicano de incluir o índio na sociedade 

por meio do trabalho. (MEC, SECAD, 2007, p.13). Com isso, havia até mesmo uma 

suposta valorização da diversidade linguística, com o propósito de usar as línguas 

maternas na alfabetização e, ao mesmo tempo, eram introduzidos à língua portuguesa e, 

depois disso, o ensino era somente em português. (MEC, SECAD, 2007, p.14)  

   Maher (2006) ressalta essa perspectiva afirmando que, após o índio 

entender o que é língua e escrita, vai-se introduzindo o português aos poucos e retirando 

a língua indígena do currículo. Desse modo, a função da língua indígena é facilitar a 

aprendizagem da língua portuguesa, o que ela denomina de bilinguismo subtrativo. 

Busca-se substituir referenciais indígenas pelos dos não-indígenas e portanto, esse 

modelo é tão violento quanto o modelo da colonização. (MAHER, 2006, p.20). Tal tipo 

de bilinguismo acontece ainda hoje em muitas escolas.  
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   Por tudo isso, passaram a existir reivindicações por mais justiça aos 

indígenas. Conforme menciona o professor indígena Mandulão (2006), houve, nos anos 

1970, os primeiros movimentos indígenas para a educação, no início com o convênio da 

Funai com o Summer Institute of Linguistics (SIL), para pesquisas voltadas ao registro 

de línguas indígenas. Além disso, houve movimentos de ONGs e das próprias etnias 

envolvidas que se articularam politicamente por seus direitos. Nessa mesma década, a 

formação de professores indígenas se tornou reivindicação essencial, com a concepção 

de que a escola não deve ser uma grade com conteúdo, mas saberes necessários para a 

sobrevivência do povo. (MANDULÃO, 2006, p. 220-221).  

  Com a reivindicação dos próprios indígenas, culminaram associações 

como a União das Nações Indígenas (Unind, hoje UNI), criada em meados dos anos 

1970 (MEC, SECAD, 2007, p. 15). E, na década de 1980, a docência indígena foi algo 

reivindicatório. Surgiram órgãos importantes, encontros regionais e educacionais cada 

vez mais frequentes.  

   Mas é a partir da promulgação da constituição de 1988 que se conseguiu 

um importante marco cultural com o Capítulo VIII, no que diz respeito a organizações 

tradicionais dos indígenas, e educacional no que diz respeito à Educação Escolar 

Indígena. 

 

 

 

CAPÍTULO VIII  

DOS ÍNDIOS 

 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, 

costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre 

as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-

las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. 

§ 1º - São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por 

eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas 

atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos 

ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua 

reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições. 

§ 2º - As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-

se a sua posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das 

riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes. 

§ 3º - O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os 

potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em 

terras indígenas só podem ser efetivados com autorização do 

Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes 

assegurada participação nos resultados da lavra, na forma da lei. 

§ 4º - As terras de que trata este artigo são inalienáveis e 

indisponíveis, e os direitos sobre elas, imprescritíveis. 
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§ 5º - É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, 

salvo, "ad referendum" do Congresso Nacional, em caso de catástrofe 

ou epidemia que ponha em risco sua população, ou no interesse da 

soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, garantido, 

em qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco. 

§ 6º - São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os 

atos que tenham por objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras 

a que se refere este artigo, ou a exploração das riquezas naturais do 

solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante 

interesse público da União, segundo o que dispuser lei complementar, 

não gerando a nulidade e a extinção direito a indenização ou a ações 

contra a União, salvo, na forma da lei, quanto às benfeitorias 

derivadas da ocupação de boa fé. 

§ 7º - Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, § 3º 

e § 4º. 

Art. 232. Os índios, suas comunidades e organizações são partes 

legítimas para ingressar em juízo em defesa de seus direitos e 

interesses, intervindo o Ministério Público em todos os atos do 

processo. 

(BRASIL, CF, 1988, Art. 231) 

 

   Tais artigos foram e ainda são relevantes às reivindicações indígenas. 

Essas questões constitucionais foram debatidos em entrevista por MEIRELLES (2013). 

Ele afirma que, até os anos 2000, existiu um avanço nos direitos indígenas. Destarte, o 

autor reconhece um importante avanço no que diz respeito à demarcação de terras, 

afirmando que "hoje, o Acre tem 98% das terras indígenas demarcadas e registradas, a 

questão fundiária indígena está praticamente resolvida. Os índios estão vivendo muito 

melhor do que em 1976 quando e cheguei lá".  (MEIRELLES, 2013, p. 1) 

   No entanto, ele pondera que, de uns tempos para cá, houve uma bancada 

ruralista muito forte, e o Congresso tem favorecido procedimentos na Amazônia. Dessa 

maneira, problematiza que esses pontos resultam em um descaso com os direitos que os 

povos indígenas têm garantidos por lei. (MEIRELLES, 2013, p. 1) 

   Juntamente a isso, há a Proposta de Emenda Constitucional que modifica 

as regras de demarcação de etnoterritório, a PEC 215. De acordo com reportagem de 

MARTINS (2013), esta PEC é de autoria do ex-deputado Almir Sá e consiste em 

transferir a competência da União na demarcação das terras indígenas para o Congresso 

Nacional. A PEC também prevê mudanças nos critérios para a demarcação de áreas já 

demarcadas. Estes seriam regulamentados por lei, e não mais por decretos. (MARTINS, 

2013, P.1) .  

A Proposta, então, pretende acrescentar O Inciso XVIII ao Art. 49: 
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Art.49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 

(...) 

XVIII - aprovar a demarcação das terras tradicionalmente ocupadas 

pelos índios e ratificar as demarcações já homologadas; 

(BRASIL. PEC Nº 215, 2000, p.1.)  

 

   Tal questão é lamentável, uma vez que, segundo o Art. 67 da 

Constituição, a União deveria ter concluído a demarcação de terras no prazo de cinco 

anos a partir de sua promulgação. Por este motivo, há parlamentares e indígenas 

contrários a esta PEC. (MARTINS, 2013, p.1) 

   Denota-se, portanto, uma incontestável discrepância em relação a 

algumas ações concretas no que diz respeito aos territórios étnicos. Isso porque, quanto 

aos direitos imprescritíveis às terras concedidos para as comunidades, a proposta é a de 

que teriam caráter permanente e que produziriam recursos ambientais e culturais. No 

entanto, tal ponto nem sempre ocorre. Além da citada bancada ruralista, há que se 

considerar as constantes invasões em propriedades indígenas. Um exemplo disso é um 

estudo apontado por um relatório do Centro de Monitoramento de Agrocombustíveis 

(CMA) de que a Terra Indígena Maraiwatsede, dos índios Xavante, já conta com 90% 

de sua área tomada ilegalmente por criadores de gado e produtores de soja.   

   Quanto a este episódio, houve, inclusive, uma denúncia concreta do 

cacique  Damião Paridzané: 

Nós, da comunidade xavante de Marãiwatsédé, vimos mais uma vez neste 

documento reivindicar o nosso direito ameaçado como a posse do nosso 

territ·rio tradicional. [é] Exigimos a sa²da dos invasores imediatos [sic] 

do nosso território tradicional e não tem direito de permanecerem dentro 

da área, isto não existe na constituição federal no Brasil. (PARIDZANÉ  

apud DIÓS, 2013) 

 

 

   Essa denúncia evidencia um exemplo de consciência indígena sobre a 

constituição e do efeito que tal conhecimento poderá ter sobre o futuro de seus 

territórios. E, diante da citada carta arremato, em convicção, sobre a relevância de se 

ensinar produção de texto em português dentro da comunidade indígena.   

   Se ainda há questões controversas na Constituição no que diz respeito aos 

povos indígenas, como nos mostra os artigos 231 e 232, também há avanços relevantes, 

como a do Art. 210 que traz um esboço referente à sua Educação Escolar 
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Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino 

fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e 

respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais. 

 

(...) 

 

§ 2º - O ensino fundamental regular será ministrado em língua 

portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também a utilização 

de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem.  

(CF, Art.210, p.2º) 

 

   Este artigo é um grande passo no que diz respeito à Educação Escolar 

Indígena em termos gerais, uma vez que está bem traçada a função de que a escola deva 

assegurar valores e patrimônios culturais indígenas, e que para tanto,  é preciso haver 

conteúdos mínimos no ensino fundamental dessas escolas, já que a língua e a cultura de 

muitos povos quase desapareceram. No segundo parágrafo o artigo é enfático quanto à 

existência de uma educação bilíngue, assegurando-se que preservem tanto a língua 

materna quanto o português como segunda língua. Também é expresso que se deve 

assegurar aos ind²genas seus ñprocessos pr·prios de aprendizagemò, de forma que o 

modo de aprender e ensinar também deva passar pela cultura étnica. Isso deve ir de 

encontro a cursos de formação indígenas e a elaboração do Projeto Político Pedagógico 

de cada escola.  

   Essas questões passaram a inspirar a nova Lei de Diretrizes e Bases de 

1996, em que o Art.78 ressalta: 

 

 

TÍTULO VIII  

 

Das Disposições Gerais 

 

Art. 78º. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das 

agências federais de fomento à cultura e de assistência aos índios, 

desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta 

de educação escolar bilingüe e intercultural aos povos indígenas, com 

os seguintes objetivos: 

 

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação 

de suas memórias históricas; a reafirmação de suas identidades 

étnicas; a valorização de suas línguas e ciências; 

 

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às 

informações, 
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conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacional e demais 

sociedades indígenas e não-índias. 

 

Art. 79º. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de 

ensino no provimento da educação intercultural às comunidades 

indígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e pesquisa. 

 

§ 1º. Os programas serão planejados com audiência das comunidades 

indígenas. 

 

§ 2º. Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos 

Nacionais de Educação, terão os seguintes objetivos: 

 

I - fortalecer as práticas socioculturais e a língua materna de cada 

comunidade indígena; 

 

II - manter programas de formação de pessoal especializado, 

destinado à educação escolar nas comunidades indígenas; 

 

III - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo 

os conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades; 

 

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático específico 

e diferenciado. (LDB, 1996,  p.27-28). 

 

 

   Dado que a LDB é a lei geral da educação brasileira com direitos e 

deveres dos professores e alunos, faz-se providencial o fato de essa lei incluir a 

Educação Escolar Indígena. Com isso, ela deixa evidente que cabe ao sistema federal  

desenvolver programas de ensino para oferecer educação escolar aos indígenas, e que 

apoiará financeiramente a educação intercultural. Além disso, tal lei tem objetivos bem 

centrados, que abrange tanto a recuperação e valorização de suas culturas quanto 

garantir que os indígenas tenham acesso a conhecimentos técnicos e científicos de 

comunidades não-indígenas.  

   Assim sendo, tanto os artigos da Constituição quanto os da LDB 

constituem parte relevante do início dos direitos indígenas. Conforme menciona o 

Caderno Temático da SECAD (2007), tais direitos estendidos no campo educacional 

possibilitaram a apropriação dos indígenas da instituição escolar, atribuindo funções 

peculiares a ela. E que o direito à educação foi um grande passo na democratização 

social do país. Ainda conforme o Caderno, a Secretaria de Educação Continuada, 

Alfabetização e Diversidade do Ministério da Educação (Secad/MEC) foi criada com o 

objetivo de transmitir conteúdos a partir da diversidade brasileira. Assim, buscam pela 

formação de professores indígenas. (MEC, SECAD, 2007, p.9)  
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   Um outro documento importante para a Educação Escolar Indígena é a 

Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, que os vê como 

"segmento organizado e diferenciado" e menciona que têm direito de professar suas 

crenças, utilizar seus idiomas, de ter integridade ao patrimônio histórico e arqueológico, 

de utilizar seus nomes indígenas, dentre outros aspectos. Tal documento também prevê 

algumas normas a serem consideradas no contexto de Educação Escolar Indígena: 

 

 

Artigo IX. Educação 

 

1. Os povos indígenas terão direito a: a) definir e aplicar seus próprios 

programas, instituições e instalações educacionais; b) preparar e 

aplicar seus próprios planos, programas, currículos e materiais 

didáticos; e c) formar, capacitar e acreditar seus professores e 

administradores. Os Estados devem tomar medidas para assegurar que 

estes sistemas garantam igualdade de oportunidades educacionais e 

docentes para a população em geral e complementaridade em relação 

aos sistemas educacionais 

nacionais. 

 

2. Quando os povos indígenas assim o desejarem, os programas 

educacionais serão ministrados em línguas indígenas e incorporarão 

conteúdo indígena e lhes serão proporcionados também o treinamento 

e os meios necessários ao completo domínio da língua ou línguas 

oficiais. 

 

3. Os Estados garantirão a estes sistemas educacionais igualdade em 

termos de qualidade, eficiência, acessibilidade e todos os outros 

aspectos, em relação aos previstos para a população em geral. 

 

4. Os Estados incluirão em seus sistemas educacionais nacionais 

conteúdos que reflitam a natureza pluricultural de suas sociedades. 

 

5. Os Estados proporcionarão a assistência, financeira e de outra 

natureza, necessária à aplicação prática das disposições constantes 

deste artigo.  

 

(PROJETO DE DECLARAÇÃO AMERICANA SOBRE OS 

DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS, 1997) 
 

   Dadas as leis da Constituição, da LDB e de propostas da Declaração 

Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, é incontestável que houve um 

acentuado avanço. Tais leis demoraram a ser elaboradas diante do histórico 

integracionismo, e então nem sempre são cumpridas de maneira satisfatória para as 

etnias. Entretanto, se existem tais leis, existem, juntamente a elas, possibilidades mais 

ampliadas de etnias indígenas reivindicarem seus direitos culturais, étnicos e 
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linguísticos por meio de políticas eficazes que os garantissem. Uma dessas políticas é, 

sem dúvida alguma, uma Educação Escolar Indígena de qualidade.  

     

    

 

1.3. EDUCA¢ëO ñPLURILĉNGUE E INTERCULTURAL, ESPECÍFICA 

E DIFERENCIADAò.  

 

   A partir de mais amplas possibilidades de reivindicações e de relevantes 

recursos jurídicos, nota-se, portanto, uma considerável reversão histórica, pois a escola 

para o indígena passou de um extremo a outro: outrora era instrumento de opressão 

indígena e atualmente se transfigura em instrumento ancorado aos ideais de luta, de 

preservação cultural e protagonismo entrelaçando questões educacionais, culturais e 

linguísticas, de modo a reservar maior autonomia aos povos indígenas.  Conforme 

menciona o Caderno Temático da SECAD (2007), com tais direitos os indígenas 

passam a se apropriar da escola de maneira peculiar, (...) passando de ñdevoradora de 

identidadesò para algo a ser reivindicado pelas comunidades ind²genas como espa­o 

de construção de relações intersocietárias baseadas na interculturalidade (MEC, 

SECAD, 2007, p.15, grifo meu).  Com isso, fica clara, então, a relação da escola 

indígena com questões de identidade entre injustiças e avanços junto ao fato de que cada 

etnia ð e, afinal, cada aluno ð demanda um contexto escolar específico.  

   Tais questões exigem, antes de tudo, que as escolas estejam localizadas 

na própria aldeia. Isso porque indígenas que frequentavam a escola em cidades ficavam 

muito distantes de suas aldeias e, ao voltarem, não se adaptavam a elas.  Alunos e 

professores da escola Kamadu, etnia juruna ï cujos textos em português são objetos 

deste estudo ï já relataram, além desta, outras dificuldades relacionadas com seus 

estudos na cidade, tais como dificuldade com a língua portuguesa, dificuldade em 

assimilar alguns conteúdos e mesmo humilhações de não-índios. Endosso, então, em 

Pacheco apud Moscardini (2011) que houve maiores reivindicações dos professores 

indígenas para que tivessem escolas em suas comunidades. (MOSCARDINI, 2011, p.9)   

   Além do mais, segundo Barroso-Hoffmann & Lima  (2004), as práticas 

educativas da FUNAI foram contestadas nas décadas de 1980 e 1990, em favor das 

práticas alternativas e diferenciadas. Dessa forma, o  Decreto 26/1991, que atribuiu ao 

MEC as responsabilidades para coordenar essa educação escolar indígena na esfera 
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municipal e estadual. Ainda que isso não pusesse fim às ações da FUNAI, foi do MEC 

que surgiram as grandes transformações deste período. (BARROSO-HOFFMANN & 

LIMA, 2004, p. 8-9) Considerando-se esses fatores, pesquisadores se empenharam para 

orientar professores indígenas a também cumpri-los, buscando uma nova abordagem da 

modalidade educacional, sob o consenso de que deve ser ñpluril²ngue e intercultural, 

espec²fica e diferenciada, como necess§ria, indispens§vel e um direitoò (MIDLIN, 2004, 

p.107) 

   Para que tal expressão seja realmente uma nova dinâmica em Educação 

Escolar Indígena, e não apenas mero jargão da área, ressaltamos com Pacheco apud 

Moscardini (2011) que tudo isso acarretou para o MEC, em 1990, a elaboração do 

Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas, o RCNEI/Indígena, RCNEI 

(1998) que, muito bem articulado, reúne fundamentos históricos, antropológicos, 

sociológicos e políticos para fundamentar e orientar professores indígenas e políticas 

públicas. (MOSCARDINI, 2011, p.9). Além disso, reconhece os avanços todos, bem 

como ñenormes conflitos e contradi­»es a serem superadosò, (RCNEI, 1998, p.13).  

   Também é mencionado em tal material que o quadro geral da educação 

escolar indígena no Brasil ainda é desigual e desarticulado, com algumas experiências 

bem sucedidas e ainda há muito o que ser feito para que a modalidade educacional tenha 

qualidade (RCNEI, 1998,  p.1), que ainda não há tantas escolas reconhecidas como 

indígenas, nem uma formação adequada para professores dessas escolas, sejam 

indígenas ou não-indígenas,  porque é preciso uma formação aprimorada dentro de uma 

proposta que se principia pela diversidade, interculturalidade e bilinguismo e ainda há 

ausência de material escolar adequado, principalmente em língua materna. Tais questões 

refletem fragmentação e desarticulação. (RCNEI, 1998, p.3).  

   Não bastasse isso, constatei, por meio de comunicação pessoal com a 

Profª Dra. Denise Silva, que a maioria das escolas indígenas que existem atualmente são 

meras extensões de escolas rurais. Ou seja, ®, na pr§tica, uma escola do ñbrancoò 

inserida dentro da aldeia, por não ter o aspecto intercultural. Além disso, muitas dessas 

escolas ainda têm professor não-índio, e, muitas vezes, diretor que reside na cidade, o 

que torna complicado atender a certas demandas e obter uma gestão mais imediata. 

Além disso, em mesma comunicação, afirmou-se que na tribo dos Terena há muitos 

professores que s«o frutos da escola do ñbrancoò, com v§rios massacres hist·ricos, de 

tal forma que esses professores acreditam que sua Língua Materna pode atrapalhar o 
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Ensino da Língua Portuguesa. Ou seja, não veem o bilinguismo enquanto algo que pode 

trazer contribuições.  

    Apesar de tais desafios, há bastante empenho também relatado no RCNEI 

de ñsubsidiar e apoiar os professores na tarefa de invenção e reinvenção contínua de 

suas pr§ticas escolaresò (RCNEI, 1998, p.14), contendo ñfun­«o formativa e n«o 

normativaò (RCNEI, 1998, p.13). Assim, o RCNEI cumpre sua fun­«o de Referência 

Curricular, com caráter geral, e, por isso, não é recomendável que seja seguido à risca 

por alguma etnia, mas que seja usado como auxílio na elaboração do Projeto Político 

Pedagógico, documento que visa ser específico de cada escola indígena.  

   Em meio a essas reinvenções, há práticas escolares bem-sucedidas. 

Maher (2006) ressalta que, na escola indígena, geralmente existe bilinguismo e alunos 

de diferentes idades, níveis de escolarização e competências na mesma classe e os 

professores indígenas, mesmo assim, sabem lidar com tal situação melhor do que os 

brancos. Há, ainda, as várias responsabilidades dos professores indígenas, como montar 

o projeto pedagógico e materiais didáticos voltados para a sua etnia. Assim, ele registra 

conhecimentos, preserva a cultura, faz pesquisas e leciona. Alguns ainda são tradutores 

e tomam decisões de como devem grafar o idioma. Dessa forma, os professores têm 

bastante consciência de seus cargos (MAHER, 2006, P. 26-27).  Ou seja, o professor 

realiza, antes de tudo, um importante papel político com a escola, de modo que não é 

mero transmissor de conhecimento ou mesmo de cultura. É um papel político bastante 

relevante tanto na aldeia como na sociedade. Esse professor tem consciência e 

consegue, primorosamente, exercer sua cidadania.  

   O RCNEI (1998) ressalta o trabalho indígena em oficinas para formação 

de professores indígenas, em que indígenas produzem materiais, como mapas diversos, 

narrativas históricas e míticas, músicas tradicionais, reflexões sobre meio ambiente, por 

vezes publicados em livros e gravados em vídeo. (RCNEI, 1998, p.60) Grupione (2006) 

ressalta que é preciso mesmo definir um conteúdo de acordo com a realidade de cada 

etnia, pois a diversidade é muita. Além do mais, muitas línguas indígenas tendem ao 

desaparecimento, e a escola pode ter esse papel de manutenção e preservação 

linguística, criando suas grafias e outros contextos de uso.  

   Há ainda a elaboração de material didático que, se fundamentado em 

pesquisas sérias, também é algo muito positivo. Há atlas que explicam desde a origem 

do universo na concepção indígena até a localização da aldeia no mapa-múndi. Além 

disso, há receitas, coletâneas de mitos, dicionários bilíngues, etc. Dessa forma, o autor 
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afirma que a escola só terá qualidade com professores e gestores indígenas. 

(GRUPIONE, 2006, p. 49-50).  

   Grupione (2006) também ressalta que o professor indígena deve atuar 

como interlocutor representante de sua aldeia e que, além do mais, deve ser pesquisador 

não só de seu povo, mas de diversas áreas do conhecimento. O sistema de formação de 

professores indígenas tem atividades presenciais e não-presenciais, com atividades de 

reflexão sobre a sala de aula e estágios. (GRUPIONE, 2006, p. 53).  

   Conforme enfatiza Matos & Monte (2006), o movimento indígena tem 

buscado construir modelos de educação, como os Ticuna, que, antes trabalhadores 

explorados e com terras invadidas, contam hoje com duzentos professores com 

formação de nível médio (MATOS & MONTE, 2006, p. 85), além de terem cursos de 

linguística, serem fluentes na língua materna e na língua portuguesa e terem um acervo 

que há de ser, provavelmente, um dos mais importantes de mitologia indígena escritos 

por uma única sociedade. (MATOS & MONTE, 2006, p. 88).  

   Contudo, além de cursos de formação e das várias responsabilidades de 

professores das etnias, há que se considerar que a Educação Escolar Indígena tem uma 

importante distinção de Educação Indígena. Esta última se define, de acordo com Kahn 

& Franchetto (1994) como sendo ño conjunto dos processos de socialização e de 

transmiss«o de conhecimentos pr·prios e internos a cada cultura ind²genaò (KAHN & 

FRANCHETTO, 1994, p. 5). Deste modo, a educação indígena, recebida pelos alunos e 

professores desde a infância, refletirá nos modos de ensinar e aprender na escola.  

   Nesse sentido, Maher (2006) ressalta o quanto a aprendizagem escolar 

está entrelaçada com a Educação Indígena. A autora pondera que o modelo de 

aprendizagem indígena passa pela observação, imitação, tentativa e erro, e dá um 

exemplo do modo como uma criança aprende a fazer a cestaria típica de seu povo 

(MAHER, 2006, p.18). Ou seja, os indígenas têm seus processos próprios de 

aprendizagem, e tal aspecto não deve ser ignorado em sua educação escolar.   

   Dessa maneira, as considerações e observações da aula juruna 

corroboram a afirmação de Maher (2006), de que a interculturalidade não deve ser um 

privilégio da educação indígena, mas alicerce e justificativa dessa modalidade de 

ensino, pois é isso que dá importância política a ela. (MAHER, 2006, p.24)  

   Diante de todas essas questões, afirmo, em suma, que há diversos 

desafios ainda a serem resolvidas na Educação Escolar Indígena. Um deles é o de que 

muitos professores indígenas cursam Pedagogia, graduação que os habilita a lecionar 
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apenas em séries iniciais, e não em séries finais, também existentes em muitas escolas 

indígenas. Além disso, nem sempre há materiais didáticos de acordo com as propostas 

do RCNEI, alguns deles são fragmentados e se assemelham às antigas cartilhas, e 

apenas delineiam temas transversais propostos pelo RCNEI. Tampouco há materiais 

bilíngues. Outro ponto a ser considerado é o de que o Estado brasileiro constrói os 

mesmos tipos de prédios para compor a sede das escolas indígenas. Se isso promove 

uma certa igualdade entre os povos, também ressalta uma certa padronização, em que 

questiono qual deve ser a diversidade no espaço físico da escola.  

   Ressalvo, contudo, que há importantes avanços no que diz respeito à 

constituição dos direitos indígenas. E de que eles não foram poucos diante das históricas 

injustiças enfrentadas pelas etnias, e não são poucos à medida em que cada vez mais 

indígenas fazem cursos superiores e alguns já contam com pós-graduação. Além do 

mais, um dos mais importantes avanços é o de que a escola indígena não mais será uma 

devoradora de identidades, mas tem se transformado em seu extremo oposto, dada a 

quantidade de áudios e livros, feitos nas escolas, que documentam a cultura das etnias.  

    

 

1.4. FORMAÇÃO DE PROFESSORES INDÍGENAS NAS 

UNIVERSIDADES 

 

 

   Dadas as considerações, é possível dizer que a educação escolar Indígena 

vem buscando cumprir a proposta de auxiliar na recuperação de memórias históricas e 

identidades étnicas dos povos indígenas. Há um desenvolvimento do currículo e uma 

busca, inclusive dos próprios professores indígenas, de elaborarem materiais didáticos 

específicos. Dessa maneira, conforme pontua Maher (2006), a partir dos anos 80 e 90, 

passou a existir um conjunto de medidas legais para que a Educação Escolar Indígena 

passasse a fazer parte das responsabilidades do Estado, gerando Programas de Formação 

de Professores Indígenas em secretarias de educação. Hoje, há programas de nível 

médio e superior, como cursos de licenciatura da Universidade do Estado de Mato 

Grosso (UNEMAT), Universidade Federal de Roraima (UFRR) e Universidade de São 

Paulo (USP) (MAHER, 2006, p.24), entre outros, além de cursos de formação na 

Universidade Federal de Goiás (UFG).  

   Tais cursos voltados para os indígenas procuram instrumentos cada vez 

mais relevantes para que assegurem suas aspirações. Um exemplo disso é o importante 
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trabalho de Grupioni (2006), que explorou textos jurídicos na UNEMAT, sob a 

justificativa de que "o conhecimento, o estudo e a reflexão sobre a legislação" 

praticamente inexistem nos cursos de magistério indígena, pois se tratam textos de 

difícil leitura. E faz, juntamente com professores indígenas, uma reflexão sobre as 

possibilidades e limitações dos documentos, as condições com que foram impostos e, 

ainda, busca proporcionar uma visão crítica das próprias políticas educacionais 

implementadas pelo Estado. (GRUPIONI, 2006, p.81-83). 

    Ainda sobre cursos superiores voltados a indígenas, segundo Barroso-

Hoffmann & Lima (2004) no artigo Ensino superior e povos indígenas no Brasil ï os 

caminhos das demandas indígenas pelas universidades, o ensino superior para 

indígenas 

 
foi pela necessidade de se ter profissionais indígenas graduados nos 

saberes científicos veiculados pelas universidades, capazes de 

articular, quando cabível, esses saberes e os conhecimentos 

tradicionais de seus povos, pondo-se à frente da resolução de 

necessidades surgidas com o processo contemporâneo de 

territorialização a que estão submetidos (BARROSO-HOFFMANN 

& Lima, 2004,  p.7) 

 

 

   Por tal motivo, os autores comentam que se cristalizou a demanda 

indígena por curso superior, e que isso se relaciona com a demarcação de terras, pois 

eram necessários conhecimentos de áreas como agronomia e advocacia que, unidos ao 

conhecimento tradicional indígena, possibilitassem novas relações com o Estado 

brasileiro, sem a mediação de profissionais não-indígenas. Dessa forma, a mesma 

atenção dedicada ao ensino fundamental de indígenas deve ser dedicada também ao 

ensino superior, e as políticas universitárias para indígenas precisam ser adequadas à 

sua educação escolar.   

   Uma vez que as políticas para indígenas devem abranger povos, 

coletividade, e não apenas o indivíduo, houve, segundo os autores, uma necessidade de 

formar professores indígenas no terceiro grau, o que culminou no  lançamento do 

primeiro edital de apoio a iniciativas de formação de indígenas no nível superior, o 

Programa de Formação Superior e Licenciaturas Indígenas ï PROLIND.  

(BARROSO-HOFFMANN & LIMA , 2004, p.11-14) 

 

   Os objetivos do edital do PROLIND foram: 
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(...) mobilizar e sensibilizar as instituições de ensino superior, com 

vistas à implantação de políticas de formação superior indígena e de 

Cursos de Licenciaturas específicas; mobilizar e sensibilizar as 

instituições de educação superior, com vistas à implantação de 

políticas de permanência de estudantes indígenas nos Cursos de 

Graduação; promover a participação de indígenas como formadores 

nos cursos de licenciaturas específicas. (BARROSO-HOFFMANN & 

LIMA , 2004, p.14) 

 

 

   Além disso, os autores ressaltam que as universidades também devem 

estar prontas para se beneficiar da presença indígena. Ao invés de pobres excluídos, os 

indígenas devem ser vistos como dotados de uma riqueza própria. A partir de então, 

deve-se repensar carreiras universitárias, disciplinas e pesquisas. (BARROSO-

HOFFMANN & LIMA , 2004, p.17) 

   Já no texto Ação afirmativa e direitos culturais diferenciados ï as 

demandas indígenas pelo Ensino Superior, advindo de uma mesa de debates 

coordenada por João Pacheco de Oliveira, afirma-se que a criação de oportunidades 

universitárias para os indígenas não deve somente se restringir ao acesso, mas deve 

priorizar a permanência. Pois é na universidade que o indígena, estrategicamente, vai se 

interar do "mundo ocidental", revertido para os direitos indígenas e direito a seus 

territórios. Contudo, o conhecimento indígena não deve ser mero objeto, mas os 

professores universitários devem obter reconhecimeto da diversidade cultural 

(OLIVEIRA, et. al. 2004, p. 41-42). O autor ainda tece uma importante quebra de 

paradigma no que diz respeito à educação superior para povos indígenas:  

 
O problema das populações indígenas no que se refere ao Ensino 

Superior não é de baixa escolaridade, mas do reconhecimento e 

promoção de valores e visões de mundo diferenciados. Não se trata, 

portanto, de inclusão social apenas e sim da construção de uma outra 

universidade. 

[é] 

Na medida em que muitas aldeias estão conectadas ao mundo exterior 

através da televisão e da antena parabólica, os jovens indígenas 

sonham em se tornarem universitários; (OLIVEIRA, et. al. 2004, p. 

43) 

 

   

   Em suma, exemplifiquei inúmeras questões históricas no que diz respeito 

à Educação Escolar Indígena. Constata-se que há ainda desafios e polêmicas, mas que, 

ao mesmo tempo, houve grandes conquistas para povos indígenas, principalmente no 
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que diz respeito às leis. Se ainda há um descaso com um cumprimento dessas, há, 

também, possibilidades que estudantes das etnias conheçam tais leis para que as 

reivindiquem, e tais possibilidades se intensificam por meio de uma educação 

intercultural, que tem auxílio de uma formação a professores indígenas nunca antes 

possibilitada.  

  

 

 

1.5. ALGUNS DETALHES SOBRE O POVO JURUNA E SUA ESCOLA  

    

    Diante do panorama geral, fica clara, então, a relação da escola indígena 

com questões de identidade. Afinal, a escola passa de um extremo a outro, da negação à 

reafirmação cultural, entrelaçando questões educacionais, culturais e linguísticas. Entre 

injustiças e avanços junto ao fato de que cada etnia ð e, afinal, cada aluno ð demanda 

um contexto escolar específico, elaboraram-se propostas para a escola Kamadu, da etnia 

juruna, autodenominada Yudjá, 

   De acordo com Fargetti, (2010), o povo juruna localiza-se no Parque 

Indígena Xingu, MT, em sete aldeias, em que a maior é Tubatuba e em dois postos 

indígenas.  O alfabeto da língua foi elaborado há vinte anos e, com isso, a comunidade 

conta com ensino bilíngue, juruna-português (FARGETTI, 1994). Tal ensino bilíngue é 

equilibrado entre os juruna, pela preservação da língua materna, uma vez que nos 

relataram que não se pode falar em português na aldeia, mas o português é ensinado na 

escola, dado que a comunidade reconhece sua relevância.  

   Quanto à escola juruna, nomeada Escola Estadual Indígena De 

Educação Básica Central Kamadu, se localiza na própria aldeia Tubatuba, Parque 

Indígena Xingu. Conforme Fargetti (2010), a escola começou entre 1994 e 1995, com 

construção em alvenaria concluída em 2006, e apoio do ISA para regime interno 

(FARGETTI, 2010, p.60).  

   Com o objetivo de atender demandas da Educação Escolar Indígena na 

escola juruna, foi escrito um Projeto Político Pedagógico (PPP) por alunos e professores 

da escola juruna/Yudjá e pela equipe do Programa Xingu/ISA. O documento de 2008 é 

fundamentado nas Leis das Diretrizes e Bases (LDB). De acordo com ele, todos os 

responsáveis pela escola são indígenas juruna: O diretor da escola é Karin Juruna, o 

técnico administrativo é Aduaza Juruna e o coordenador pedagógico, Yabaiwa Juruna, 
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além da merendeira, Maraidayalu Kayabi Juruna e a Faxineira, Anana Juruna. São 

membros regulares e recebem  salários do governador de Mato Grosso. Ainda de acordo 

com o PPP (2008), a escola funciona com autorização do decreto nº8083, que autoriza o 

funcionamento do Ensino Fundamental e do Ensino Médio. (PPP, 2008, p.14). 

  Além disso, o Projeto Político Pedagógico mostra ser relevante e com 

aspirações práticas para a comunidade, uma vez que eles próprios colocam o documento 

como sendo "os acordos realizados entre os alunos, professores e a comunidade para 

funcionamento da Escola Central Kamadu e salas anexas. (PPP, 2008, p.1)  

   Ainda de acordo com o PPP (2008), a escola se chamava Tabai, em 

homenagem a um indígena que chefiou guerras para libertar o povo juruna. Mas, após o 

nascimento de uma criança da qual os pais quiseram dar o nome de Tabai, a escola 

passa a se chamar Kamadu, que também é nome de uma cuia para tomar Maritxa (PPP, 

2008, p.11). Ou seja, o nome associa beleza e coletividade, daí a importância da escola 

para os juruna. (PPP, 2008, p.11).  

   Percebe-se, com isto, que a adesão da comunidade à escola foi 

conseguida com êxito, uma vez que o nome Kamadu significa ñbonitaò, pois os juruna 

acreditam que ela deve ser atrativa para crianças, jovens e adultos para que aprendam e 

ensinam de forma coletiva. O nome da escola ressalta a importância que a escola passa a 

ter aos indígenas. Esta etapa é bem importante, uma vez que nem sempre houve essa 

compreensão por parte da comunidade. Conforme mencionamos em Moscardini (2011), 

os juruna imaginavam a express«o ñeduca­«o diferenciadaò, como uma recusa de os 

brancos lhes oferecerem o mesmo tipo de educação (MOSCARDINI, 2011, p.13), 

dentre outros fatores registrados em seu Projeto Político Pedagógico (2008):  

 

 
(...) A dificuldade encontrada também era em relação a escola (sic) e a 

comunidade. Antes a comunidade pensava que a escola era somente 

do professor e que ia acabar com a cultura. Por isso, a comunidade 

fazia muita crítica à escola. 

Ao mesmo tempo os professores eram muito jovens e não tinham 

poder de explicar o objetivo da escola, então não havia diálogo entre a 

escola e a comunidade. Como resultado disso, alguns pais de alunos 

mandavam seus filhos estudarem na cidade e isso preocupava os 

professores, porque causava uma influência muito grande na nossa 

cultura, principalmente em relação ao desrespeito às regras 

tradicionais (...) (PPP, 2008, p. 13-14) 
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  Ainda conforme o Projeto Político Pedagógico (2008), somente com a 

criação da Associação Yarikayu, que começou registrando músicas das festas 

tradicionais, é que se convenceu a comunidade juruna de que a escola também poderia 

ter tal função de resgate cultural, principalmente quando, logo depois, a escola ajudou 

nas pesquisas históricas e nas transcrições das letras de tais músicas (PPP, 2008, p 14). 

Dessa forma, ñA comunidade (...) sentia vontade de trabalhar com temas da pr·pria 

cultura no curr²culo da escolaò. (PPP, 1998, p.14). Por esse motivo, os professores 

juruna integraram o curso de formação em magistério para professores indígenas no 

Parque Indígena do Xingu. Logo depois, em 1994, os juruna participaram de um projeto 

para gravar suas músicas, concebido pela Associação Vida e Ambiente, (AVA), hoje 

denominado Instituto Socioambiental (ISA)  (PPP, 2008, p.13).  

   Posteriormente, conforme Fargetti (2010), os professores da aldeia foram 

formados por curso de nível superior na UNEMAT, com diploma de professor na 

língua, arte e literatura juruna. Têm ensino de língua indígena, avaliações e diários de 

classe e, pelos resultados positivos, poucos estudam na cidade. Em Tubatuba, nunca 

houve professor não índio, apenas pesquisadores e assessores para o ensino bilíngue. 

(FARGETTI, 2010, p.60-61). Em tudo isso, mesmo com aspectos parecidos da escola 

não-indígena, buscam elaborar um calendário diferente e, ao invés de séries, a escola 

conta com o processo de etapas, em que cada uma delas possui duração de um ano e 

meio. As etapas estão descritas da seguinte maneira: 

 

500h/Anual, 100 dias na escola, sendo 3 horas /dia 

10 dias de aula prática na roçada (40 horas - 4h/dia) 

30 dias de aula prática na festa (120 horas ï 4h/dia) 

10 dias de aula prática no plantio (40 horas - 4h/dia) 

(PPP, 2008, p.68) 

 

Estudamos as possibilidades do estudo ser organizado em ciclos, 

períodos alternados, séries anuais e etapas escolares. Chegamos a 

conclusão que a melhor forma de funcionamento continua sendo a da 

etapa escolar, por adequar melhor o aprendizado pretendido para cada 

etapa em mais de um ano. 

 

Etapa: ano letivo dura 3 semestres (1 ano e meio) contando com as 

aulas práticas na roçada, plantio e festa. As aulas se iniciam em 

fevereiro e vão até dezembro e a etapa termina no outro ano após a 

festa. Estabelecemos um acordo de um mínimo de 10 aulas nos meses 

de aula na sala de aula para dar tempo dos professores também exercer 

seus trabalhos domésticos e outras funções na comunidade. (PPP, 

2008, p. 68-69). 
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   Isso mostra uma escola bem organizada e realmente única. Além do 

mais, a escola não está restrita a um tipo de público-alvo: ñtodos devem participar da 

escola: alunos, pais de alunos, professores, idosos, crianças, adultos, jovens, toda a 

comunidadeò. (PPP, 2008, p. 21). Ou seja, pretende ser um espa­o para todos, em que 

todos poderão contribuir.  

   Mesmo com tantos elementos concretizados e mesmo avançados em 

relação a muitas outras escolas indígenas, os juruna ressaltam que estão em constante 

fase de aprimoramento pedag·gico, conforme consta seu PPP: ñEstamos em processo 

de revisão do currículo escolar da 1ª fase do ensino fundamental. (...) acreditamos 

também que a prática deva alimentar nosso currículo conforme as necessidades de 

aprendizado dos alunos e da comunidadeò. (PPP,2008, p. 24).  Mas a escola Kamadu, 

hoje, exerce uma inegável importância na comunidade, a começar por sua localização, 

no centro da aldeia. Não bastasse isso, os juruna são bem incisivos quanto à função da 

escola: 

 

A comunidade decidiu criar a escola na aldeia se preocupando com as 

futuras gerações do povo. Tendo a escola na aldeia as novas gerações 

poderiam estudar e aprender a escrever a escrita do não índio e ao 

mesmo tempo aprender sua própria cultura e seu modo de viver para 

que não se perdessem. (PPP, 2008, p. 13) 

 

    

  Além do mais, conforme menciono em Moscardini (2011), também fica 

claro em passagens do PPP que há bastante interesse em aprender e ensinar a Língua 

Portuguesa como Segunda Língua, quando se apontam os objetivos gerais da escola: 

 

 

 

Habilidades na área de linguagem e comunicação 

Dominar a leitura e escrita da língua portuguesa e materna 

Falar bem a língua, conjugando bem os verbos.  

Ter facilidade para falar o português, conjugando bem os verbos 

Conhecer as palavras da língua erudita 

Fazer radiograma e ofício 

Saber fazer projeto e relatório 

Saber fazer documentos 

Saber a soma, multiplicação, divisão, subtração, porcentagem e 

Medida.  

(PPP, 2008, p. 27) 
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Para a formação de um bom escritor é necessário um leitor 

competente. (Idem, p. 28) 
 

A escola deve ensinar a escrita e a fala do não índio para se comunicar 
com falantes de outras línguas, também deve ensinar a escrita da nossa 

língua e fortalecer nossa cultura. (Idem, p 21)  

 

A escola é diferenciada por ter um conteúdo cultural, mas a língua 

Portuguesa anda junto com esse conhecimento. (PPP, 2008, p.1, 

grifo meu) 

 

A escola deve ensinar a escrita e a fala do não índio para se comunicar 

com falantes de outras línguas (PPP, 2008, p.21) 

 

 

     

   Dadas as considerações e o objetivo de atender demandas de uma 

educação escolar indígena intercultural e diferenciada, conciliadas a solicitações 

específicas da etnia juruna, fiz algumas investigações na escola Kamadu, que 

culminaram na Iniciação Científica intitulada Recursos Coesivos em textos de alunos e 

professores da escola juruna: análise para uma contribuição ao Ensino, incluída no 

projeto maior Território Etnoeducacional juruna/yudjá: Projeto Político Pedagógico e 

sua implementação, com ênfase no ensino da Língua Indígena, projeto aprovado pelo 

Observatório da Educação e promovido pela CAPES, sob coordenação da Profa. Dra. 

Cristina Martins Fargetti. Também houve publicações de artigos, como FARGETTI & 

MOSCARDINI (2013).  

   Devido aos gratificantes resultados, este trabalho visa dar continuidade às 

investigações, com enfoque mais abrangente. Assim sendo, houve, no ano de 2013, a 

terceira viagem a campo para a constituição desta pesquisa, posto que os juruna 

solicitaram mais uma oficina voltada para a leitura e escrita. Talvez isso ocorra pela já 

mencionada tensão na escola juruna, registrada em campo em recurso audiovisual, em 

que um dos professores relatou que os alunos ñescrevem poucoò e ñt°m medo de 

escrever portugu°s erradoò. (sic). Isso tamb®m evidencia que os professores e os alunos 

sabem quando seu texto em português não está adequado a uma dada situação e por isso 

solicitam meios de melhorá-lo. 

   Feita a viagem a campo, em que constatei, ainda, que a escola Kamadu 

não só contava com novas carteiras e cadeiras, novos materiais e recebendo nova 

pintura em seu prédio, como também estava sendo ampliada em outro local da aldeia, 

com o objetivo de obterem mais salas de aula. Isso aponta, de alguma forma, para o 
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aumento da etnia, importante indício de preservação, uma vez que outrora era composta 

por apenas cinquenta membros. Apesar de algumas dificuldades encontradas, como o 

transporte de material de construção por meio de barco, a melhora da estrutura existente 

junto à ampliação da unidade também aponta para a maior valorização da escola pela 

comunidade, e uma busca por colocar cada vez mais crianças em sua própria escola. 

   Refletindo sobre minhas três visitas à escola Kamadu, afirmo que há nela 

alguns indícios de uma escola tradicional, como, por exemplo, o fato de os alunos 

estarem enfileirados em carteiras e esperarem copiar conteúdos da lousa. É a concepção 

de muitos sobre ñescolaò, adquirida, claramente, com a experi°ncia em escolas das 

cidades. Ainda assim, constroem uma escola à maneira deles, que é pautada não só por 

seu Projeto Político Pedagógico, mas pelo modo como ela procura encaminhar para a 

prática, conforme mencionado em Moscardini (2011). Uma dessas práticas é a de que 

registrar conhecimentos de idosos faz parte do Currículo e Projeto Político Pedagógico 

e, novamente, é uma demanda da Educação Indígena refletida na escola.  

   A própria escola os faz protagonistas de uma identidade, instrumento de 

resistência, dedicação e orgulho para o povo juruna. Como já mencionado, convivem 

pacientemente com salas heterogêneas, apesar de contarem também com turmas apenas 

de crianças bem pequenas e lidam com o bilinguismo de um modo equilibrado, em que 

Tarinu, indígena mais idoso, ministra aulas de juruna e Maware, descendente da etnia 

Suya, com maior contato com a Língua Portuguesa, cursa Pedagogia e é responsável 

pelo português como segunda língua. O coordenador da escola, Yabaiwa Juruna, afirma 

que pretende lutar ainda mais por ela, ñporque a gente n«o vai conseguir nada de gra­aò. 

Eis um exemplo de que a escola Kamadu está entremeada de atos de consciência por 

parte de seus gestores.  

   Uma alternativa de ensino por vezes solicitada na escola Kamadu é a 

intervenção não-indígena, executada, principalmente, por oficinas. Desse modo, houve 

uma oficina intitulada História sobre história: oficina de produção de texto no gênero 

narrativo, cujo objetivo era ler e interpretar três textos curtos, identificar os respectivos 

temas, ouvir histórias de Tarinu Juruna sobre tais temas e, a partir deles, realizar 

posteriormente uma atividade de prática de escrita, de gênero narrativo. Uma das 

produções narrativas foi selecionada como corpus deste trabalho, para procedimentos de 

refacção textual e, em seguida, análise através do Paradigma Indiciário.  

   O ensino de português na escola Kamadu tem motivado muito interesse 

por parte dos professores e estudantes, por ser a língua majoritária do país e pela 
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necessidade sociointeracional.  Tal constatação não significa, de espécie alguma, a 

perda cultural, uma vez que têm uma política de preservação da língua materna, em que 

não se pode falar em português no cotidiano entre os membros da comunidade.  A 

língua portuguesa, então, se mostra uma aliada do povo juruna. Ora, os indígenas 

escrevem cartas, ofícios, projetos, trabalhos de universidades que frequentam e, por tais 

motivos, a aprendizagem de português significa, sobretudo, interação linguística. 

   Por tal motivo, se pensa em práticas de leitura e escrita em oficinas 

ministradas na escola Kamadu, e se verifica que elas têm produzido efeitos esperados. O 

fato de os indígenas procurarem nossas orientações é um ponto positivo, uma vez que 

passam do conceito de que ño branco vai corrigir meu texto com portugu°s erradoò para 

ñas oficinas v«o me ajudar a melhorarò. É nítida, portanto, a busca por conhecimento 

não indígena para melhorar as condições indígenas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



49 

 

SEÇÃO II : CONFLUÊNCIAS TEÓRICAS E METODOLÓGICAS  
 

 

   O trabalho de campo realizado na Escola Kamadu se deu por meio de 

Oficina de Aprendizagem, modelo ao qual os juruna estão habituados e que até mesmo 

solicitam aos ñbrancosò ao fazerem quaisquer trabalhos na aldeia. Tal Oficina se pautou 

sobre produções de texto advindas de uma crônica de Luis Fernando Veríssimo e de 

uma narrativa oral de Tarinu Juruna. Devido à própria dinâmica das propostas deste 

trabalho, adoto a concepção de linguagem advindas principalmente de João Wanderlei 

Geraldi, pioneiro em novas concepções de leitura e escrita e  novas propostas para a 

formação de professores em um período pós-ditadura militar. Também adoto 

concepções de Schneuwly & Dolz, sobre gêneros na sala de aula e as de Ingedore Koch, 

que vê o texto como modo de interação social.  Logo, enxergo a língua como um 

organismo dinâmico, abrangendo as relações de sentido entre o eu e o outro que, no 

caso da Educação Escolar Indígena, passam pela interculturalidade. 

    Dentro dessa concepção de linguagem, os textos contarão com a 

concepção de avaliação defendida por Luckesi (2011), a de que avaliar implica 

diagnóstico e acompanhamento. Para tanto, nos valemos de uma metodologia de 

avaliação guiada por intervenções na sala de aula para refacção textual e por meio da 

singularidade da escrita proposta pelo Paradigma Indiciário. Verifica-se, em tudo isso, 

que este pretende ser um trabalho meticuloso e reflexivo, demandas primordiais na 

educação em segunda língua.  

 

 

2.1.CONCEPÇÕES DE LEITURA E ESCRITA: GERALDI E KOCH  

 

 

 

  2.1.1. CONCEPÇÕES DE LINGUAGEM DEFENDIDAS EM O TEXTO NA 

SALA DE AULA 

 

   

   Para fundamentar minhas concepções sobre linguagem, utilizo a obra O 

Texto na Sala de Aula, composta por uma coletânea de artigos organizada por João 

Wanderley Geraldi, que tratam de estratégias para um ensino de leitura e escrita mais 

eficaz. Conforme a apresentação desta importantíssima obra, tais artigos representam  
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Uma vontade política de interferência no modo de se construir o 

ensino de língua materna entre nós. São textos produzidos na década 

de 1980, postos em circulação num período em que buscávamos, não 

sem certa ansiedade, rumos distintos daqueles que nortearam o fazer 

pedagógico no período da ditadura militar que então encontrava seu 

fim ï não por vontade própria, é óbvio, mas por exigência dos 

movimentos sociais brasileiros. (GERALDI, 2006a, p.3) 

 

 

   Assim sendo, trata-se de uma referência bastante relevante, em que seus 

artigos foram concebidos em na década de 1980 para trazer uma nova concepção de 

leitura e escrita diferente das concepções tradicionalistas desde então. Tal obra é, ainda 

hoje, uma referência muito importante para o ensino de português no Brasil, para 

professores e pesquisadores de estratégias voltadas à formação de professores, pelas 

inovações que ela apresenta. Almeida (2006) inicia a obra com o artigo ñEnsinar 

portugu°s?ò, sugerindo a língua enquanto organismo inerente ao seu falante, enquanto 

fato cotidiano, localizada no tempo e no espaço da vida dos homens (ALMEIDA, 2006, 

p. 14) e arremata com a concepção de língua enquanto produção social, afirmando que 

ñMis®ria social e a miséria da língua confundem-seò (ALMEIDA , 2006, p.14). Assim 

sendo, o autor concebe o sujeito social como inerente ao sujeito linguístico.  

   Já Sírio Possenti (2006) apresenta o artigo ñsobre o ensino de portugu°s 

na escolaò, que é o primeiro a mencionar sobre a concepção de linguagem que se deve 

ter com alunos da Educação Básica, e confirma a visão social apresentada por Geraldi 

(2006):  

    

No caso específico de ensino de português, nada será resolvido se não 

mudar a concepção de língua e de ensino de língua na escola 

(POSSENTI, 2006, p.32)  

 

(...) o objetivo da escola é ensinar o português padrão, ou, talvez mais 

exatamente, o de criar condições para que ele seja aprendidoò. O 

padrão tem muitos valores e não pode ser negado; não é verdade que 

ele desculturaliza, que veicula necessariamente uma só ideologia. Não 

é verdade que é muito difícil  - o não padrão os alunos já sabem. Falar 

em não ensinar o padrão equivale a tirar o português das escolas 

(POSSENTI, 2006, p. 33) 

 

 

   Assim, Possenti (2006) questiona a então vigente concepção 

estruturalista da linguagem e um dos primeiros a ver a língua como instrumento social. 
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Desse modo, os autores propõem mudanças totais na concepção do ensino de leitura e 

escrita no Brasil, pois, do contr§rio, ñnada ser§ resolvidoò. E exploram quest»es de 

variação linguística, de luta de classe, questões sociais, portanto. Possenti (2006) ainda 

menciona que o padrão é o objetivo da escola, e que ele traz muitos valores inerentes a 

ele. Não propõe a retirada do ensino da norma padrão na escola, diferentemente do que 

muitos ainda hoje pensam e polemizam em reflexões voltadas para a educação. E, como 

medida não menos social do que sua concepção de linguagem, propõe que o ensino da 

norma-padrão deva se criar oportunidades para que alunos de classes sociais menos 

favorecidas o aprendam.  

   Além do mais, Geraldi (2006b) no artigo ñConcep­»es de linguagem e 

ensino de portugu°sò ainda reafirma a necessidade de não mostrar que é só a língua 

padr«o a ñverdadeira linguagemò, uma vez que a linguagem dos alunos é uma variação, 

apesar de ser uma linguagem ñdesescolarizadaò: 

 
Me parece que cabe aos professores de língua portuguesa ter presente 

que as atividades de ensino deveriam oportunizar aos seus alunos o 

domínio de outra forma de falar, o dialeto padrão, sem que 

signifique a depreciação da forma de falar predominante em sua 

família, em seu grupo social, etc. Isso porque é preciso romper com o 

bloqueio de acesso ao poder, e a linguagem é um de seus caminhos. 

Se ela serve para bloquear ï e disso ninguém duvida -, também serve 

para romper o bloqueio. (GERALDI, 2006b, p. 44, grifo meu)  

 

 

   Neste fragmento, Geraldi (2006b) defende o ensino do português padrão, 

desde que a fala apresentada pelos alunos não leve o estigma de algo menor ou 

incorreto, uma vez que isso gera bloqueios nos alunos de que ñn«o sabem portugu°sò ou 

de que ñfalam erradoò. Al®m disso, define a linguagem enquanto organismo de 

engajamento na sociedade, a colocando frente às relações de poder. E é essa 

oportunidade que os alunos devem ter na escola.  

   Por tal motivo, o autor nos coloca uma questão: como romper esse 

bloqueio de ensino e aprendizagem da linguagem?  Ou seja, Geraldi (2006b) considera 

que o domínio da leitura e da escrita deva ser uma questão de oportunidade para esses 

alunos, na qual cabe ao professor proporcionar condições para que o estudante adquira 

competências linguísticas na escola. Portanto, ele traça, durante o artigo ñunidades 

b§sicas do ensino de portugu°sò, um programa que vai de encontro com essas 

oportunidades, apresentando roteiros com práticas de linguagem a serem aplicadas em 

cada série. São subsídios que constituem uma base para que os professores elaborem 
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projetos de leitura e escrita em sala de aula. Um ponto relevante dessas novas propostas 

é que são pautadas a partir de experiências reais na sala de aula, não sendo, portanto, 

teorias desenvolvidas apenas com fundamentos bibliográficos e isentas de prática.  

   Com a mesma linha de pensamento de Geraldi (2006c), Silva (2006), no 

artigo ñ¨s vezes, ela mandava ler dois ou tr°s livros por anoò, questiona o modo como a 

escola trabalha a leitura, sempre de um modo ñplanejadoò, ñobrigat·rioò por meio das 

famigeradas ñfichas de leituraò ou uma ñprova do livroò e, por vezes, de obras das quais 

os professores tiveram contato em seus cursos de formação. (SILVA, 2006, p.85). 

Assim, Fonseca & Geraldi (2006), por meio do artigo ñO circuito do livro e a escolaò 

relatam um trabalho desenvolvido com constantes diálogos e reuniões com professores 

de Língua Portuguesa da Rede Pública, do qual problematizam a leitura em sala de aula 

mencionando um ponto interessante: o de que, para a escola, o hábito de leitura tem, 

necessariamente, relação direta com a avaliação/cobrança. (FONSECA & GERALDI, 

2006, p.110). Além disso, muitos docentes do ensino básico confundem análise literária 

com hábito de leitura, como se o controle do que o aluno lê e como se perguntas sobre o 

livro lido fosse algo intrínseco à construção do hábito de leitura.   

   Com isso, os autores propõem alternativas partindo dessas 

problematizações. Afinal, qual o real objetivo de se controlar a leitura feita pelo aluno? 

E então, consideram que no artigo ñPr§tica da leitura na escolaò, Chau² (1983) apud 

Geraldi (2006d) menciona que ño di§logo do aprendiz de nata­«o ® com a §gua, n«o 

com o professor, que deverá ser apenas mediador desse diálogo aprendiz-§guaò. Nesse 

sentido, Geraldi (2006d) compara que o diálogo do aluno é com o texto e que o 

professor ® ñmera testemunha desse di§logoò (GERALDI, 2006d, p.92) 

   Dessa forma, Geraldi (2006d) defende, neste mesmo artigo, que a leitura 

de obras por prazer e fruição, pura e simplesmente, é um ato excluído pela escola um 

dos fundamentos para o t«o mencionado ñincentivo ¨ leituraò.  (GERALDI, 2006d, 

p.97-98). Um ponto que ressalto é que a construção do hábito de leitura por fruição vem 

ganhando espaço, atualmente, nas chamadas Salas de Leitura, em escolas públicas não-

indígenas. Tais salas vêm substituindo bibliotecas, uma vez que, em bibliotecas, é como 

se o aluno já tivesse referências de leitura. Nesse sentido, ocorre, nestas salas, um 

trabalho mais pedagógico, fundamentado para o incentivo da leitura e realização de 

projetos voltados para a construção deste hábito. Ressalto, ainda, que outro ponto  

considerado nas Oficinas de Aprendizagem é possibilitar a leitura por meio da fruição.  
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  Sobre a escrita, Geraldi (2006d), vai de um importante apanhado do que 

considera necessário para as séries iniciais do ensino fundamental e propõe um 

programa de leitura e escrita. Além de enxergar a leitura como fruição, algo 

fundamental para se criar o hábito de ler nos alunos, problematiza também a questão da 

escrita, dizendo, no artigo ñPr§tica da leitura na escolaò, que os alunos não produzem 

textos, mas fazem redações escolares, e não interpretam textos, mas fazem exercícios 

soltos do livro didático. (GERALDI, 2006d, p.90). Dessa forma, enxerga o ensino 

tradicional lançando uma problemática de artificialidade. Dentro de tal questão, o texto 

na escola é muito mais uma exigência do que desenvolvimento de competências 

linguísticas. Não é texto, é uma redação escolar. Que ainda se pretende ser um texto.  

   Britto (2006) faz, simultaneamente, um estudo apurado no artigo ñEm 

terra de surdos-mudos (um estudo sobre as condições de produção de textos escolares), 

em que pontua que a quest«o vai muito al®m de ño aluno não escrever porque não lê, 

uma vez que o estudante adquire mal alguns conceitos e técnicas de escrita tem a 

necessidade de preencher o espaço em branco e mostrar que está dizendo alguma coisa 

ou quer parecer culto com uma ñlinguagem dif²cilò (BRITTO, 2006, p.118-122). Assim, 

como Geraldi, (2006), Britto (2006) também ressalta artificialidade da redação escolar. 

Tal questão é um tanto interessante, uma vez que Geraldi (2006e), no artigo ñescrita, 

uso da escrita e avalia­«oò coloca, do mesmo modo, a redação escolar enquanto pautada 

por meros ñexerc²ciosò de escrita (GERALDI, 2006e, p.128) ao invés de textos 

autênticos, donde se deslembra as reais necessidades dos alunos.  

   Deste modo, Geraldi (2006c), tamb®m no artigo ñUnidades básicas do 

ensino de portuguêsò defende que  

 

a produção de textos na escola foge totalmente ao sentido de uso da 

língua: os alunos escrevem para o professor (único leitor, quando lê os 

textos). A situação de emprego da língua é, pois, artificial. Afinal, 

qual a graça em escrever um texto que não será lido por ninguém e 

que será lido por apenas uma pessoa (que por sinal corrigirá o texto e 

dará nota para ele)? (Geraldi, 2006c, p.65)  

 

   Com efeito, é preciso produzir textos autênticos, não apenas fazer 

redações escolares. Para auxiliar professores a chegarem perto de tal modelo autêntico, 

Geraldi (2006c) propõe organização de antologias e seleção dos melhores textos a serem 

publicados em jornais locais. (GERALDI, 2006c, p.65). Ou seja, Geraldi (2006c) diz, 

em termos gerais, que o texto tem uma razão para ser escrito. Muitas vezes esse 
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importantíssimo fator é totalmente desconsiderado em uma redação escolar, pois os 

professores n«o esclarecem quais as raz»es para um texto ser escrito, a n«o ser ñganhar 

notaò, nem uma raz«o para ser lida, pois apenas o professor lerá aquele texto. Portanto, 

a redação escolar se torna uma tarefa sem sentido para os alunos.  

   Geraldi (2006c) em seu mesmo artigo, enumera práticas importantes para 

vários problemas dos alunos em relação à língua.  Sobre os problemas textuais, o autor 

faz importantes considerações:  

 
Problemas de ordem textual 

 

· transformações simples de orações 

· Reescrita de parágrafos 

Apenas um exemplo de ñestiliza­«oò de um texto: ñera um dia muito 

frio e todos estavam sentados num fogão e uma hora um velhinho 

bateu na porta e foram atender e ele pediu pouso e eles concordaram e 

deixaram dormir, ofereceram leite, comida não aceitou e ele olhou 

para o lado e viu uma dispensa e disse vou dormir ali nesta cadeiraò. 

(de uma redação de aluno) 

Trabalho realizado: em grande grupo, com auxílio da professora, os 

alunos foram reescrevendo o texto, chegando ao seguinte resultado: 

ñTodos estavam sentados ao redor de um fog«o porque era um dia 

muito frio. Uma hora um velhinho bateu na porta e foram atender. Ele 

pediu pouso e todos concordaramò. (GERALDI, 2006c, p. 78) 

 

 

E reafirma este exemplo prático em termos gerais: 
 

 

O que me parece essencial na prática de análise linguística é a 

substituição do trabalho como metalinguagem pelo trabalho produtivo 

de correção e autocorreção de textos produzidos pelos próprios alunos. 

Essa é a intenção da proposta. Nesse sentido, muitos trabalhos 

poderão ser feitos, e a cada experiência acumula-se também nossa 

compreensão do fenômeno linguístico. (GERALDI, 2006c, p.79) 

 

 

   Desse modo, Geraldi (2006) é um dos primeiros a propor que o aluno 

reflita sobre o que escreveu, proporcionando outro significado para correção e 

autocorreção realizadas juntamente com o professor.  Com isso, o texto não é apenas 

visto como tarefa a ser entregue pelo aluno, mas um importante instrumento de 

aquisição de competência linguística de fato.  

   Essas concepções estão atualmente presentes nos Parâmetros 

Curriculares Nacionais, os PCNs, de 1997: 
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O domínio da língua, oral e escrita, é fundamental para a participação 

social efetiva, pois é por meio dela que o homem se comunica, tem 

acesso à informação, expressa e defende pontos de vista, partilha ou 

constrói visões de mundo, produz conhecimento. Por isso, ao ensiná-

la, a escola tem a responsabilidade de garantir a todos os seus alunos o 

acesso aos saberes lingüísticos, necessários para o exercício da 

cidadania, direito inalienável de todos. (PCN, 1997, p.11)  
 

No ensino fundamental, o eixo da discussão, no que se refere ao 

fracasso escolar, tem sido a questão da leitura e da escrita.  

(PCN, 1997, p. 14) 

 

A leitura, como prática social, é sempre um meio, nunca um fim. Ler é 

resposta a um objetivo, a uma necessidade pessoal. Fora da escola, 

não se lê só para aprender a ler, não se lê de uma única forma, não se 

decodifica palavra por palavra, não se responde a perguntas de 

verificação do entendimento preenchendo fichas exaustivas, não se faz 

desenho sobre o que mais gostou e raramente se lê em voz alta. (PCN, 

1997, p.43) 

 

    

   Verifica-se que os PCNs confirmam, precisamente, as propostas de 

Geraldi (2006), ao colocar a leitura como prática social e contrária a abordagens de 

leituras com perguntas, desenhos ou ñfichas exaustivasò, pois a leitura está além da sala 

de aula e de atividades típicas.  

   Também se vê novas concepções sobre produção de texto, em que 

enfatizam a revisão em produções dos alunos: 

 

 

Nesse sentido, a revisão do texto assume um papel fundamental na 

prática de produção. É preciso ser sistematicamente ensinada, de 

modo que, cada vez mais, assuma sua real função: Monitorar todo o 

processo de produção textual desde o planejamento, de tal maneira 

que o escritor possa coordenar eficientemente os papéis de produtor, 

leitor e avaliador do seu próprio texto. Isso significa deslocar a ênfase 

da intervenção, no produto final, para o processo de produção, ou seja, 

revisar, desde o planejamento, ao longo de todo o processo: antes, 

durante e depois. A melhor qualidade do produto, nesse caso, depende 

de o escritor, progressivamente, tomar nas mãos o seu próprio 

processo de planejamento, escrita e revisão dos textos. (PCN, 1997, P. 

51) 

 

 

 

  Dessa maneira, percebe-se que essas concepções passam a ser os 

objetivos centrais da educação básica, dos quais a leitura é vista sob uma perspectiva de 

reflexão e uso e a escrita passa a ter o elemento revisão como caráter imprescindível ao 

texto, em que o processo é bem mais importante do que um produto final imediato.  
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2.1.2. CONCEPÇÕES DE LINGUAGEM DEFENDIDAS POR KOCH  

 

    

   Atualmente, Koch é uma das pesquisadoras que traz diferentes acepções 

da Linguística Textual. Em sua obra Desvendando os segredos do texto, Koch (2003) 

endossa que o conceito de texto depende de concepções sobre língua e sobre sujeito, 

que pode ser concepção de língua como representação de pensamento (KOCH, 2003, p 

16), concepção de língua como código e, assim, instrumento de comunicação e 

concepção interacional ou dialógica. (KOCH, 2003, p 16, grifo da autora).  Koch (2003) 

também confirma as acepções de Geraldi (2006): 

 

 

Finalmente, à concepção de língua como lugar de interação 

corresponde a noção de sujeito como entidade psicossocial, 

sublinhando-se o caráter ativo dos sujeitos na produção mesma do 

social e da interação e defendendo a posição de eu os sujeitos (re) 

produzem o social na medida em que participam ativamente da 

definição da situação na qual se acham engajados, e que são atores na 

atualização das imagens e das representações sem as quais a 

comunicação não poderia existir. (KOCH, 2003, p.15)  

 

 

   Desse modo, Koch (2003) defende essa última concepção, mencionando 

que há interação ao se sublinhar o caráter ativo do sujeito na posição de reprodutor do 

social enquanto engajado em uma dada situação (KOCH, 2003, p 15, grifo da autora) e, 

dessa forma, o texto seria o lugar de interação entre os interlocutores, algo muito além 

de mera ñcapta­«oò de representa­«o mental ou decodifica­«o de uma mensagem, pois 

tal concepção pressupõe uma língua que produz sentidos complexos, que requer 

mobilização de conjuntos de saberes e sua reconstrução na situação comunicativa 

(KOCH, 2003, p 17).  

 

O próprio conceito de texto depende das concepções que se tenha de 

língua e de sujeito (...). Já na concepção interacional (dialógica) da 

língua, na qual os sujeitos são vistos como atores/construtores sociais, 

o texto passa a ser considerado o próprio lugar da interação e os 

interlocutores, como sujeitos ativos que ï dialogicamente ï nele se 

constroem e são construídos. Desta forma, há lugar, no texto, para 
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toda uma gama de implícitos, dos mais variados tipos, somente 

detectáveis quando se tem, como pano de fundo, o contexto 

sociocognitivo dos participantes da interação. (...) O Sentido de um 

texto é, portanto, construído na interação texto-sujeitos (ou texto-co-

enunciadores) e não algo que preexista a essa interação. Também a 

coerência deixa de ser vista como mera propriedade ou qualidade do 

texto, passando a dizer respeito ao modo como os elementos presentes 

na superfície textual, aliados a todos os elementos do contexto 

sociocognitivo mobilizados na interlocução, vêm a constituir, em 

virtude de uma construção dos interlocutores, uma configuração 

veiculadora de sentidos. (KOCH, 2003, p. 16-17) 

 

 

   Por essas raz»es, sublinha que ño sentido do texto é, portanto, construído 

na interação texto-sujeitos (ou texto-co-enunciadores) e não algo que preexista a essa 

intera­«oò. (Koch, 2003, p, 18, grifos da autora). E a coerência, nesse sentido, não é 

apenas mais uma propriedade do texto, mas também algo que diz respeito ao modo 

como se constrói sentidos. (KOCH, 2003, p, 18, grifos da autora). 

   Koch (2003) endossa que o conceito de texto depende de concepções 

sobre língua e sobre sujeito, que pode ser concepção de língua como representação de 

pensamento (KOCH, 2003, p 16), concepção de língua como código e, assim, 

instrumento de comunicação e concepção interacional ou dialógica. (KOCH, 2003, p 

16, grifo da autora).  

    

 

2.2. INTERACIONISMO SOCIODISCURSIVO  

 

 

   Machado (2005) defende que o conceito de Interacionismo 

Sociodiscursivo tem contribuições para o ensino de gêneros (MACHADO, 2005, p.237) 

e que conta com uma crescente divulgação no Brasil, em que pesquisadores procuram 

intervir na educação (MACHADO, 2005, p.238). E, conforme menciona Goularte 

(2010), foi fundado por Bronckart e concebe a linguagem como um fenômeno social e 

histórico, que prevê interação com atividades sociais. Por esse viés, a linguagem é o 

meio pelo qual tais interações se desenvolvem.  (GOULARTE, 2010, p.3).  Dolz e 

Schneuwly (2004) ainda especificam o Interacionismo intersubjetivo, e enfatizam que 

este 
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Prioriza a dinâmica transacional das trocas na aprendizagem. É uma 

teoria sociocognitiva da aprendizagem, que centra sua atenção 

sobretudo nos contextos de interação, de influência mútua, de trocas 

verbais e de atividades de conjun­«o conjunta em situa­»es ñnaturaisò, 

relegando a um plano acess·rio as interven­»es ditas ñartificiaisò e 

intencionais, ditadas pelo meio social. (DOLZ E SCHNEUWLY, 

2004, p. 47) 

 

   Conforme Stella (2000), o Interacionismo enxerga a linguagem enquanto 

forma de a­«o, em um contexto ñpsicos·cio-histórico-ideol·gicoò, de modo a 

materializar aspectos sociais. Para ele, texto ® ñprocesso interacional semiotizado, 

instaurado pela linguagemò, constru²do pelo ñembricamento de dois pontos de vistaò, o 

que significa que é uma produção de um sujeito em determinado processo sócio-

histórico, mas que, ao mesmo tempo, inclui vários outros textos, constituindo uma 

relação dialética entre ações individuais e "construtos históricos" que são os gêneros de 

textos. Dessa forma, a produção de texto significa também uma transformação histórica 

de representações sociais de gêneros, da língua e relações entre os textos e situações de 

ação. (STELLA, 2000, 226-227).  

   Segundo Bronckart apud Machado (1996b), o Interacionismo 

Sociodiscursivo está congruente aos gêneros, pois estes 

 

São objetos de avaliações sociais permanentes, o que acaba por 

constituí-los, em determinado estado sincrônico de uma sociedade, 

como uma esp®cie de ñreservat·rio de modelos de refer°nciaò, dos 

quais o produtor deve se servir para realizar ações de linguagem. Eles 

se encontram necessariamente indexados às situações de ação de 

linguagem. (Machado, 2005, p.250) 
 

 

   Além disso, também pode-se depreender algo das sequências didáticas, 

concebidas principalmente por Schneuwly & Dolz, cujo objetivo, segundo palestra 

proferida por Bronckart (2010), é o domínio dos gêneros em sua produção e recepção, 

enquanto constituintes na participação social. Para tanto, é necessário um modelo 

didático que reúne conhecimentos sobre esse gênero e os adapta ao sistema didático 

envolvido. 

   Por meio de relevantes considerações, compreende-se que o 

Interacionismo Sociodiscursivo é fundamental para um trabalho eficiente quando 

explorado em sala de aula. Assim sendo, é primordial que alunos da escola Kamadu 

assimilem ferramentas sócio-histórico-culturais, que abrangem, ainda, questões 
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interculturais e é com tais considerações que essa concepção de linguagem justifica a 

opção pelo gênero narrativo crônica, pela história tradicional narrada por Tarinu, a 

proposta em sala de aula para se criar uma história a partir dessas duas histórias e nossa 

intervenção não-indígena por meio de uma correção diferenciada. Ora, ñintera­«oò e 

ñinflu°ncia m¼tuaò t°m rela­«o, sobretudo, com a Educa­«o Ind²gena e a Educa­«o 

Escolar Indígena. 

 

 

2.3.   O ENSINO DE GÊNERO NA ESCOLA, POR SCHNEUWLY & DOLZ  

 

   Para fundamentar concepções de linguagem sócio-interacionista 

defendida por Bronckart, bem como conceitos descritos nos PCNs, de língua enquanto 

prática social pela qual o ser humano se expressa e se comunica, são necessárias 

grandes estratégias. Assim, temos as teorias de gêneros. Definido por Marcuschi (2002) 

enquanto sendo textos materializados, como telefonema, carta comercial, bilhete, 

reportagem, dentre outros (MARCUSCHI, 2002, p.4), Schneuwly & Dolz (2004a). 

explanam sobre o uso dos gêneros de acordo com experiências na França, as quais 

abrangem a vida escolar do aluno, para fundamentarem a reflexão e uso da língua oral 

ou escrita. E, para um ensino sobre g°neros eficaz, os autores tratam das ñSequências 

Did§ticasò. 

   Dessa forma, no artigo Os gêneros escolares: Das práticas de linguagem 

aos objetos de ensino, Schneuwly & Dolz (2004a), da mesma forma que Geraldi, 

também possuem uma concepção de linguagem enquanto mediadora de práticas sociais. 

Bautier (1995) apud Schneuwly & Dolz (2004a) enfatiza que as práticas de linguagem 

abrangem dimensões, por vezes, sociais, cognitivas e linguísticas em certas situações de 

comunicação, que são interpretadas de acordo com a situação social de seus atores e de 

representações que estes têm do uso da linguagem. (SCHNEUWLY & DOLZ, 2004, 

p.6) 

   Com tal objetivo de interação social, descrito por Bronckart, é necessário 

demandar algumas ações.  Schneuwly & Dolz (2004a) aponta o gênero como principal 

ferramenta para isso: 

 

Neste sentido, a atividade pode ser definida como um sistema de 

ações. De maneira mais concreta (Dolz, Pasquier e Bronckart, 1993), 
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uma ação de linguagem consiste em produzir, compreender, 

interpretar e/ou memorizar um conjunto organizado de enunciados 

orais ou escritos (um texto, no sentido geral que nós damos a este 

termo enquanto unidade lingüística). Levando em conta as diferenças 

das formas oral e escrita, entre produção, compreensão ou 

memorização, podem ser distinguidas diversas modalidades 

instrumentais de realização das ações de linguagem. Os gêneros 

podem ser considerados, seguindo Bakhtin (1984), instrumentos que 

fundam a possibilidade de comunicação. Trata-se de formas 

relativamente estáveis tomadas pelos enunciados em situações 

habituais, entidades culturais intermediárias que permitem estabilizar 

os elementos formais e rituais das práticas de linguagem. Os locutores 

sempre reconhecem um evento comunicativo, uma prática de 

linguagem, como instância de um gênero. (SCHNEUWLY & DOLZ, 

2004, p.6-7) 

 

 

   Ou seja, o gênero exerce um papel fundamental na prática de linguagem 

na escola, pois o gênero se define como uma ação para melhor interação social, uma 

vez que abre a possibilidades de comunicação por abranger esquemas que já são 

culturais. Mais do que isso, no artigo gêneros e progressão em expressão oral e escrita 

-elementos para reflexões sobre uma experiência  suíça (francófona), Schneuwly & 

Dolz (2004b) definem g°neros como um ñinstrumento para agir em situa­»es de 

linguagemò (SCHNEUWLY & DOLZ, 2004b, p.51) Ou seja, o ensino de gêneros é mais 

do que adequado para se ensinar na escola, pois permitem meios de viabilizar a 

comunicação. Por meio dessas formas ñrelativamente est§veisò inseridas na escola, ® 

mais simples definir, didaticamente, sobre ñpara queò e ñpara quemò se est§ efetuando 

uma dada comunicação. Desse modo, o aluno adquire uma boa competência linguística.  

   Com o objetivo de se ensinar gênero e garantir uma competência 

linguística ao aluno através dos gêneros, ponderam que se deve oferecer ñinterven­»es 

no meio escolarò, de modo a fornecer instrumentos necess§rios para a progress«o dos 

alunos em situações reais de comunicação. (SCHNEUWLY & DOLZ, 2004b, p.52). 

Assim, tecem importantes apontamentos no que diz respeito à Sequência Didática, para 

que o ensino dos gêneros na escola possa se valer de algo esquematizado:  

 

Para definir um gênero como suporte de uma atividade de linguagem 

três dimensões parecem essenciais: 1) os conteúdos e os 

conhecimentos que se tornam dizíveis através dele; 2) os elementos 

das estruturas comunicativas e semióticas partilhadas pelos textos 

reconhecidos como pertencentes ao gênero; 3) as configurações 

específicas de unidades de linguagem, traços, principalmente, da 

posição enunciativa do enunciador e dos conjuntos particulares de 

sequências textuais e de tipos discursivos que formam sua estrutura. O 
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gênero, assim definido, atravessa a heterogeneidade das práticas de 

linguagem e faz emergir toda uma série de regularidades no uso. São 

as dimensões partilhadas pelos textos pertencentes ao gênero que lhe 

conferem uma estabilidade de facto, o que não exclui evoluções, por 

vezes, importantes. (SCHNEUWLY & DOLZ, 2004a,  p.7 ) 

 

 

   Pode-se conferir que Schneuwly & Dolz (2004a) mencionam que gênero 

enquanto ação é um desdobramento, porque, para além de instrumento de comunicação, 

se torna parte do ensino e aprendizagem. Os autores ressaltam que o aluno entra na parte 

do como se, porque a aprendizagem do gênero é, em parte, fictícia, por ainda ser um 

instrumento de aprendizagem.   

   Passando para essa questão do gênero enquanto ação que visa habilitar a 

comunicação, os autores tratam a produção de texto como algo mais complexo, que 

requer uma progressão, pois percebem que as atividades de leitura e escrita são apenas 

muito sumárias na escola, como se ela se desenvolvesse de forma espontânea 

(SCHNEUWLY & DOLZ, 2004b, p.49).  

 

Inspirando-nos numa concepção interacionista, podemos explicitar da 

seguinte maneira em que consiste dar prioridade ao funcionamento 

comunicativo dos alunos: 

ī prepará-los para dominar a língua em situações variadas, 

fornecendo-lhes instrumentos eficazes; 

ī desenvolver nos alunos um, a rela­«o com o comportamento 

discursivo consciente e voluntária, favorecendo estratégias de 

autoregulação; 

ī ajud§-los a construir uma representação das atividades de escrita e 

de fala em situações complexas, como produto de um trabalho e de 

uma lenta elaboração. 

(SCHNEUWLY & DOLZ, 2004b, p.48-49) 

 

   Ou seja, se é necessário ensinar gêneros, é necessário fornecer meios para 

que esses alunos progridam dentro desses mesmos gêneros. Por tal motivo, os autores 

buscam estratégias denominadas Sequências Didáticas que, segundo eles, são 

 

uma seqüência de módulos de ensino, organizados conjuntamente para 

melhorar uma determinada prática de linguagem. As seqüências 

didáticas instauram uma primeira relação entre um projeto de 

apropriação de uma prática de linguagem e os instrumentos que 

facilitam esta apropriação. Desse ponto de vista, elas buscam 

confrontar os alunos com práticas de linguagem historicamente 

construídas, os gêneros textuais, para dar-lhes a possibilidade de 

reconstruí-las e delas se apropriarem. Esta reconstrução realiza-se 

graças à interação de três fatores: as especificidades das práticas de 

linguagem que são objeto de aprendizagem; as capacidades de 
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linguagem dos aprendizes e as estratégias de ensino propostas pela 

seqüência didática (SCHNEUWLY & DOLZ, 2004b, p.50) 

 

   Com a dada l·gica, os autores, colocam o g°nero como sendo ño 

instrumento de mediação de toda estratégia de ensino e o material de trabalho, 

necessário e inesgotável, para o ensino da textualidadeò. (SCHNEUWLY & DOLZ, 

2004b, p.51) E eles são categóricos em definir ações concretas para a progressão dos 

alunos de acordo com as sequências didáticas:  

 

As estratégias privilegiadas neste tipo de progressão são as seguintes: 

 

1. adaptar a escolha de gêneros e de situações de comunicação às 

capacidades de linguagem apresentadas pelos alunos; 

2. antecipar as transformações possíveis e as etapas que poderiam ser 

transpostas; 

3. simplificar a complexidade da tarefa, em função dos elementos que 

excedem as capacidades iniciais das crianças; 

4. esclarecer com os alunos os objetivos limitados visados e o 

itinerário a percorrer para atingí-los; 

5. dar tempo suficiente para permitir as aprendizagens; 

6. ordenar as intervenções de maneira a permitir as transformações; 

7. escolher os momentos de colaboração com os outros alunos para 

facilitar as transformações; 

8. avaliar as transformações produzidas. 

((SCHNEUWLY & DOLZ, 2004b, p.53-54) 

 

   Para tal progress«o, os autores defendem que ® preciso ñdefinir um certo 

número de elementos-chaveò, muito embora eles n«o sejam os mesmos nem para todos 

os gêneros nem para todos os alunos.  (SCHNEUWLY & DOLZ, 2004b, p.64). Dessa 

forma, procurei abranger tais tipos de estratégias na Oficina de Aprendizagem na escola 

Kamadu, com a escolha do gênero crônica, do gênero narrativo tanto com a história de 

Tarinu quanto na produção textual, com intervenções e adaptação destas, momentos de 

colaboração com professores indígenas e, por fim, minha avaliação dos resultados que 

apresento neste trabalho.  
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2.4.  O GÊNERO NARRATIVO CRÔNICA  

 

    

   Em momentos anteriores, já explorei, na escola Kamadu, o gênero conto 

e o gênero crônica, por suas semelhanças e diferenças e mesmo a redação dissertativa, 

que se constitui outro gênero. Dessa vez, trabalho novamente o gênero crônica, com 

enfoque em produção de texto com a redação escolar com o tipo textual narrativo.  

   Faz-se necessário tecer algumas definições do gênero crônica. De acordo 

com o Caderno do Professor, da Olimpíada de Língua Portuguesa A ocasião faz o 

escritorǋ, a crônica, derivada do latim Chronica e do grego Khrónos, é então permeada 

pelo conceito de ñtempoò. Ainda de acordo com este Caderno, a crônica pode se 

aproximar da prosa poética, do ensaio ou ser narrativa. Também pode ter tom 

humorístico, de seriedade ou pode ser próxima de comentários, como as crônicas 

esportivas ou políticas. (MEC, 2010, p. 20-21). Segundo Micheline (2005), a crônica é 

associada à produção de opinião dentro do jornalismo e nem sempre ilustra o tempo 

presente, pois não tem o mesmo compromisso das notícias, se voltando a questões 

metafísicas, filosóficas, existencialistas, entre tantas outras. (MICHELINNE, 2005, 107-

108).  

   Por essa definição e por sua fugacidade, a crônica acaba por ser 

compreendida, por vezes, como um gênero menor ao ser comparada com outras 

modalidades literárias. A essa objeção, o professor Antonio Cândido revela uma 

assertiva:  

 

A cr¹nica n«o ® um óg°nero maiorô (...) óGra­as a Deusô, - seria o caso 

de dizer, porque sendo assim ela fica perto de nós. E para muitos pode 

servir de caminho não apenas para a vida, que ela serve de perto, mas 

para a literatura (...). Por meio dos assuntos, da composição 

aparentemente solta, do ar de coisa sem necessidade que costuma 

assumir, ela se ajusta à sensibilidade de todo o dia. Principalmente 

porque elabora uma linguagem que fala de perto ao nosso modo de ser 

mais natural (CANDIDO, 1980, p.5).  

 

 

 

_____________ 
 

1. A Olimpíada de Língua Portuguesa é uma iniciativa do Ministério da Educação (MEC) que 

visa proporcionar um ensino de qualidade por meio da melhoria da habilidade escrita dos 

estudantes. Para isso, desenvolve recursos didáticos e concursos de textos. (MEC, 2010) 
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   Cândido (1980) também considera que o grande prestígio da crônica é 

manifestar a oralidade na escrita, rompendo-se elementos artificiais. (CANDIDO, 1980, 

p.5). Desse modo, nos pautamos pelo ensino da escrita por meio de gêneros textuais, 

com ênfase Desse na crônica e na redação escolar de tipo narrativo, precisamente pelo 

caráter dialógico que eles permitem e pela alteridade que eles representam. Foi 

explorado principalmente o diálogo professor-aluno, o diálogo oral-escrito, o diálogo 

indígena-não indígena, nos quais os alunos juruna tiveram a oportunidade de explorar 

gêneros e produzir outro gênero a partir deles.  

 

 

2.5. CONCEPÇÕES SOBRE TIPOS TEXTUAIS  

 

   Ainda existe uma noção importante, que é a de tipo textual. Marcuschi 

(2002) em seu texto Gêneros textuais: definição e funcionalidade, define tipo textual 

com o que segue: 

 

A. Usamos a expressão tipo textual para designar uma espécie de 

construção teórica definida pela natureza linguística de sua 

composição {aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, relações 

lógicas}. Em geral, os tipos textuais abrangem cerca de meia dúzia de 

categorias conhecidas como: narração, argumentação, exposição, 

descrição, injunção. (MARCUSCHI, 2002, p. 2) 

 

   Assim, enquanto gêneros são contos, crônicas, telefonemas ou e-mail, 

por exemplo, o tipo textual se caracteriza por sua natureza linguística, como narração, 

descrição ou dissertação. Segundo Ferreira Netto (2008) apud Menghi & Vegini (2011), 

as narrativas são um instrumento bastante relevante para as sociedades de tradição oral, 

uma vez que é por meio delas que existe documentação e transmissão de conhecimento 

compartilhado culturalmente por uma dada comunidade. (MENGHI & VEGINI, 2011, 

p.17). Sou incisiva, portanto, em trabalhar com o gênero textual crônica, mais leve e 

relacionado ao cotidiano, com uma exploração maior do tipo narrativo que, além de 

tudo, é mais próximo da tradição oral de comunidades indígenas.  
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2. 6. LUCKESI: AVALIAÇÃO NÃO É EXAME  

 

     

   Além de concepções sobre língua e texto, também adoto concepções de 

avaliação, uma vez que está se tratando de produção textual na sala de aula e, ainda, um 

ensino que se pretende diferenciado. Mencionado o acentuado fracasso escolar nas 

escolas regulares, há que relacioná-lo, também, a concepções sobre avaliação. Sem 

contar as famigeradas fichas de leitura, provas de livro, redações escolares com temas 

aleatórios certamente estão atreladas a um tipo de avaliação. A isso não é difícil 

relacionar uma metodologia fr§gil, em que o professor apenas aponta ñerrosò, 

arbitrariamente atribui uma nota e muitas vezes apenas revela a resposta para o aluno, 

como traçar acentuação e ortografia considerada correta acima dos equívocos do 

estudante ou reescrever frases para ele, não o induzindo à reflexão.  

   Compreendo que é no mínimo injusto que esse tipo de experiência se 

repita na Educação Escolar Indígena, modalidade educacional recente e constituída por 

reivindicações constantes. Acredito que, em contexto escolar indígena, isso deva ser 

mais minucioso para ensinar o português como segunda língua e verificar o 

conhecimento dos alunos. Assim, como avaliar de fato? Como não atribuir notas? Como 

ir além do conceito estigmatizado do erro? Assim, propomos uma metodologia que 

atenda às necessidades dos juruna e crie, de fato, uma competência linguística reflexiva 

na escola a partir do texto. Tal proposta passa pela distinção entre Avaliação Formativa 

e Exame.  

    Dessa forma, durante as intervenções realizadas na oficina de 

aprendizagem do gênero narrativo na escola Kamadu, em 2013, seguiu-se a perspectiva 

da chamada Avaliação Formativa.  No Brasil, um teórico importante sobre ela é Luckesi 

(2011), que a esclarece em sua obra Avaliação da Aprendizagem.  De acordo com 

Luckesi, tal modalidade de avaliação  

 

Somente começou a ser proposta, compreendida e divulgada a partir 

de 1930, quando Ralph Tyler cunhou essa expressão para dizer do 

cuidado necessário que os educadores necessitam ter com a 

aprendizagem de seus educandos. Nesse período, ele estava 

preocupado com o fato de a cada cem crianças que ingressavam na 

escola, somete trinta eram aprovadas, ou seja, anualmente permanecia 

um resíduo de setenta reprovados, o que, em síntese, supostamente 
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significaria que elas não tinham processado uma aprendizagem 

satisfatória. (Luckesi, 2011, p 28) 

 

 

   Em meio às suas reflexões, o autor faz uma distinção importantíssima 

entre Avaliação da Aprendizagem e Exame, o que nos levaria a compreender de que 

forma uma avaliação efetiva precisaria ser consolidada na escola juruna:  

 
 

Para distinguir essas duas condutas ï examinar ou avaliar na escola, ï

basta lembrar sucintamente que o ato de examinar se caracteriza, 

especialmente, (ainda que tenha outras características), pela 

classificação e seletividade do educando, enquanto o ato de avaliar se 

caracteriza pelo seu diagnóstico e inclusão. O educando não vem para 

a escola para ser submetido a um processo seletivo, mas sim para 

aprender e, para tanto, necessita do investimento da escola e seus 

educadores, tendo em vista efetivamente aprender. Por si, não 

interessa ao sistema escolar que o educando seja reprovado, interessa 

que ele aprenda e, por ter aprendido, seja aprovado. (LUCKESI, 2011, 

p.29) 

 

 

   Por essas considerações de Luckesi (2011), se nota o quanto uma 

avaliação efetiva da aprendizagem está relacionada a uma Educação Escolar Indígena 

de qualidade. Ora, o indígena reivindicou sua escola própria em meio a muitas lutas, de 

modo a ser uma leviandade que ele passasse por um processo seletivo no qual será 

aprovado ou reprovado, será melhor ou pior do que outro aluno de uma Oficina que 

implica heterogeneidade, ou mesmo afrontasse em seu texto apenas marcas aleatórias 

parando o processo nessa etapa, sem quaisquer orientações de melhora. Algo que 

dissolve os reais objetivos dessa modalidade de educação.  Pelo contrário: a avaliação 

formativa, e não o exame, está prevista na escola Kamadu. Porque, conforme menciono 

em Moscardini (2011), a avaliação dos juruna está mesmo voltada para um processo em 

que o professor não devolve trabalhos e os mantêm na escola:  

 

(...) propositalmente, perguntamos: "mas você não vai falar para o 

menino que ele fez um desenho errado?", ao que o professor apenas 

confirmou que são crianças e que, portanto, "estão começando a 

aprender agora". O professor em questão também mencionou que não 

devolve trabalhos aos alunos, "a gente guarda tudo na escola"(...) Há 

apenas respeito e valorização do desenvolvimento da aprendizagem na 

escola. (MOSCARDINI, 2011, p. 16) 
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   Além da avaliação em processo concretizada neste depoimento, também 

constatei que este professor está colocando o PPP em prática, de acordo com algumas 

passagens: ñN·s avaliamos os alunos conforme as formas de avalia­«o descritas em 

cada modalidade de ensino. Ou seja, nós avaliamos os trabalhos realizados pelos alunos 

como textos, desenhos, mapas, pesquisas e outros. (PPP, 2008, p.24). ñEsses trabalhos 

são guardados na pasta de cada aluno nas salas anexas e enviados para a escola central 

para que sirvam de registro do aprendizado do alunoò. (PPP, 2008, p 25).  

   Outro ponto crucial é que no Projeto Político Pedagógico há uma seção 

denominada "nosso jeito de aprender", em que enfatizam que "a pessoa aprende através 

da prática, acompanhando alguma atividade, olhando e ouvindo com atenção, imitando 

o jeito de fazer ou mesmo brincando de fazer como os adultos". (PPP, 2008, p.19). 

Interessante verificar o quanto o modo de ensinar da escola está atrelada à educação 

indígena, em que o aluno aprende por meio de observação e imitação. Isso é próprio da 

cultura. Isso, inclusive, ® posteriormente enfatizado: ña educação na escola deve 

caminhar junto com a educa­«o tradicional do povo Yudjaò (PPP, 2008, p. 21)  

Novamente: esse modo de aprender, advindo da Educação Indígena, que é a cultura nas 

aldeias tratada na aprendizagem na escola, se ajusta, com êxito, no modelo de Avaliação 

descrito por Luckesi.  É a cultura de observar o que o indígena idoso tem a aprender e 

imitar, mesmo com erros iniciais ou ouvir as histórias dos mais velhos para adquirir 

conhecimento.  

   É interessante ver o modo como a Educação Indígena está bem 

contextualizada no Projeto Político Pedagógico. É visível o quanto querem mesmo 

construir uma educação de qualidade.  Por isso, contrários ao exame, propomos avaliar 

de fato os textos dos professores e alunos juruna que participaram da Oficina de 

Aprendizagem, de um modo que foi um acompanhamento de cada um deles, ainda que 

em um curto período de tempo, por meio de metodologias que atendam a suas 

aspirações e criem, de fato, uma competência linguística reflexiva na escola.  
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2.7. METODOLOGI AS 

 

2.7.1. ESCRITURA E REESCRITURA DE UM MESMO TEXTO  

 

    Conforme já explicitado, o processo de refacção textual vai de encontro 

às propostas defendidas por Geraldi, sobre concepções de escrita na escola. Tal processo 

está, portanto, relacionado com inovação no ensino e se trata de uma metodologia ainda 

confirmada por Koch, de que revisar o texto é essencial para uma competência 

linguística.  Possenti (2008) o confirma: 

 

Reescrever é também tornar o texto mais adequado a uma certa 

finalidade, a um certo tipo de leitor, a um certo gênero. (...) A etapa de 

reescrita, quando o texto, em outras palavras, será objeto de correção, 

deve ser desenvolvida pelo professor de modo a tornar o texto do 

aluno adequado, o que exige atender a dois traços básicos: ser correto 

e bem-escrito. Este primeiro conjunto de atividades trata basicamente 

da correção lingüística. Na prática, o professor decidirá se separa ou 

não os dois tipos de trabalho com o texto. (POSSENTI, 2008, p. 6 a 8) 

 

 

   A partir das várias versões escritas de um mesmo texto, foram feitas 

novas reflexões, considerando suas apreensões do processo de interpretação e escrita. 

Possati (2013) reafirma a reescritura textual enquanto objeto de diálogo, uma vez que se 

pode perceber o diálogo instaurado pelos alunos através da refacção textual, pelo modo 

como organizam seu texto. Também é possível averiguar o diálogo entre professor e 

aluno nas seguidas refacções (POSSATI, 2013, p.23), principalmente a partir da 

segunda versão do texto que, segundo a autora, possui respostas às sugestões do 

professor. (POSSATI, 2013, p.29).  

   Possati (2013, p.29) ainda menciona a reescrita stricto sensu, que ocorre 

em  Oficinas de Leitura e Escrita. E esclarece que o professor também precisa tentar se 

aproximar do processo de produção do texto do aluno, de modo a construir o percurso 

por ele traçado (POSSATI, 2013, p. 33), o que nos remete ao Paradigma Indiciário. E o 

professor, para a autora, precisa ser mais do que um mero avaliador de correções 

ortográficas, mas assumir papel de interlocutor, para orientar o aluno a assumir o lugar 
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de um sujeito que utiliza a linguagem como forma de se comunicar (POSSATI, 2013, p. 

38) 

  Para abranger tal ponto de vista do professor enquanto interlocutor no 

processo de refacção textual, adoto as concepções de Serafini (1989), na obra Como 

corrigir textos, a autora tece importantes considerações tanto para os alunos aprenderem 

a escrever textos quanto para os professores corrigi-los. Um ponto interessante da etapa 

da obra voltada ao professor é quando Serafini (1989),  distingue correção de avaliação: 

 

A correção é o conjunto de intervenções que o professor faz na 

redação pondo em evidência os defeitos e os erros, com a finalidade 

de ajudar o aluno a identificar seus pontos fracos e melhorar.  

A avaliação é o julgamento que o professor dá ao texto, através de 

uma nota ou comentário verbal, com o objetivo de quantificar seu 

resultado em relação aos dos demais alunos e aos resultados anteriores 

do próprio aluno. (SERAFINI, 1989, p. 97) 

 

   Ou seja, a autora claramente diz que correção é intervenção para 

melhorar. E também coloca a avaliação como um julgamento. São precisamente tais 

aspectos que procuro focalizar diante dos resultados anteriores do mesmo texto do aluno 

juruna. Serafini ainda pondera: "O professor deve basear-se na lógica e na estrutura 

interna da redação e assumir uma postura diferente para cada gênero textual. Ele deve 

ainda fazer observações específicas que favoreçam o aprimoramento de cada estudanteò 

(SERAFINI, 1989, p.107). Com o objetivo de buscar precisão em minhas intervenções 

nos textos dos juruna, procuro me fundamentar nos tipos de correção descritos por  

Serafini (1989) 

 

 

A correção indicativa consiste em marcar junto à margem as palavras, 

as frases e os períodos inteiros que apresentam erros ou são pouco 

claros. Nas correções desse tipo, o professor freqüentemente se limita 

à indicação do erro e altera muito pouco: há somente correções 

ocasionais, geralmente limitadas a erros localizados, como os 

ortográficos e lexicais. (SERAFINI, 1989, p.115). 
 

 

   Por vezes, esse tipo de correção é utilizado, com frequência, por 

professores que apenas apontam erros e não dão continuidade a um processo de 

Avaliação Formativa. Exemplificando: o professor utiliza a correção indicativa ao 

marcar erros de ortografia com círculos. Outros exemplos de correção indicativa é 

colocar um acento pelo aluno. Essa atitude pode influenciar o fracasso escolar no que 
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diz respeito à aprendizagem de Produção Textual. Porém, isso não é consequência do 

tipo de correção per se, senão do modo como ela é utilizada. É possível, por exemplo, 

indicar para um aluno que ñfalta pontua­«oò ou que ñh§ desvios ortogr§ficosò, algo com 

o caráter de revisão, também importante em um processo de correção de textos 

escolares.  

   Outro método utilizado pela maioria dos professores é a correção 

resolutiva: 

 

"( ... ) consiste em corrigir todos os erros, reescrevendo palavras, 

frases e períodos inteiros. O professor realiza uma delicada operação 

que requer tempo e empenho, isto é, procura separar tudo o que no 

texto é aceitável e interpretar as intenções do aluno sobre trechos que 

exigem uma correção; reescreve depois tais partes fornecendo um 

texto correto. Neste caso, o erro é eliminado pela solução que reflete a 

opinião do professor." (SERAFINI, 1989, p.113) 

 

 

   Tal correção requer uma certa minúcia por parte do professor para que 

ela seja realizada de modo adequado, uma vez que o docente pode fazer com que sua 

opinião passe a prevalecer, de modo a truncar a autoria de seu aluno. Questiono, por 

exemplo, sobre o quanto ñfornecer o texto corretoò induz o aluno a uma reflex«o. Por 

outro lado, interpretar o que um estudante quer dizer em determinadas passagens do 

texto nem sempre é tarefa fácil, e fazer uma boa interpretação também está relacionada 

a uma boa avaliação deste aluno.  

 

 

   Serafini também aponta a correção classificatória:  

 

 
"Tal correção consiste na identificação não-ambígua dos erros através 

de uma classificação. Em alguns desses casos, o próprio professor 

sugere as modificações, mas é mais comum que ele proponha ao aluno 

que corrija sozinho o seu erro. (. .. ) Frente ao texto 
Ainda que eu ia a praia todos os verões ... 

o professor sublinha a palavra ia (como no caso da correção 

indicativa) e escreve ao lado a palavra modo. O termo utilizado deve 

referir-se a urna classificação de erros que seja do conhecimento do 

aluno (obviamente, neste caso, o modo do verbo é a fonte do erro)." 

(Serafini, 1989, p. 114) 

 

 



71 

 

  Utilizamos esse tipo de correção apenas em aspectos que nem sempre 

prejudicam a correção textual ou adequação ao gênero, como desvios de pontuação e 

acentuação. Aqui está uma diferença: identificar erros e sugerir modificações, propor 

que o aluno corrija sozinho os seus erros. Nos textos, sublinho as expressões incorretas 

e utilizo muito as palavras ñpontua­«oò, ñacentua­«oò ou ñortografiaò, por exemplo, 

depois de devidamente explicadas para os alunos. Assim, o indígena corrige sozinho a 

indicação feita.  

   Além de Serafini, me fundamento em um tipo de correção não prevista 

por esta autora, que é descrito por Ruiz (1998) como sendo uma correção textual-

interativa . Eis sua definição: 

 
Trata-se de comentários mais longos do que os que se fazem na 

margem, razão pela qual são geralmente escritos em sequência ao 

texto do aluno (no espaço que aqui apelidei de "pós-texto"). Tais 

comentários realizam-se na forma de pequenos "bilhetes" que, muitas 

vezes, dada sua extensão, estruturação e temática, mais parecem 

verdadeiras cartas (algumas até com invocação e fecho). Esses 

"bilhetes", em geral, têm duas funções básicas: falar acerca da tarefa 

de revisão pelo aluno (ou, mais especificamente, sobre os problemas 

do texto), ou falar, metadiscursivamente, acerca da própria tarefa de 

correção pelo professor.  (...)Se resolver ou indicar no corpo, assim 

como indicar ou classificar na margem não parecem satisfatórios, o 

professor recorre a essa maneira alternativa de correção, relativamente 

aos tipos apontados por Serafini. E o espaço físico onde ele vai operar 

por meio dessa forma específica de mediação é o "pós-texto" - que 

não é nem o corpo, nem a margem, mas aquele espaço em branco, na 

folha de papel, que sobra devido ao não-preenchimento pela escrita do 

aluno (Ruiz, 1998, p. 67)  

 

 

   Este é, precisamente, um modo de correção muito utilizado na oficina de 

aprendizagem dos juruna. Sobre estas, cito um exemplo em Moscardini (2011), que 

descrevo como ñperguntas-sugestões que estejam de acordo com sequências lógicas que 

visam preencher lacunas de coer°ncia e coes«oò.  (MOSCARDINI 2011, p.20). Tais 

perguntas variaram conforme as necessidades dos textos apontados pelos indícios e as 

respectivas hipóteses que eles permitiram. Ou seja, caso o aluno ou o professor 

apresentasse um texto escrito e este revelasse alguma falta de elementos narrativos, faço 

perguntas semelhantes ¨ ño que/como/onde aconteceu (o fato narrado)?ò, as quais 

propiciaram uma melhor estruturação do texto, que fizesse justiça ao que, na oralidade, 

sempre tem expressão com maior clareza. 
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   Com os tipos de correção em mente, também busco adotar posturas 

diante dos textos, descritas por Serafini. Ela também menciona que "o aluno deve ser 

estimulado a rever as correções feitas, compreendê-las e trabalhar sobre elas", atitude 

que procurei esclarecer a importância durante a Oficina.  (p.110). Serafini (1989) 

propõe três etapas para isso: 

 

a. Pedir que o aluno copie só os trechos do texto que foram corrigidos 

pelo professor. 

b. Pedir ao aluno que reescreva algumas partes da redação, 

obedecendo às diretrizes específicas dadas pelo professor ao lado o 

texto [...] 

c. Pedir ao aluno para criar uma nova versão do seu texto, usando 

todas as correções apontadas e seguindo todos os conselhos. Esta 

reelaboração pode ser desenvolvida duas ou três vezes até a obtenção 

de um texto satisfatório. Este procedimento é particularmente 

necessário em todos os casos de textos com erros na organização e na 

coerência das ideias. No contexto escolar é preciso procurar 

reproduzir uma situação análoga àquela de quem publica, onde a 

prática de rever o próprio trabalho com base nas sugestões de amigos 

e revisores é habitual. (SERAFINI, 1989, p. 110-111)  

 

 

 

   Esse processo descrito por Serafini é, precisamente, o que realizei 

durante o processo de correção dos textos. Utilizei tais tipos de correção nos textos dos 

alunos juruna na Oficina de Aprendizagem para que eu lhes proporcionasse o que é, de 

fato, uma avaliação e, desta forma, direcioná-los refazerem os textos conforme suas 

dificuldades específicas. Os alunos copiaram ou apenas respondiam, no corpo do texto, 

algumas de minhas perguntas fundamentadas na correção interativa. E, além dos tipos 

de correção, Serafini também tece considerações no que tange à "didática da 

composição": 

 

9. É preciso produzir várias versões de um texto 

 

É necessário conhecer a maneira de trabalhar dos escritores 

profissionais, que frequentemente chegam à última versão dos textos 

depois de sucessivas correções e reelaborações. Também na escola os 

estudantes devem chegar à versão final de seus textos gradativamente, 

utilizando os conselhos e os comentários do professor, dos colegas e 

dos adultos. A tradicional atividade de correção deve ser, pois, 

ampliada e transformada nas fases de comentários dos leitores e da 

correção em si.  

 

10. É preciso equilibrar correções e elogios 
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Só é possível corrigir um texto quando o aluno tiver atingido uma 

certa familiaridade com a escrita; corrigi-lo antes disso significa 

bloqueá-lo e não ajudá-lo a melhorar. Além disso, elogiar aquilo que o 

aluno fez direito auxilia muito mais do que criticar o que ele errou. 

(SERAFINI, 1989, p. 155) 

 

   Também segui tais passos durante a oficina na escola Kamadu. De 

acordo com minhas correções, que variavam a cada texto e a cada aluno, os estudantes 

juruna criaram novas versões dos textos até obterem uma versão razoável. Entre minhas 

correções, também busquei tecer alguns elogios ao que os alunos fizeram corretamente, 

tanto mais porque houve alunos que estudaram em escolas não-indígenas e talvez não 

obtivessem tal atitude de seus professores. Tal tarefa, certamente, demandou tempo e 

certa capacidade de interpretação, uma vez que obtive, com isso, um corpus com 

dezesseis textos, em que os alunos realizaram uma média de sete refacções de cada um 

deles. Além do mais, os próprios alunos juruna tiveram iniciativa de mostrarem seus 

textos aos professores da aldeia que também participavam da oficina, o que é outro 

passo primordial na aprendizagem da segunda língua.  

   Por fim, também apliquei tal metodologia de correção nos textos dos 

professores juruna e sugeri para que também a fizessem no cotidiano da escola, quando 

realizarem algum trabalho em segunda língua.  Tal metodologia, claro, também pode ser 

utilizada em escolas regulares, na aprendizagem de textos em português como língua 

materna. Pondero, contudo, que tal trabalho demanda mais tempo em escolas regulares 

e muitos professores têm enormes quantidades de redação para corrigir, de modo que 

nem sempre ele se torna viável.  Ele deve ser feito, apesar disso, na medida do possível, 

quando se conhece os tipos de correção descrito, muito embora não com a mesma 

minúcia. 

 

 

2.7.2. O PARADIGMA INDICIÁRIO  

  

 

   Através do livro Mitos, emblemas, sinais, no texto ñSinais: Raízes de um 

paradigma indiciárioò, Ginzburg (1989) procura descrever o Paradigma Indiciário, um 

modelo epistemológico do fim do século XIX que se revela metódico e fundamentado 

na singularidade de um dado objeto. O autor define que ño que caracteriza esse saber ® a 
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capacidade de, a partir de dados aparentemente negligenciáveis, remontar a uma 

realidade complexa n«o experiment§vel diretamenteò (Ginzburg, 1989, p.152). Para 

demonstrá-lo, dá exemplos como o da fábula de três irmãos que reconstroem um animal 

nunca visto interpretando uma série de indícios (GINZBURG, 1989, p.168). Além 

disso, explana sobre o método indiciário de Morelli que, estudioso da arte, percebe que 

os museus atribuíam incorretamente determinados quadros que não estavam assinados 

pelos autores. Havia, também, quadros que eram originais e os que eram cópias. Por 

isso, criou um m®todo para descobrir o autor do quadro a partir de ñind²cios 

impercept²veis pela maioria das pessoasò (GINZBURG, 1989, p. 144.) Assim, Morelli 

não se baseava em sinais facilmente imitáveis, como o sorriso dos personagens de 

Leonardo, mas em aspectos menos influenciados pelas escolas pertencentes aos autores, 

que eram o formato das unhas, lóbulos da orelha, formato dos dedos das mãos e dos pés. 

Foi desse modo que Morelli distinguia originais das cópias e conseguiu indicar o 

verdadeiro autor da obra. (GINZBURG, 1989, p. 144.) 

    Além dessas disciplinas, também traça o paradigma semiótico ou 

indici§rio na medicina hipocr§tica, que definiu seus m®todos pela no­«o de ñsintomaò 

sendo possível, através deles, elaborar ñhist·riasò para cada doen­a, uma vez que atingir 

a doença em si é impossível. E que, na análise de casos individuais, são reconstruíveis 

por pistas, sintomas, indícios (GINZBURG, 1989, p. 154), definindo o modelo de 

ñsemi·tica m®dicaò, que ® ña disciplina que permite diagnosticar as doenças 

inacessíveis à observação direta na base de sintomas superficiais, às vezes irrelevantes 

aos olhos do leigoò. (Ginzburg, 1989, p.151) Mas tamb®m h§ a ñincertezaò da medicina, 

pois não bastava catalogar todas as doenças, que assumem características diferentes em 

cada indivíduo. E ainda cita Galton, que propôs um método de identificação mais 

simples, que se baseava nas impressões digitais (GINZBURG, 1989, p.173). Ginzburg 

chama esses exemplos de disciplinas indiciárias, por serem qualitativas, pois sua análise 

são documentos e dados individuais. Porém, coloca que é fundamental diferenciar 

elementos naturais dos culturais, pois, nestes, há sinais mais mutáveis (Ginzburg, 1989, 

p.171).   

   Ginzburg compara o método de Morelli ao do detetive Sherlock Holmes, 

que se atentava a detalhes como manchas de lama nos sapatos ou fios de cabelos nas 

lapelas, o que o auxiliava a levantar hipóteses. O autor ainda deixa clara a influência de 

Freud pelo método de Morelli, que levaram o pai da psicanálise a concluir que  

ñpormenores normalmente considerados sem import©ncia, ou at® triviais, (...) forneciam 
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a chave para aceder aos produtos mais elevados do esp²rito humanoò (GINZBURG, 

1989, p. 149-150) 

    Tomando a proposta de Ginzburg, Duarte (1998) ainda traça um paralelo 

com a abdução de Peirce, que a definiu como ña forma­«o de uma hip·tese a partir da 

observa­«o dos fatos, que necessita ser validado por meio de testeò e que ñest«o sujeitas 

a mudan­as, se assim os fatos o exigiremò (Duarte, 1998, p.45). E ainda explica que a 

abdução se inicia pelos fatos e a consideração deles sugere a hipótese (DUARTE, 1998, 

p.47). Na abdução, tem-se o conhecimento da regra e observa um fato que pode ser um 

exemplo da regra geral e por isso elabora uma hipótese que relaciona o fato observado à 

regra. Dessa maneira, segundo Tinem & Borges (2003), ñGinzburg introduziu uma nova 

maneira de fazer Hist·riaò, pois transgride limites de uma dada disciplina, por 

fenômenos aparentemente marginais que reconstroem uma realidade complexa e não 

experimentável (TINEM & BORGES, 2003, p.1)  

   Com todas essas considerações, compreendemos que a teoria do 

Paradigma Indiciário é primordial à correção das produções de texto de alunos e 

professores juruna. Porque, através dele e da abdução, é possível uma melhor análise de 

questões que permitem reconstruir os procedimentos de leitura utilizados por eles ao se 

analisar a produção escrita inspirada em tais leituras. Duarte (1998) define esses 

ind²cios como ñ(...) exemplos interessantes e representativos de certos fenômenos 

linguísticos que permitem àqueles que os analisam descrever diferentes aspectos da 

linguagemò (Duarte, 1998, p.64). Corr°a (2004) compreende que o Paradigma auxilia a 

dar um significado em certos fatos textual-discursivos (CORRÊA, 2006, p.3).  

   Naturalmente, tais indícios conferem caráter singular aos textos. Corrêa 

(2006) enfatiza que, por muito tempo, o professor buscou apenas vest²gios de erros ñdo 

que em reconhecer algum significado para as supostas inconsist°ncias de seu alunoò, em 

que sempre se puniam variedades estigmatizadas, inadequações de uso, uso de gírias, 

discrepâncias entre a língua oral e a escrita. E propõe precisamente que o professor deva 

formular hipóteses dos sentidos desses indícios pois, como defende, é somente por meio 

dessas hipóteses que se pode intervir produtivamente no texto do aluno (CORRÊA, 

2006, p.4-5). O autor ainda deixa claros os seus critérios para a formulação de 

hipóteses: 

 

Há, evidentemente, diferentes critérios para o estabelecimento de 

hipóteses no campo linguístico. No presente trabalho, essas hipóteses 
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situam-se no plano dos fatos a que chamo de textual-discursivos. 

Desse modo, incluem-se referências que podem ir da ortografia às 

diferentes dimensões da linguagem (fonético-fonológica, 

morfossintático-semântica e pragmático-enunciativa), desde que as 

observações feitas com base em cada uma delas estejam ligadas ao 

processo de textualização pela escrita e em consonância com a 

perspectiva textual-discursiva de partida. (CORRÊA, 2006, p.6). 

 

   É precisamente essa atitude metodológica que auxiliará numa autêntica 

avaliação das refacções realizadas pelos juruna, posto que os indícios dos estudantes 

indígenas nos permitirão hipóteses, tais como o modo como eles articularam 

conhecimentos e significados, como podem ter assimilado os textos, de que forma é 

possível reconstituir a leitura dos juruna de textos em português, se há interferências da 

l²ngua juruna, se h§ reprodu­»es estereotipadas do texto do ñbrancoò e, finalmente, de 

que forma a autoria de um juruna se imprime no texto em português.   

  

 

 

2.8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

   Diante destes pontos, logo se vê que as propostas descritas nesta Seção 

são pautadas a partir de experiências reais em sala de aula, bem como problemas reais 

dos alunos, o que as tornam mais palpáveis de se aplicar pelos professores de educação 

básica. Geraldi apresenta, em seu artigo, desvios dos alunos de ordem lexical e textual. 

Para os problemas textuais, ele é um dos primeiros a propor a reescrita de parágrafos. 

Um dos primeiros, em relação àquele ensino tradicionalista de língua e de escrita.  

  Todas essas concepções de linguagem foram desafiadoras de se implantar 

no período de lançamento desses artigos, e exigiram cursos de formação para 

professores de língua materna. Tais concepções certamente foram bastante inovadoras 

no ensino de língua materna no Brasil e, ainda hoje, pode-se dizer que nem sempre são 

conhecidas e/ou aceitas. Isso se reflete em alguns professores cuja formação se deu no 

período da ditadura, e, de acordo com comunicação pessoal, hoje definem linguística 

como ñpedacinho de palavraò se atendo, provavelmente, aos estudos de morfologia e 

sintaxe em uma visão estruturalista da linguagem que a formação em Letras da época 

proporcionava.  Não havia a concepção da linguagem enquanto meio de se construir 

política, mas enquanto forma estrutural apenas.  



77 

 

   Dessa maneira, Geraldi (2006) propõe uma visão mais interacionista da 

linguagem. Não é difícil depreender que se trata de uma importante obra que faz política 

na educação, uma vez que é preciso superar a alienação da qual se vê o aluno como 

sujeito de sua aprendizagem. Isso formaria uma competência linguística em nossos 

alunos. Primeiro porque permite que o estudante não fique passivo diante da linguagem, 

uma vez que ele passa a se posicionar na linguagem. Assim, não há mais aquela 

obrigatoriedade da leitura, e a fruição vem ganhando espaço no sentido de incentivar a 

leitura. 

   Segundo porque é nela que se começa a delinear possibilidades de 

reescrita textual. Ora, as novas concepções de linguagem e texto surgiram no mesmo 

período que as novas concepções para uma educação escolar indígena de qualidade. 

Assim, se a língua tem grande importância social, ela também pode acabar com 

bloqueios em segunda língua e apoiar causas indígenas? É claro que sim.    

   Alguns aspectos da educação escolar indígena diferem, contudo, em 

relação ao ensino regular. Por exemplo, a problemática da artificialidade, com escrita de 

reda­«o apenas ñpor obriga­«oò ou para garantir notas praticamente inexiste na escola 

indígena. A isso se deve, em parte, pelo que já afirmei em Moscardini (2011) quanto à 

influência da educação indígena na escola, de que não há divisão de disciplinas, de 

avaliação e de nota na escola dos juruna. Porém, o que prevalece é aquele massacre 

histórico que ainda inferioriza os povos indígenas, bem como questões históricas que 

deixam a disciplina de português muito normativista, que cria inibição, pois muitos 

deles ainda t°m medo de ñescrever portugu°s erradoò. Isso est§ presente na escola 

regular quando a variante não-escolarizada do aluno é estigmatizada. Por conta da 

norma-padr«o da l²ngua portuguesa, os ind²genas tamb®m enxergam que ñn«o sabem 

falar em portugu°sò ou que ñescrevem portugu°s erradoò.  

    Também pode haver na escola indígena outros aspectos da problemática 

da artificialidade, visto que h§ diversos resqu²cios da escola do ñbrancoò, e que, 

portanto, a escola indígena permanece híbrida. Com isso, há uma tendência de nem 

sempre as questões de leitura e escrita fazerem sentido na escola indígena, donde se 

produzem textos fragmentados sobre ñmeio ambienteò ou h§ apenas di§logos 

fragmentados em supostos materiais didáticos para escolas indígenas.  

   Geraldi (2006) defende, portanto, que o professor deva conhecer tais 

concepções e subsídios teóricos para alimentar suas práticas pedagógicas e consciência 

de que isso configura uma opção política. (GERALDI, 2006, p. 40). Dessa maneira, 
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enquanto professora-pequisadora, me valho desses subsídios. E não só me valho, como 

também procuro dialogar, neste capítulo, com mais teorias e metodologias. Nesse 

sentido, as concepções do livro O texto na sala de aula dialogam com concepções de 

Koch e de Bronckart, uma vez que a comunicação é mesmo um organismo vivo, que 

somente funciona e faz sentido através da interação social e se dá de acordo com cada 

situação social. Linguagem é ação, ação conjugada no gênero textual. E o aluno adquire 

competência linguística à medida em que melhora sua competência em se comunicar em 

dado gênero. Para isso, há sequências didáticas, concebidas principalmente por 

Schneuwly & Dolz, a serem pautadas nas dificuldades dos alunos e indícios dessas 

dificuldades. Nesse sentido, a sequência didática significa ações para dominar o gênero 

proposto.  

   Por meio de relevantes considerações, compreende-se que tais questões 

são fundamentais para um trabalho eficiente quando explorado em sala de aula. Assim 

sendo, é primordial que alunos da escola Kamadu assimilem ferramentas. Tais 

ferramentas sócio-histórico-culturais abrangem, ainda, questões interculturais. Tais 

ferramentas são congruentes com posicionamentos sobre língua de Koch e Geraldi, que 

prevê a leitura e escrita enquanto instrumento social, além do conceito do ensino de 

gêneros textuais na escola. Ora, se os gêneros são meios de tornar a comunicação mais 

viável, por apresentar situações reais de fala, o professor deve estar pronto para 

trabalhar os vários tipos de gêneros na escola e, conforme já mencionado, ações para 

que alunos diminuam dificuldades em dado gênero.  Isso já está presente em alguns 

livros didáticos da atualidade. Mas cabe ao professor se adaptar à realidade do aluno. 

Gêneros da realidade dos indígenas são narrativas, cartas para autoridade, relatórios 

para cursos interculturais, etc. 

    E é me partindo dessas considerações que essas concepções de 

linguagem justificam a opção pelo gênero narrativo crônica, pela história tradicional 

narrada por Tarinu, a proposta em sala de aula para se criar uma história a partir dessas 

duas histórias em que, a partir de então, traço sequências didáticas por meio de 

metodologias que possam levar os alunos juruna à progressão textual, como a 

intervenção não-indígena por meio de uma correção diferenciada. Arremato dizendo 

que é a partir das dificuldades e avanços dos estudantes indígenas que traço uma 

avaliação formativa e em processo para que eles possam melhorar suas competências 

em segunda língua.  
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SEÇÃO III: O FICINA DE GÊNERO NARRATIVO E ANÁLISE 

DE UM TEXTO EM PORTUGUÊS DE UM ALUNO JURUNA 
 

 

3.1. DESAFIOS E CARACTERÍSTICAS DA OFICINA DE APRENDIZAGEM  

 

 

   Pela já descrita finalidade de aprimorar as habilidades dos juruna em 

Língua Portuguesa através da leitura e produção de texto, é sensato se concentrar em 

diversas relações dialéticas, seja entre as áreas do saber, ð linguística, pedagogia, 

antropologia ð, entre as culturas indígenas e não-indígenas, seja entre indígena de um 

modo geral e a etnia juruna, de modo a aliar conhecimentos teóricos a uma análise 

meticulosa das produções de professores e alunos da escola Kamadu, para então 

direcionar a um ensino de qualidade em português enquanto segunda língua, de modo a 

trazer contribuições válidas, priorizando uma educação diferenciada no real sentido do 

termo.  

   Com tal objetivo, averiguei alguns materiais didáticos elaborados para 

indígenas e mesmo para os juruna. Porém, esses materiais para o ensino de português 

apenas mostram diálogos isolados de contextos, e os exercícios contidos neles propõem, 

muitas vezes, apenas uma repetição mecânica desses textos breves e fragmentados. Não 

há, portanto, um material direcionado propriamente para aulas de leitura e aulas de 

redação. Então, é necessário confeccionar materiais, seja de acordo com os temas das 

aulas, seja de acordo com o que os indígenas querem/necessitam aprender sobre o 

português escrito. Ao mesmo tempo, os professores e alunos da escola Kamadu 

solicitam, com frequência, aulas de leitura e interpretação de textos em português de 

pesquisadores não-indígenas, ideais para uma melhor assimilação da língua e presentes, 

também, em seu Projeto Político Pedagógico.  

   Dessa forma, tais aulas foram ministradas em três viagens de campo e no 

formato de Oficinas de Aprendizagem, modelo ao qual os juruna estão habituados. 

Além do mais, as oficinas de aprendizagem constituem um modelo que está nos atuais 

Parâmetros Curriculares Nacionais, e é ressaltado como algo eficaz com que se explorar 

a leitura e a escrita na escola: 
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Uma forma de trabalhar a criação de textos são as oficinas ou ateliês 

de produção. Uma oficina é uma situação didática onde a proposta é 

que os alunos produzam textos tendo à disposição diferentes materiais 

de consulta, em função do que vão produzir: outros textos do mesmo 

gênero, dicionários, enciclopédias, atlas, jornais, revistas e todo tipo 

de fonte impressa eventualmente necessária (até mesmo um banco de 

personagens criados e caracterizados pelos próprios alunos para serem 

utilizados nas oficinas (PCN, 1997, p. 52) 

 

 

   Os PCNs, dessa forma, ressaltam a importância das oficinas de 

aprendizagem. Para que, então, tais oficinas ocorressem, era necessário um material que 

possibilitasse uma aprendizagem semelhante à que se propõe a alunos de escolas 

regulares, reservadas as singularidades. Assim sendo, recolhi materiais específicos para 

tais oficinas, como contos e crônicas. Meu objetivo era auxiliar os alunos juruna a 

desenvolver a competência leitora por características de tais gêneros, bem como a 

criatividade e o senso crítico e, ao mesmo tempo, estabelecer relações entre a cultura do 

ñbrancoò e a cultura ind²gena. Al®m de tudo, é preciso aproximar ainda mais esse tipo 

de aluno da língua portuguesa, de bons autores de nossa literatura e ajuda-los a dissolver 

o ñmedo de escreverò, o ñmedo da l²ngua do brancoò ou de escreverem ñportugu°s 

erradoò.  

   Assim, neste trabalho, tomo como análise a última das três oficinas, 

ocorrida  em julho de 2013, em que procurei explorar três textos curtos, com linguagem 

tão simples quanto estilística. Houve distribuição em fotocópia dos textos, cujos temas 

foram ñorigem do mundoò, ñarco-²risò e ñbolaò, para leitura e interpreta­«o. Entendo 

que tais temas possibilitam um diálogo intercultural maior, uma vez que pode haver 

histórias orais dos juruna relacionadas a esses mesmos temas. E então eles teriam uma 

vis«o do ñbrancoò sobre tais temas.  Tais materiais que disponibilizei para oficina est«o 

em congruência do que Serafini (1989) aborda como necessário para a didática da 

composição:  

 

2. A abordagem da composição como processo dá mais importância às 

operações necessárias à confecção dos textos do que às suas 

características finais (enfatizadas pela abordagem por imitação). A 

consecução da redação é vista como uma série de fases sucessivas que 

incluem atividade de leitura, de seleção e relacionamento dos dados 

disponíveis, de realização de esquemas e roteiros, de escrita e de 

revisão. (SERAFINI, 1989, p. 152)  
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   Ou seja, os juruna teriam alguns dados referenciais para comporem suas 

produções. A partir do corpus coletado em tal oficina, fiz algumas propostas de 

intervenções orais e escritas.  Com esses tipos de intervenções, foi possível que o aluno 

ou o professor nos apresentasse uma reescrita textual baseada em reflexões, de modo 

que tivesse atitude ativa através do próprio texto, assimilando aspectos relevantes do 

português e do processo de escrita, permitindo que o texto se tornasse melhor escrito e 

adequado a leitores de diferentes tipos. 

 

 

3.1.1. SUJEITOS DA PESQUISA 

 

   Conforme mencionado em Moscardini (2014), tais oficinas de 

aprendizagem são um modelo no qual os juruna estão habituados e seus participantes 

são compostos por pessoas selecionadas pela própria comunidade, as quais se acredita 

que melhor aproveitarão os conteúdos. Este fato faz com que a sala de aula seja 

composta de forma heterogênea, por professores e alunos, crianças, adolescentes e 

adultos mais velhos, de maior ou menor repertório em língua portuguesa. 

(MOSCARDINI, 2014, p.4)  

 

3.1.2. COLETA DE DADOS E ORGANIZAÇÃO DO CORPUS 

 

   Para obter redações em português dos alunos e professores juruna, 

ministrei uma oficina de leitura e produção textual e eu própria fui corrigindo os textos 

à medida que os alunos terminavam. As correções foram sempre minuciosas, 

abrangendo desde desvios gramaticais a desvios de coesão, coerência e principalmente 

adequação ao gênero e capacidade de leitura das referências ministradas na oficina. 

Utilizei-me dos tipos de correção, e certas correções também foram feitas oralmente. A 

coleta de dados para este trabalho consistiu em dezesseis textos, cada um deles com 

uma média de sete versões. No contato com tais textos, percebi, claramente, que tanto 

alunos que já passaram pela escola da cidade, alunos que nunca visitaram essa escola e 

professores que fazem curso superior.  Com isso, para compor o corpus deste trabalho, 

selecionei um texto de um aluno que, na época, contava com 18 anos de idade. Para 

melhor análise, optei pela não identificação nominal do estudante.  
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3.2. OFICINA DE APRENDIZAGEM NA ESCOLA KAMADU:  EXPLORANDO 

A CRĎNICA ñA BOLAò, DE LUIS FERNANDO VERĉSSIMO 

 

 

   

  Dentre os três textos propostos no material que levei para a escola, a 

crônica A bola foi eleita como a favorita pela maioria dos alunos juruna. Compreendo 

que é um texto adequado a um trabalho engajado na educação escolar indígena, uma vez 

que a crônica é, por natureza, um gênero versátil, rápido e humorístico, sem muitas 

palavras que poderiam soar complexas a eles mas que, ao mesmo tempo, oferece novas 

possibilidades de vocabulário a alunos que têm o português como segunda língua.  Isso 

é interessante para uma classe com alunos de diversos níveis da língua portuguesa.  

   Veríssimo possui, ainda, irreverência e singeleza, acompanhadas de 

belíssimos insigths ao tratar de temas cotidianos. O autor revela maestria em uma 

característica bastante cara ao próprio gênero crônica e à cultura indígena: a oralidade. 

Mas uma oralidade muito bem enquadrada no gênero escrito, por meio de muitos 

diálogos.  Além do mais, a crônica foi escolhida porque os alunos juruna adoram o 

esporte futebol e também adoram o contato com aparelhos tecnológicos, como câmeras 

fotográficas digitais e telefones celulares com diversas funções. Tais pontos certamente 

ajudariam na compreensão do texto em português, por possuir elementos do cotidiano 

dos alunos da aldeia.  

  Eis a crônica proposta na oficina de aprendizagem: 

 

 

 
A bola 
 

O pai deu uma bola de presente ao filho. Lembrando o prazer que 

sentira ao ganhar sua primeira bola do pai. Um número 5 sem tento 

oficial de couro. Agora não era mais de couro, era de plástico. Mas era 

uma bola. O garoto agradeceu, desembrulhou a bola e disse ñlegalò 

Ou o que os garotos dizem hoje em dia quando gostam do presente ou 

não querem magoar o velho. Depois começou a girar a bola, á procura 

de alguma coisa. 

 

- Como é que liga?_ Perguntou. 

 

- Como, como é que liga? Não se liga. 

 

O garoto procurou dentro do papel de embrulho. 
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- Não tem manual de instrução? 

 

O pai começou a desanimar e pensar que os tempos são outros. Que os 

tempos são decididamente outros. 

 

- Não precisa manual de instrução. 

 

- O que é que ela faz? 

 

- Ela não faz nada, você é que faz coisas com ela. 

 

- O quê? 

 

- Controla, chuta... 

 

- Ah, então é uma bola. 

 

 - Uma bola, bola. Uma bola mesmo. Você pensou que fosse o quê? 

 

- Nada, não. 

 

O garoto agradeceu, disse ñlegalò de novo, e dali a pouco o pai o 

encontrou na frente da TV, com a bola do seu lado, manejando os 

controles do vídeo game. Algo chamado Monster Ball, em que times 

de monstrinhos disputavam a posse de uma bola em forma de Blip 

eletrônico na tela ao mesmo tempo que tentavam se destruir 

mutuamente. O garoto era bom no jogo. Tinha coordenação e 

raciocínio. Estava ganhando da máquina. 

 

O pai pegou a bola nova e ensinou algumas embaixadinhas. 

Conseguiu equilibrar a bola no peito do pé, como antigamente, e 

chamou o garoto. 

 

- Filho, olha. 

 

O garoto disse ñlegalò, mas n«o desviou os olhos da tela. O pai 

segurou a bola com as mãos e a cheirou, tentando recapturar 

mentalmente o cheiro do couro. A bola cheirava a nada. Talvez um 

manual de instrução fosse uma boa ideia, pensou. Mas em inglês pra 

garotada se interessar. 

 

(VERÍSSIMO, L. F., 1996, p. 96-97) 

 

 

   Durante a leitura, constatou-se que os alunos compreendiam o 

significado geral do texto e mesmo o consideraram divertido, o que evidencia 

proficiência em língua portuguesa. Ao mesmo tempo, nota-se que muitos compreendem 

a língua portuguesa ao ouvi-la, mas poucos sabiam se expressar oralmente nela. Devido 

a isso, a aluna Arekadu fez também uma tradução livre da crônica em língua materna. 

Tal ponto nos mostra que a sala de aula indígena é heterogênea e que eles não veem 

muito problema nisso. Apenas fazem uma versão juruna do texto, com paciência.  
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   Considerando-se que nem todos compreenderam o tom humorístico da 

crônica, devido aos diferentes níveis em segunda língua na sala de aula em questão, 

possibilitei melhor explora­«o do texto. Perguntei ñpor que o garoto queria ligar a 

bolaò? E dei exemplos de brinquedos da gera­«o do garoto, que s«o normalmente 

eletrônicos. Depois, os alunos da escola Kamadu citaram alguns brinquedos que 

poderiam ser desta geração, como videogame, celular, internet. Depois disso, mencionei 

que, para o garoto, era como se a tecnologia sempre existisse.  

    Em seguida, propus explanar o conflito de gerações através dos 

diferentes brinquedos. Com isso, os alunos da escola Kamadu também souberam citar 

alguns brinquedos da geração do pai do protagonista, como bola, pião, bicicleta. 

Expliquei a frase ños tempos s«o outrosò, a que o professor Chadarr§ traduziu para o 

juruna. E compreenderam que os garotos atuais não brincam como os de antigamente. 

Outra coisa interessante é que ressaltamos que o fato de o menino não saber mais o que 

era uma bola seria uma esp®cie de ñperda culturalò do homem branco. Entenderam bem 

melhor o texto quando mencionado isso.  

   Após a explicação de Chadarrá, falamos sobre o conflito da narrativa, 

que implica em uma situação inesperada, com comparações a narrativas com as 

hist·rias orais contadas pelos idosos. Ressaltei que o texto ® uma ñcr²ticaò.  Deste modo, 

esclareceu-se que a crítica pode ser uma ênfase para algo negativo.  Afinal, as crianças 

dos tempos modernos estão habituadas com aparelhos eletrônicos de tal forma que até 

se ñesquecemò de brinquedos como bola ou pi«o, uma vez que ficam exageradamente 

conectadas. O autor, por sua vez, procura elaborar um texto divertido que explorasse tal 

lado negativo da tecnologia, com um garoto que n«o sabia ñligarò uma bola.  

    Logo mais, foi feita a pergunta aos juruna: ñcr²tica a que?ò Ao que eles 

conclu²ram: ñCr²tica aos tempos de hoje!ò Com isso, notei ainda, que assimilaram 

plenamente a palavra ñtempoò, advinda da express«o ños tempos s«o outrosò. E a 

relacionaram ¨ palavra ñcr²ticaò. Entusiasmaram-se em compreender o conceito de 

contexto relacionado às minúcias de vocabulário.  

  Outro ponto da oficina é que nem sempre fazem inferências em 

portugu°s como um aluno ñbrancoò facilmente faria, como na g²ria ñlegalò, que n«o foi 

completamente assimilada nem mesmo por alunos com mais competências em 

português. Por outro lado, compreenderam algo que alunos regulares não 

compreenderiam: os alunos indígenas não consideraram o fato de o garoto não saber o 

que é uma bola como algo ridículo ou negativo. Interpretaram que o garoto não tem uma 
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dada informação e que seria preciso ensinar a ele sobre o que é uma bola. Uma 

concepção um tanto solidária e imparcial. Tanto que, bem posteriormente à oficina, 

trabalhei com a mesma crônica em um 6º ano de Ensino Fundamental em uma escola 

pública regular, e os alunos julgaram o fato de o garoto não saber ligar uma bola 

precisamente como algo ridículo.  

   Em tudo isso, percebe-se que várias ocasiões gratificantes nortearam a 

primeira etapa da proposta de oficina: o texto foi mesmo adequado para falantes de 

segunda língua em meio a alunos com diferentes habilidades em português, foi possível 

aproximá-los de bons autores literários, cumprimos o objetivo de otimizar a 

interpretação de texto de falantes do português como segunda língua.  E ainda 

surpreenderam com o fato de que um aluno, por gostar da leitura proposta, foi contá-la 

para Tarinu, juruna que frequentemente conta história para os jovens... 

  Após a experiência de leitura, os alunos teriam a segunda referência para 

a produ­«o textual sobre o tema ñbolaò: a narrativa antiga de Tarinu. Ressalta-se que 

esta foi narrada em língua materna e que crenças negativas em relação à língua 

portuguesa estão mais arraigadas nos indígenas mais velhos. Desse modo, contamos 

com poucos trechos em português, semelhantes ao que segue: 

 

Quando eu tinha dez anos, meu avô trouxe a bola. A bola era feita 

com folha de milho verde e asa de mutum e amarrada com embira. 

Quando ele trouxe, a gente falou ñbate ela pra gente verò. E batia com 

a mão, jogava para o outro e para o outro. O nome yudja é pupu. Em 

português se chama peteca. Quando veio a bola de plástico, a gente 

parou de jogar pupu² 
 

 

  A partir de então, por meio de duas referências, que são a crônica e a 

narrativa oral, juntamente a explanações da oficina, com tais repertório e explanações 

sobre o gênero narrativo, solicitei uma narrativa escrita com base nos temas dos três 

textos lidos e nas histórias do idoso. Produzir um texto a partir de outro, além do mais, é 

outra atividade que está como referência nos PCN (1997): 

 

 

 

 

 

____________________ 

 

2. Comunicação pessoal do indígena Tarinu Juruna, professor de Língua Materna da escola 

Kamadu. Julho de 2013. 
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Produzir textos a partir de outros conhecidos: um bilhete ou carta que 

o personagem de um conto teria escrito a outro, um trecho do diário de 

um personagem, uma mensagem de alerta sobre os perigos de uma 

dada situação, uma notícia informando a respeito do desfecho de uma 

trama, uma crônica sobre acontecimentos curiosos, etc. (PCN, 1997, 

p.52) 

 

 

 

 

   Conforme mencionado, o tema mais escolhido pelos alunos para a 

produ­«o dos textos foi ñbolaò. No come­o, foi dif²cil fazer com que constru²ssem 

narrativas, pois estão mais habituados a registrar histórias que os velhos já contavam e, 

por isso, quase nunca criam algo novo. Não foi tão fácil ensiná-los a criar. Tanto que as 

primeiras versões de alguns alunos eram, precisamente, uma versão recontada da 

história de Tarinu.  Mas foi interessante e retomei alguns elementos da narrativa e 

ministrei uma breve aula sobre personagens, em que eles interagiram criando um 

personagem coletivo.   

   Terminadas as primeiras versões dos textos, notou-se que, para alguns 

deles, era necessária uma orientação de escrita ao se notar a grafia de alguns vocábulos, 

e que era preciso que fosse além da dicotomia de certo/errado ou mesmo do ensino de 

regras gramaticais de ortografia, algo que não assimilariam em pouco tempo. Assim, 

adotei a concepção de avaliação de Luckesi. Para o autor, avaliar compreende 

diagnóstico e acompanhamento, o que seria distinto de apenas atribuir certo/errado e 

estabelecer uma nota, algo que Luckesi denomina como exame. Além disso, adotamos 

uma modalidade de correção muito mais dialógica do que apenas indicativa, muito 

embora estejam inclusas algumas indicações.  

   A oficina ocorreu em cerca de uma semana em campo, em período 

integral, que abrange manhã e tarde, totalizando 40 horas. Pela intensidade da oficina, 

surpreende o empenho apresentado pelos alunos: rigorosos com o horário, com a 

maioria solicitando a redação corrigida e com alguns alunos escrevendo de sete a nove 

versões de um mesmo texto. Isso indica, de alguma forma, que procuram realmente uma 

educação escolar indígena de qualidade, e que primorosamente, obtêm proveito das 

oportunidades de melhorarem suas competências em português.  
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3.3. TIPOLOGIA DAS REDAÇÕES JURUNA DURANTE A OFICINA DE 

APRENDIZAGEM  

 

 

   Para tecer um panorama sobre o que os juruna estão, de fato, 

compreendendo sobre leitura, interpretação e produção de textos em segunda língua, 

faço um apanhado quantitativo, em que totalizo dezesseis textos diferentes, cada um 

com uma quantia razoável de refacção.  

 

 

 

          

 
                     Gráfico 1: Tema mais escolhido 

 

 

   Conforme se observa, o tema ñbolaò foi bem escolhido pelos estudantes, 

talvez porque interagiram mais com o texto de Veríssimo. Isso é interessante porque 

nem sempre um tema humorístico é percebido com facilidade por uma língua diferente 

da materna. É outro indício de maior ou menor proficiência em segunda língua entre os 

participantes da Oficina de Aprendizagem. Além do mais, também se nota o quanto 

temas como ñA origem do c®u e da Terraò s«o caros para os ind²genas. Poucos alunos 

escolheram o tema ñarco-írisò, provavelmente porque ® um tema pol°mico na aldeia, 

uma vez que retratam o arco-²ris como ñperigosoò e narram que ñn«o se pode olhar para 

ele, nem apontar o dedo para eleò.  

 

 

 

10 redações

62% 

4 redações

25%

2 redações 
13%

Tema mais escolhido

Bola

Origem do céu e da terra

Arco-íris
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                           Gráfico 2: Autores dos textos 
 

 

 

  Outro ponto que ressalto são os participantes da oficina. Quatro deles já 

são professores na aldeia. Ainda faltavam alguns professores que, naquele período da 

oficina, estavam cursando algumas aulas presenciais do curso de Pedagogia da 

UNEMAT. Ainda assim, contamos com uma quantia razoável de professores 

participando de minha oficina. Talvez porque pretendiam, de fato, melhorar a sua 

pr·pria pr§tica de textos em portugu°s. O que ® outro ponto contra o ñportugu°s ²ndioò, 

pois este entusiasmo está atrelado à importância que dão a um texto bem escrito em 

segunda língua.  

   Outro fator relevante ocorrido durante tal Oficina de Aprendizagem foi 

esses quatro professores acompanhando e orientando o texto dos alunos. Isso porque 

eles já haviam participado em outros momentos de como explicar, em língua materna, a 

importância da refacção textual, exemplificando com um dos alunos que conseguiram 

superar dificuldades por causa dessas refacções. Mas, enfim, vejo como positivos tanto 

o fato de se obter mais alunos juruna do que professores quanto o fato de ter professores 

da própria aldeia aprendendo e acompanhando meu trabalho.   

   Neste outro gráfico, faço um apanhado sobre como perceberam o gênero 

narrativo, do qual explanei na Oficina: 

 

 

12 textos de 
alunos

75% 

4 textos de 
professores

25%

Autores dos textos

Alunos
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Gráfico 3: Compreensão do tipo textual narrativo 
 

 

 

   Diante deste gráfico, é interessante mencionar que muitos alunos 

atingiram o objetivo de compor e mesmo criar uma narração conforme as referências 

fornecidas pelos textos lidos na oficina e as histórias narradas por Tarinu.  Ressalto, 

também, que quatro desses alunos saíram de uma breve descrição inicial e melhoraram 

seus textos para o gênero narrativo, com estrutura, diálogo e conflitos típicos do gênero, 

depois de meus acompanhamentos. Atingiram, portanto, o objetivo proposto.  

   Tal ponto resulta no gráfico a seguir:  

 

                   

 
Gráfico 4: Compreensão do tipo textual narrativo II  
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   Ressalto que nem sempre acompanhei todos os alunos da mesma forma, 

pois nem sempre terminavam o texto em tempo razoável e nem sempre refaziam. Havia, 

outrossim, alunos que tinham dificuldades ainda maiores em língua portuguesa, o que 

ainda não permitiam uma criação de narrativa. Outro ponto é que tive apenas uma 

semana para melhorar os textos em oficinas, em que tirei a maioria das dúvidas deles.   

Ainda assim, é possível verificar a habilidade ficcional dos alunos:  

 

 

                                   

 
     Gráfico 5: Habilidade Ficcional 
 

 

 

3.4. DO CONFLITO DE GERAÇÕES À INTERCULTURALIDADE: 

ANÁLISE DA NARRATIVA EM PORTUGUÊS ESCRITA POR UM 

ALUNO JURUNA  

 

 

   Inicialmente, analisaria o texto de um aluno que fez nada menos que 

nove versões. Tal quantidade de rascunho evidencia não só sua reflexão sobre o 

processo de escrita, como também a superação de várias dificuldades de aprendizagem, 

em que a primeira versão do texto possui poucas linhas e uma descrição muito breve 

sobre a história narrada por Tarinu, sem criar nada mais. E a última versão do aluno 

mostra uma narrativa consistente e estruturada, com diálogos, conflito e desfecho, além 

de demonstrar criatividade nos fatos narrados.  Mas depois decidi analisar o texto de 

outro aluno¹ por conter elementos de leitura, interculturalidade, identidade e com mais 

clareza de procedimentos de leitura caríssimos ao Paradigma Indiciário, elementos, 

portanto, mais caros às linhas teóricas e metodológicas adotadas nesta pesquisa.  

10 redações 
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6 redações
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Apenas narrou ou descreveu
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3.4.1. PRIMEIRA VERSÃO DO TEXTO 
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   Figura 1: Primeira versão do Texto. Coleta realizada em campo. 2013.  

 

 

 

   Inicialmente, o texto do aluno pode parecer apenas razoável para o 

professor habituado apenas com uma correção indicativa, por apresentar diversos tipos 

de problemas no que tange a aspectos gramaticais. Nessa primeira versão, por exemplo, 

há repetição da palavra ñaldeiaò e ñcidadeò. Repetições de tal natureza são 

características da fala dos juruna, em que eles repetem alguns termos e ideias em seus 

diálogos cotidianos. Por tal ponto, levanto a hipótese de coesão referencial via 

repetição.  Outra hipótese é a de que essa foi uma ênfase do aluno ao marcar os dois 

lugares com elementos d°iticos tais como ñaldeiaò, cidadeò, ñaquiò, ñessaò, para os 

quais foram foi indicado que algumas repetições devem ser evitadas na modalidade 

escrita da língua portuguesa, mas que elas não devem ser sempre evitadas, uma vez que 

elas podem ter uma função de ênfase e expressividade no texto. Outro ponto 

interessante a se considerar: ñaqui ® uma bolaô expressa lugares importantes do sujeito 

na linguagem.  

   Também se percebe que o aluno ainda não assimilou alguns elementos 

como a acentua­«o como ñlaò e ñsoò nem concord©ncia verbal, explicitada em ñele 

estudaramò ou ñele dizem assimò. No caso dessa ¼ltima ocorr°ncia, tamb®m se nota um 

traço comum entre as histórias orais entre os juruna: ñ® assim que termina essa hist·riaò, 

expressão que já encontrei em diversas vezes em produções escritas dos juruna.  Há, 

igualmente, problemas com verbos, com muitos deles no infinitivo, como ñsairò, ñterò, 
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com apenas alguns verbos no passado como ñvoltouò, ñfalouò e o emprego inadequado 

do ger¼ndio, como ñvou trazendoò. No trecho ñta filho vou trazendo uma pra voc°. 

Quando ele foi e trazendo uma caxi para ele, por que o pai não sabe a bola. Ele sabe so 

jogar so caxi (...)ò, se nota que ele ainda n«o assimilou sinais como a vírgula e também 

falta acentuação. E, novamente, aparece repetição recorrente à fala dos juruna.  

   Tais aspectos foram apontados por mim, por meio da correção indicativa, 

caracterizados por Serafini (1989). Enfatiza-se que esse tipo de correção faz, sim, 

diferença no texto do aluno, e que, por isso, ela foi utilizada principalmente quanto a 

aspectos gramaticais. Porém, é através de uma correção dialógica com a concepção de 

linguagem enquanto organismo interacionista que procuro orientar o aluno para um 

maior desenvolvimento de sua narrativa. . 

   Outro ponto que observo é o de que há uma retomada da frase que 

inicialmente estava no texto: "ele sabe só da cidade", em que o aluno fala da perda 

cultural do personagem. Tal repetição, colocada espontaneamente pelo aluno juruna, 

retoma a ideia do começo e enfatiza a ideia de que o garoto só conhecia elementos da 

cidade. Ora, colocar um elemento na introdução e retomá-lo na conclusão não é o que 

ensinamos para nossos alunos regulares?  

   Mas o que mais se destaca deste texto é o fato de que, apesar de parecer 

mediano,  se mostra bem interessante pelo modo como o aluno consegue articular 

elementos da crônica de Luis Fernando Veríssimo, elementos da história narrada por 

Tarinu Juruna e ainda elementos do tipo textual narrativo, explanados durante a oficina 

de aprendizagem. Perseguir tais procedimentos do aluno revela aspectos singulares de 

seu texto e indica pistas de seu procedimento de leitura. 

   Com uma leitura para além de apontar erros do aluno, percebe-se que ele  

notou, com certa clareza, alguns traços característicos da narrativa em sua modalidade 

escrita, que são os dois pontos, travessão e continuação em outra linha, conforme 

ensinado em oficina de aprendizagem. Outro ponto é, ainda, que o texto apresenta 

coerência narrativa, como o filho pedir uma bola ao voltar da outra aldeia, mas traz 

elementos confusos ao entendimento do texto, como ño pai n«o sabe a bolaò. Este talvez 

queira dizer algo como ño pai n«o sabe como ® a bola encontrada na cidadeò, bem como 

a ocorr°ncia ñaqui n«o ® uma bolaò, que significa ñisso aqui n«o ® uma bolaò. Talvez o 

aluno não soubesse expressar isso em linguagem escrita, por ser uma construção mais 

elaborada para falantes de segunda língua.  
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   No decorrer do texto, percebem-se alguns procedimentos advindos da 

crônica de Luis Fernando Veríssimo. Seguem-se dois trechos bastante semelhantes: 

 

 

 

Trecho de A Bola: 

    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Trecho da Primeira Versão do texto do aluno: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    

 

 

 

 

   Esses dois fragmentos permitem que façamos várias comparações, a 

começar pelo diálogo curto marcado por vários travessões. Também se percebe que 

inadequações entre pai e filho também provém de sua leitura da crônica A Bola, a qual 

mostra uma crian­a que n«o sabe ñligar uma bolaò, enquanto, no texto do estudante 

juruna, uma criança semelhante, também um filho com costumes diferentes do pai, não 

entende a bola oferecida por este pai, o que evidencia os tipos de conflitos de gerações 

- Como é que liga?_ Perguntou. 

 

- Como, como é que liga? Não se liga. 

 

O garoto procurou dentro do papel de embrulho. 

 

- Não tem manual de instrução? 

 

O pai começou a desanimar e pensar que os tempos são outros. Que os 

tempos são decididamente outros. 
 

- Filho aqui sua bola 

 

Ele foi correndo e chego e pergunto  

 

- pai cadê cade a bola? 

 

Ai pai falou: 

 

 - Aqui 

 

Pai dele mostrou caxi para ele, e ele ficou triste, e falou para o pai (...) 
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em aldeias indígenas. Outra interessante indicação de procedimento de leitura é o fato 

de que o garoto ficou ñtristeò ao ver uma bola tradicional, o que nos remete a ño pai 

come­ou a desanimar e pensar que os tempos s«o outrosò. 

  Tais procedimentos de leitura são interessantes porque o aluno toma os 

textos como referência sobre o modo como se faz uma narrativa escrita. Porém, apesar 

de alguns pontos muito semelhantes à crônica de Veríssimo, o aluno apresenta sinais de 

sua individualidade.  Na ocorr°ncia ñEle foi correndo e chego e perguntoò acaba por 

expressar um certo movimento de um filho entusiasmado com a bola. Mas ele tomou a 

inadequação do conflito de gerações expresso por Luis Fernando Veríssimo como uma 

oportunidade para explorar questões interculturais, tão caras à educação escolar 

indígena, o que gerou conflitos de identidade, porque, para o garoto indígena do texto, 

aquilo ñn«o era uma bolaò. Afinal, ele est§ acostumado com a cultura do ñbrancoò e, por 

isso, a única referência de bola que possui ® a pertencente ¨ cultura do ñbrancoò. Esse 

fator era muito comum de acontecer quando jovens indígenas estudavam apenas na 

cidade, pois, ao voltar para a aldeia, o indígena passava por muitas dificuldades de 

adaptação.  

   Outro sinal de singularidade desse texto é que essa é a única redação 

sobre bola que trata o brinquedo tradicional como ñcaxiò e n«o como ñpupuò, conforme 

narrado por Tarinu e reproduzido por todos os juruna. O provável, neste caso, é que o 

aluno escreveu o nome de um brinquedo juruna semelhante ao pupu, confeccionado 

com uma cabaça preenchida de óleo.  

  O estudante estabelece, ainda, uma marcação de cultura em forma de 

bola tradicional: 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

   Percebe-se, além disso, que o diálogo apresenta formas diferentes de ver 

o artigo. Há artigo definido apenas uma vez neste texto, como "o pai...", "o filho...", mas 

há, com mais frequência, artigo indefinido, como "pai, essa não é uma bola". Essa 

 - Pai, aqui não é uma bola 

 

Pai dele falou para ele 

 

 - Filho, aqui é nossa bola (grifo nosso) 
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ausência de artigo definido é uma interferência da língua materna. Por tal motivo, ainda 

há uma dificuldade ao ensinar tal elemento gramatical da Língua Portuguesa para os 

juruna. Afinal, por qual motivo o aluno teria feito tal exclusão de artigo? De que forma 

uma apresentação contrastiva das sintaxes das duas línguas pode auxiliar? Apesar de 

uma breve demonstração sobre artigos no processo de escrita e reescrita dos juruna, 

essas são questões que exigem maior reflexão em mais oportunidades de oficinas de 

aprendizagem.  

   Outro ponto a ser considerado é a fala do pai: "filho, aqui sua bola", em 

que há um marcador muito interessante que produz outro sentido no texto: "Sua" bola é 

a bola da cidade, distinta da bola da aldeia. 

  Por fim, o estudante pontua, com todas as letras, sobre como não é 

ingênuo a questões sobre interculturalidade:   

 

 

 

 

    

 

 

 

   E após a leitura do texto, percebeu-se que o aluno apresenta 

direcionamento para o início e meio para a narrativa, e até soube articular um conflito 

entre os personagens através de um diálogo. Tanto que tenho a oportunidade de seguir a 

recomendação de Serafini, tecendo um elogio sincero ao aluno, como ñMas a hist·ria 

est§ bem feita!ò Porém, nota-se que o texto não possui um final. Assim sendo, foi 

sugerida uma correção cooperativa, de modo que o aluno fizesse escolhas para articular 

o final do texto: o filho ficou com a bola da cidade, com a bola da aldeia ou com as 

duas? Tais escolhas estão evidentes em sua segunda versão.  

 

 

 

 

 

 

 

 Pai falou pra ele e ele ficou triste  

 

Assim o filho tá perdendo sua cultura ele sabe so da cidade 
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3.4.2 SEGUNDA VERSÃO DO TEXTO 
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   Figura 2: Segunda versão do Texto. Coleta realizada em campo. 2013 

 

   Na segunda versão do texto, percebe-se que o aluno se atenta para os 

verbos no passado, e corrige as respectivas grafias. Mas notamos que o aluno tem 

d¼vida quanto ao verbo ñsaiuò, grafando ñsaiouò, uma vez que, em sua l²ngua materna, 

não há diferenças de pron¼ncia entre as vogais ñoò e ñuò.  

   Em seguida, ele mesmo fez uma boa construção para tentativa de retirar a 

repeti­«o ñcidadeò, embora acabe por mant°-la no fim da sentença: 

 

 

 

 

 

 

   Ainda sobre o trecho, algumas repetições são desnecessárias, como "ele 

estudava na cidade e cresceu so na cidade", que foi substituída por "ele estudava lá na 

cidade e cresceu la mesmo". Até porque o estudante volta a repetir "ele sabe so da 

cidade", como algo enfático no quesito cultural. H§ a ocorr°ncia ñele sabe so da 

cidadeò, que talvez seja um modo singular de expressar que o personagem s· tem 

 Ele estudava na cidade e cresceu la mesmo. Ele voltou para aldeia quando 

tinha 12 anos, ele sabe so da cidade. 
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conhecimento da vida na cidade. Ou mesmo um desconhecimento de articulação em se 

tratando de segunda língua.  

 

   Logo depois, tem-se o trecho: 

 

 

 

 

 

 

   Neste, percebe-se redundância, quefoi marcada por uma correção 

indicativa para que o aluno reflita sobre a língua escrita em português, ainda que a 

ocorrência seja comum na língua oral juruna. Outro ponto a se destacar no fragmento é 

o de que o aluno também parece marcar eventos com o ponto final, não concebendo tal 

pontuação como uma pausa, pois ele quer dar uma mensagem para o pai quando 

percebe que ele está indo para outra aldeia.  

   Pouco depois de se iniciar o diálogo entre pai e filho, lê-se: 

 

 

 

 

 

 

 

   O primeiro ponto a se perceber é a pouca articulação, em especial neste 

trecho, pois acaba por deixá-lo confuso, muito embora ainda esclarece que [o pai] não 

sabia como era a bola ñda cidadeò, algo que n«o havia na reda­«o anterior.  Percebe-se 

ainda que ele substitui o termo ñcaxiò pelo termo ñpupuò, utilizado na hist·ria oral de 

Tarinu e transcrita por outros alunos. Quanto a isto, proponho a ele "explicar o que é 

pupu", uma vez que este texto pode ser lido pelos não-indígenas, que desconhecem o 

brinquedo típico da aldeia, pois os juruna estão acostumados a publicar livros e este 

texto pode vir a ser um deles, o que, por sua vez, enfatiza a questão dita por Geraldi 

sobre ñpara quemò determinado texto ® escrito.  

 Tá filho vou trazendo uma para você.  

Quando ele foi trazendo uma pupu para ele porque o dele não sabe bola da 

cidade. Ele sabe só so jugar a bola (pupu) 

 

Quando ele voltou e falou para o pai. Quando o pai dele foi para outra 

aldeia. Ele dizia assim:ò  
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    Quanto a aspectos gramaticais, foi indicado para que o aluno se atentasse 

às vírgulas, explicitadas como pausa menor do que o ponto final, e se atentar ao 

ger¼ndio do verbo ñtrazerò, que pode ficar no infinitivo. H§ aus°ncia de v²rgula tamb®m 

em trechos posteriores.   

   J§ no trecho ñPai dele mostrou o pupu pra ele, e ele ficou triste.ò Se fez a 

quest«o ñpor que o garoto ficou triste?ò com o objetivo de se obter maior clareza quanto 

à relação entre o pai mostrar o pupu e a reação do personagem.  

   Depois disso, o aluno manteve a inadequação típica da relação entre o 

conflito de gerações e a interculturalidade, já percebida na primeira versão do texto: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   Apesar do equ²voco ortogr§fico quanto ao verbo ñfalarò, o aluno emprega 

adequadamente o sinal de dois pontos antes de travessão, o que não existia no primeiro 

texto. Apesar de parecer um pequeno detalhe para o não-indígena, esse sinal indica que 

o aluno está assimilando a estrutura do gênero narrativo escrito. Tanto a modalidade 

escrita quanto a exploração de gêneros textuais parecem conteúdos, por enquanto, 

pouco explorados na sala de aula indígena. Assim sendo, é relevante o fato de o aluno 

compreender tal estrutura, em uma oficina com duração de uma semana.  

   Ainda sobre o trecho, procurou-se, dessa vez, fazer com que o aluno se 

atentasse à correção referencial, conforme a indicativa, que por fim é utilizada apenas 

em ñfilho, essa n«o ® nossa bolaò. Sobre o emprego do "aqui" e uma bola, levanto a 

hipótese de dêixis de referência, que funciona como ñessaò, em que o aluno parece 

querer empregar "essa aqui", mas escreve apenas "aqui".  

 Pai falho: 

 

-filho aqui é nossa bola 

 

E filho falou 

 

-pai não é uma bola vou la pegar uma bola pra mim 

 

(...) 

-pai aqui é bola 

 

- filho, essa não é nossa bola 
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   Apesar do desvio de coesão, o estudante juruna constrói uma resolução 

interessante, baseado em sua própria consciência do conflito: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   Tal resolução é bem interessante porque o aluno consegue mediar o 

conflito com a consciência já percebida entre os alunos juruna na aula de leitura: o fato 

de a crian­a n«o saber de algo da sua cultura, assim como o garoto n«o soube ñligarò 

uma bola, não é tomado como positivo ou negativo, mas apenas ensinado com 

paciência.  

   O autor da redação, todavia, não mais coloca diálogos entre os 

personagens ao tecer o final desse trecho. Também parece não se lembrar da palavra 

ñaprenderò, grafando ñAssim. O filho dele sabe juga a bola da aldeiaò, com o sentido de 

ñent«o, ele passa a saberò.  Apesar desses pontos, e muito embora o aluno tamb®m 

apresentasse melhoras quanto a questões gramaticais e de redundância, esse trecho é a 

melhora mais significativa que o aluno apresenta em relação ao primeiro texto, pois o 

torna mais adequado ao gênero narrativo, que implica um conflito e sua resolução. O 

trabalho de refacção textual é mesmo mais sutil aos alunos juruna em relação a alunos 

de escolas regulares, por ser o primeiro contato com tal metodologia por parte de alguns 

alunos e por suas próprias crenças em relação à Língua Portuguesa.  

   Percebida tal implicação, sugere-se uma pequena mudança ao final do 

trecho: a de que o aluno descreva mais sobre o modo como o pai ensinou o jogo e, 

ainda, que o filho pode também ensinar algo para o pai. 

 

 

 

 

 

 Filho assim nós jugar esse jogo. 

 

Ele ensinou filho para jugar 

 

Assim. O filho dele sabe juga a bola da aldeia ele ficou duas bolas, bola da aldeia e 

da cidade.  
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3.4.3 TERCEIRA VERSÃO DO TEXTO 
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   Figura 3: Terceira versão do Texto. Coleta realizada em campo. 2013 
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   Já nessa terceira versão do texto há a expressão "depois o pai dele queria 

sair para outra aldeia", o estudante deu sequência aos acontecimentos narrativos, o que 

denota uma interessante compreensão do gênero. Além disso, ainda se nota a ocorrência 

ñsaiouò. Ela prov®m da l²ngua juruna, em que se pode usar tanto a letra ñoò como ñuò na 

mesma palavra. Isso indica que o aluno ficou com d¼vida ao conjugar o verbo ñsairò em 

português e que essa dúvida ainda permanece em seu texto.  

   Nessa versão, também se notam, imediatamente, algumas miudezas 

gramaticais, como o fato de que o aluno trocou a pontuação em relação ao segundo 

texto em "tinha 5 anos." Ou que corrigiu corretamente a vírgula em "Pai, traz uma bola 

pra mim?" e, ainda, acentuou o advérbio "lá na cidade". Porém, não o fez em "la 

mesmo" Falta ainda uma consciência de correção mas, juntamente a isso, houve 

pouquíssimo tempo para que eu explanasse muitas das questões de gramática 

primordiais para uma boa redação. Ainda assim, dialoguei a esse respeito, com cada 

aluno, durante as correções dos textos, o que significa que não indiquei algo como 

ñortografiaò ou ñacentua­«oò de maneira aleat·ria, mas que, ap·s indicar, explanei o 

que viria a ser isso.  

   Al®m do mais, o aluno n«o s· retirou as repeti­»es ñaldeiaò, ñcidadeò, 

como também deixou a situação narrativa mais clara. Enfatizou a repetição do pronome 

pessoal "ele", que aparece cinco vezes nessa terceira versão, algo que eu não havia 

mencionado ainda.  

   Percebo que há momentos de compreensão de minhas sugestões, e há 

momentos de incompreensão também, como o fato de que o estudante não entendeu 

minha corre­«o em ñp¹r depoisò, em que aponto para escrever uma express«o depois de 

outra, e ele apenas escreve a palavra ñdepoisò. Tamb®m n«o compreende a indica­«o 

ñp¹r sobre o pai aquiò, da qual proponho que ele fale sobre o pai em determinado 

momento no texto, mas ele fala do pai logo acima de minha indicação. 

   Além de minhas correções indicativas e dialógicas que o aluno parece 

compreender e as que ele parece não compreender, noto que é, precisamente, nessa 

versão do texto que o aluno começa a realizar também correções autônomas, isto é, sem 

quaisquer das minhas intervenções. Por exemplo, trocou a preposição em "ele voltou na 

aldeia" para "ele voltou para a aldeia". Essa última escolha foi bem importante para a 

frase do texto, por deixá-la mais clara. Tal autonomia talvez seja um indício de que o 

aluno começa a compreender o processo de refacção textual e a refletir sozinho sobre 
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seu próprio texto. Essa compreensão, talvez, também se deve ao fato de que expliquei 

este processo para o professor Maiawako e este explanou seus propósitos para a sala, na 

língua juruna, mostrando outro texto de nossa oficina do aluno que escreveu nove 

versões sobre seu próprio texto.  

   No trecho: 

 

 

 

 

    

 

Indiquei, quanto a aspectos gramaticais, que o aluno se atentasse às vírgulas. Explicitei 

a v²rgula como indica­«o de ñpausa menorò nas frases do texto e o ponto final como 

ñpausa maiorò, com exemplos orais meus, para que compreendessem melhor esses 

sinais. Também sugeri que se atentasse ao ger¼ndio do verbo ñtrazerò, que pode ser 

escrito no infinitivo. Percebe-se que ele substitui o termo ñcaxiò pelo termo ñpupuò, 

utilizado na história oral de Tarinu e transcrita por alunos.   Por fim, continua a 

recorr°ncia singular do aluno, com ño pai dele n«o sabe a bola da cidadeò, que pode ser 

parafraseada como ño pai dele n«o sabe sobre as caracter²sticas da bola da cidadeò. Mas 

ao inv®s de a refer°ncia recair na bola como objeto indireto, como em ñsobre a bolaò, a 

refer°ncia ® feita como um objeto direto, ñn«o sabe a bolaò. Tal refer°ncia volta a 

ocorrer em ñï Filho, aqui a sua bolaò, ao inv®s de ñfilho, aqui est§ a sua bolaò. Corrijo 

com a pergunta ñMas o filho viu o pupu?ò com o objetivo de deixar claro que o filho 

não conhece o brinquedo. 

  Depois de "ele dizia assim", o aluno escreve a fala do pai como "filho, 

vou para outra aldeia" e só depois menciona que o filho pediu a bola. Passo a indicar 

que falta pontuação no trecho "tá filho vou trazendo uma pra você".  

   Para minha correção anterior, "explicar o que é pupu", ele antecipou um 

trecho já delineado na segunda versão do texto: 

 

 

 

 

Em que se lê: 

 

 

    

 Tá filho vou trazendo uma para você. Quando ele foi e trazendo uma bola (pupu) 

para ele. Pupu é um brinquedo do yudja, foi feito com folha de milho verde, por 

que o pai dele não sabe a bola da cidade.  

 

Ele sabe só jugar a bola (pupu)" (versão 2) 

quando ele foi e trazendo uma bola (pupu) par ele. 
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Dessa forma, percebe-se que o estudante procurou formas de modificar aspectos de 

articulação. Sobre meu apontamento, ele ainda tece:  

 

 

 

 

    

 

Em seguida, o estudante igualmente corrige as vírgulas solicitadas. Ele parecer ter 

assimilado o que um ponto e o que uma vírgula representam em termos de pausa. 

Também corrige o ponto em: 

 

 

 

  

 

 

 Além disso, ele fez um trecho mais claro: 

 

 

 

 

 

    

   Sobre esse trecho, o estudante também adere à minha correção anterior 

"por que ele ficou triste?", ao que ele responde: "por que ele não conhece esse 

brinquedo", mas também enfatiza "por isso ele ficou triste" que, por ser, novamente 

uma característica da fala, peço depois por sua retirada. Notei que não fui clara quando 

apontei uma correção do tipo "falta referência". No momento da correção, me faltou 

uma palavra melhor.  Exemplifiquei com pronomes demonstrativos e o estudante os 

escreveu.   

  Logo mais, em "pai não é uma bola!", indico que faltou uma vírgula, 

dando exemplo com o pr·prio trecho anterior do aluno, em que ele escreveu ñfilho, 

aquela ® nossa bolaò. O interessante ® que ele usa uma exclama­«o: "pai, n«o ® uma 

bola!" e em seguida usa o pronome reto: ñeu vou la pegar uma bola pra mimò. Tais 

ênfases parecem mostrar o fim de uma discussão, ou mesmo perda de paciência por 

parte do filho. 

"Pupu é um brinquedo do yudja, foi feito com folha de milho verde"Por que o 

pai dele não sabe a bola da cidade.. 
 

   Pai dele mostrou pupu pra ele, e ele ficou triste. 
 

 Pai dele mostrou o pupu pra ele, e ele ficou triste. Por que ele não conhece 

esse brinquedo por isso ele ficou triste 
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   Outro ponto interessante é que eu não tinha apontado nenhum tipo de 

correção em "pai falho" e, nessa terceira versão, a oração aparece corrigida. Novamente, 

vejo despontar uma correção autônoma por parte do aluno, em que ele parece 

compreender um pouco do processo de escrita.   

   A redundância aparece novamente em "pai falou:" e "pai falou para ele". 

Apontei esse segundo trecho como desnecessário, e que o estudante poderia, conforme 

os próprios juruna dizem, "tirar fora".  Mas o estudante retirou a instrução que o pai deu 

na segunda versão do texto e a colocou no discurso indireto: 

 

 

 

   Sobre esse parágrafo, o aluno manteve a inadequação típica da relação 

entre o conflito de gerações e a interculturalidade, e constrói uma resolução interessante, 

baseado em sua própria consciência do conflito: 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

   

   Neste trecho, é interessante o quanto o senso de instrução por parte do 

pai se intensifica, ainda que com certa prolixidade. Noto que há apenas alguns 

equívocos com verbos e ortografia, que passo a indicar para o aluno. Além disso, 

perguntei se o pai também ficou com duas bolas. E, de acordo com esse trecho e com a 

resposta do aluno de que o pai ficou com duas bolas, sugeri a associação das duas bolas 

com as duas culturas em mais uma correção dialógica.  

 

 

 

 

 

(...) e ele ficou triste. 

 

Pai dele explicando e esinou filho a jugar a bola da aldeia, e filho também ensinou 

pai jugar a bola da cidade. Assim o filho aprender jugar bola da aldeia, e também 

pai dele sabe jugar a bola da cidade. Filho dele ficou com dois bolas.  

 Pai dele explicando e esinou filho a jugar bola da aldeia (...) 
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3.4.4. QUARTA VERSÃO DO TEXTO 
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   Figura 4: Quarta versão do Texto. Coleta realizada em campo. 2013.  

 

   Na quarta versão, procuro dirimir a dúvida na palavra "sair", que o aluno 

tem por interferência da língua materna. Menciono que, em português, se escreve com u 

ao invés de "o". Ele parece compreender minha indicação "pontuação é outra", indicada 

na terceira versão do texto, pois, nessa quarta versão, ele coloca ponto final em "5 

anos". Entretanto, passo a indicar que o n¼mero ñ5ò, escrito dessa forma, ® um s²mbolo 

matemático, inadequado a um texto português onde, normalmente, é escrito por extenso. 

E então explico, oralmente, para o aluno, como escrever por extenso.   

   Também sugiro que ele escreva mais sobre as impressões desse filho 

sobre a cidade, uma vez que ele apenas cita o local. Sinalizei, ainda, em qual parte do 

parágrafo a informação ficaria mais coerente, algo que também explicitei oralmente 

para que a sugestão ficasse mais clara ao estudante.  

   Percebo, novamente, outros sinais de compreensão e incompreensão de 

minhas correções. Por exemplo, o aluno compreendeu que havia repetido muito a 

palavra "ele", e retirou ao máximo o pronome nessa quarta versão.  

   Em seguida, o aluno escreveu "ele sabe so da cidade, chegou na aldeia 

pai dele queria sair para outra aldeia". Considerei-a confusa porque ambígua. Afinal, o 

filho chegara na aldeia do pai dele ou, no momento em que o filho chegara na aldeia, o 

pai dele pretendia ir para outra aldeia? Tal ambiguidade também foi explicitada 

oralmente e era necessário que o estudante a esclarecesse. Nesse ponto do texto, 
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menciono que também seria interessante que o estudante colocasse as impressões do 

filho  sobre a aldeia e que indicasse de que aldeia se tratava, sendo aldeia real ou não.  

    O aluno da escola juruna também corrige a pontuação em "tá, filho" e o 

verbo no infinitivo: "vou trazer uma pra você". Sugeri o mesmo infinitivo em "ele foi 

trazendo", que ficaria "ele foi trazer", construção mais simples de ser compreendida por 

falantes de segunda língua. Mas, mais do que isso, vemos outro traço de correção 

autônoma do estudante:  

 

 

 

 

   Além da conjugação verbal, foi interessante ele mencionar que "ele 

trouxe só a bola da aldeia", também uma escolha do próprio estudante, que retira a 

ambiguidade entre uma bola e outra, e especifica a bola da aldeia.  O termo ñs·ò [a bola 

da aldeia] também antecipa um posicionamento do personagem da história, de que ele 

não irá considerar a bola da aldeia como sendo uma ñbola de verdadeò. Assim, corrijo 

somente uma pontuação e peço para ele descrever com mais detalhes o brinquedo 

"pupu", descrição que ele já havia delineado na terceira versão de seu texto. Em 

seguida, o estudante menciona que o personagem "viu o pupu", derivada da minha 

correção mas o filho viu o pupu? Como ele escreve apenas uma confirmação de minha 

pergunta, seguiram-se mais perguntas-sugestões para que o aluno explorasse as ideias 

do texto: ele viu e o que achou? Que cara ele fez? e como eu também expliquei tempos 

verbais, indiquei que o verbo seria no passado, e ele apagou e colocou a forma verbal. 

Curioso é que ele tinha colocado o verbo no passado na versão anterior, e nessa não.  

  Sobre este mesmo trecho, noto a frequente presença de artigos, tanto 

definidos quanto indefinidos. Não há artigo em "Aí pai falou para ele", mas há artigo 

em "vou trazer uma pra você", "ele chegou para o filho:", " - Filho, aqui a sua bola", 

"ele viu o pupu", " - pai, cadê a bola?" Há, ainda, artigo em "o pai dele foi e trouxe só 

aquela bola" tem artigo, mas se nota que o aluno colocou esse artigo depois de escrever 

a frase, pois ele ocupa poucos espaços da linha da folha. Nos trechos seguintes, o texto 

passa a ter bem menos artigos, talvez por menos atenção do estudante nos trechos finais 

de seu texto ou falta de assimilação ainda sobre artigos na língua portuguesa. Mas 

minha correção foi novamente incompreendida quanto ao artigo, elemento difícil de ser 

assimilado pelos juruna, pois ele não existe em sua língua materna 

O pai dele foi e trouxe so aquela bola que foi feito dentro da 

aldeia (...) que é pupu (...) 
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   Depois, peço para ele colocar pontuação em "aqui" e substituir a vírgula 

em "ele ficou triste". Nota-se, também, que o aluno retirou a repetição, conforme 

sugerido. Há mais indícios de que o aluno fez suas próprias escolhas, pela reflexão 

linguística que a refacção textual proporciona:  

 

 

 

 

   Tal articulação que o aluno adquire torna o fragmento mais claro e mais 

bem escrito, muito embora seja uma resposta direta à minha pergunta-sugestão. Em 

seguida, pedi para ele enfatizar o "nossa bola", pelo efeito que isso produz.  

   Outro indício de que o aluno refletiu sobre seu texto, foi autônomo e está 

se adequando ao gênero é que ele tece mais detalhes em sua narrativa, ao descrever 

perfeitamente as ações do personagem em determinada passagem de seu texto: 

 

 

 

 

 

   Ao explanar alguns pontos de gramática na oficina para os juruna, 

também mencionei uma conven­«o ortogr§fica, de que a letra ñmò ® grafada antes da 

letra ñpò ou da letra ñbò, como na palavra ñcomprouò, escrita pelo aluno em seu texto.  

Voltei a mencionar essa convenção ao estudante, com base em seu desvio nesse sentido. 

Além disso, também mencionei em quais momentos se usa a exclamação, 

exemplificando com uma frase do próprio estudante, em que ele havia colocado tal 

pontuação.  Também voltei a explanar brevemente sobre conectivos para a classe e 

apontei, individualmente para esse estudante onde eles ficariam coerentes no final desse 

texto. Foram muitos conceitos de língua em pouco tempo, pois contei com apenas uma 

semana para explicar alguns pontos importantes de gramática indispensáveis para os 

textos. Procurei explaná-los com a maior didática possível, porém há que se pensar em 

outros meios para explicar a segunda língua para os juruna, muito embora eles mesmo 

solicitem o ensino de gramática Um dos meios sobre os quais refleti depois seria o uso 

da Linguística Contrastiva, o contraste com sua língua materna. Mas, apesar do pouco 

ele ficou triste porque não conhece esse brinquedo 

Ele pegou barco e foi pra cidade, conprou uma bola, voltou na 

aldeia e falou: 

 



112 

 

tempo, era evidente o interesse dos juruna e a vontade de os assimilarem depois, na 

prática, em seus próprios textos.  

   O aluno juruna volta a corrigir as vírgulas no diálogo entre pai e filho, o 

que mostra que aderiu à minha sugestão. Também buscou aderir à minha correção final, 

em que procuro dialogar mais ainda com o aluno por meio do espaço em branco não 

preenchido por ele ao final do texto. Percebo que, nessa versão, ele coloca exatamente 

minha frase: "com as duas bolas, pai e filho também aprenderam a gostar das duas 

culturas". Esta, apesar de ser minha frase, percebo que o aluno fez uma boa colocação 

dela no contexto de sua redação.  

 

3.4.5. QUINTA VERSÃO DO TEXTO 
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   Figura 5: Quinta versão do Texto. Coleta realizada em campo. 2013.  
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   Apenas nesta quinta versão aparece a ocorrência "saiu", em que havia 

explicitado os motivos da letra ñuò em portugu°s. O aluno juruna tamb®m adere ¨ minha 

sugest«o ao escrever por extenso o numeral ñcincoò. Ele manteve, por®m, o s²mbolo 

numérico, entre parênteses. Quanto à isso, vê-se que este é um indício do tipo de gênero 

que alguns juruna estão habituados a escrever, como relatórios, declarações, 

documentos para a Funai, dentre outros. Tanto que podemos observar a mesma 

ocorrência com o número doze.  

   Este aluno parece ter compreendido minha correção, quando disse 

escrever o que ele aprendeu da cidade, bem como o local no texto mais pertinente para 

isso. Assim, ele escreve uma resposta à minha sugestão, em que enumera: Aprendeu, 

escrever e ler, aprendeu fazer matemática, fazer conpra. Com base nessa frase, digo 

para o aluno "tirar foraò o termo "fazer" antes de matem§tica, para que o trecho fique 

mais coerente. "Tirar foraò ® uma g²ria dos juruna que passo a incorporar em minhas 

correções, com o objetivo de que elas se tornem compreensíveis durante a Oficina. 

   No texto aparece, ainda, um curioso trecho: 

 

 

 

 

   O trecho evidencia, novamente, o procedimento de leitura do estudante, 

quanto ao texto de Luis Fernando Veríssimo, pela associação entre brinquedos e cultura 

da cidade, especificamente. Há, portanto, uma especificidade em seu texto, pois não é 

mais "ele sabe só da cidade", mas entra um objeto em específico: "ele sabe só 

brinquedos da cidade". Também se pode perceber a atenção do aluno à minha 

explanação na oficina quanto à crônica A Bola, em que seus colegas de classe deram 

exemplos de brinquedos da geração do garoto, como computadores, e exemplos de 

brinquedo da gera­«o do pai do garoto, como ñbola, pi«o, bicicletaò. £ interessante que, 

para seu personagem, o aluno cita os brinquedos mais antigos e um mais recente.  

   É curioso, ainda, o modo como esse aluno em específico se utiliza de 

todas as referências explanadas na oficina de aprendizagem para construir seu texto, que 

são a crônica, o relato de Tarinu, minhas explanações em oficina. Ele atinge o objetivo 

proposto, que é criar uma história nova a partir das referências. Seu texto mostra o 

quanto consegue essa síntese, que também se evidencia em trechos específicos, como 

este da quinta versão de seu texto. É um procedimento bem semelhante, por exemplo, 

Ele sabe só brinquedos da cidade como: bicicleta, pipa, computador, 

etc. (grifo nosso) 
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entre vestibulandos não-indígenas, que necessitam demonstrar suas faculdades de leitura 

por meio do ñuso da colet©nea de textosò que integram propostas de reda­»es escolares, 

bem como boa articulação a partir do entendimento do referido conjunto de textos.  

   Além dos procedimentos de leitura, o aluno volta a apresentar uma 

corre­«o aut¹noma, como no trecho ñele pediu bola para o pai", que agora ficou ainda 

mais claro. É cada vez mais evidente que seu texto não se aprimora apenas como 

consequência ou como mera resposta às minhas intervenções, mas o aprimoramento 

também acontece no próprio processo de escrita que confere identidade ao estudante. 

Há que buscar a resposta, ainda, sobre um detalhe, relevante para falantes de segunda 

língua: qual a hipótese para o aluno ter colocado o artigo apenas nessa frase, já que, para 

outras versões, ele mostra não ter assimilado o artigo? 

   A partir desse novo fragmento é que faço outra pergunta-sugestão para 

que este novo fragmento: Quando ele pediu a bola, o filho estava na aldeia? Com o 

objetivo de direcionar o estudante a colocar informações mais detalhadas sobre o 

momento narrativo.  

   Depois, o estudante escreve o seguinte fragmento: 

 

 

 

 

 

Apontei como confuso porque o aluno acaba por confundir ideias, como a de que o pai 

foi para a cidade, quando, até então, quem ia para a cidade era o filho. E ainda diz que o 

pai fora para a aldeia.  

   Nos fragmentos brinquedo foi feito om folha de milho" e "milho verde e 

coloca nela um rabo novo de mutum. E ainda em filho dele viu pupu mas ele não sabe e 

também não gostou, adapto minha correção para a expressão "tirar fora". Talvez o aluno 

juruna quisesse fazer um texto mais completo, algo que eu vinha, indiretamente, 

solicitando, e escreve, na verdade, fragmentos prolixos. Essa dificuldade de distinção é 

percebida até mesmo entre alunos não-indígenas que estão habituados a gêneros 

escolares, e ela faz parte do processo de se conseguir um texto correto e bem escrito.  

   Ainda sobre o seguinte fragmento: 

 

Pai dele foi para a cidade, quando voltou da cidade pegou 

uma bola pupu na outra aldeia. 

filho dele viu pupu mas ele não sabe e também não gostou 
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   A partir dele e em meio a tantas versões, percebo que é pertinente colocar 

o trecho pai dele mostrou pupu para ele, e ele ficou triste, porque ele não conhece esse 

brinquedo no lugar do trecho anterior, algo que também procuro explanar oralmente ao 

aluno.  

   O estudante coloca artigo indefinido em "pai, essa não é uma bola", 

conforme o que eu sugeri e expliquei em sala. Procurei, em vários momentos, explicitar 

que ño brancoò utiliza certas estruturas em suas frases. Mas não tenho evidências das 

reais compreensões do estudante quanto a isso.  

   Nessa quinta versão, ele coloca assim o filho aprendeu jogar a bola da 

aldeia e também o pai aprendeu a jogar a bola da cidade. Antes, tinha colocado e 

também o filho saber jogar a bola da cidade, em que eu tinha sugerido apenas mudar o 

tempo verbal, explanado novamente e individualmente ao aluno, com base em seu 

próprio texto.  

   Mas, mais uma vez, o aluno se valeu, ele próprio, de uma solução, não 

excluindo minha sugestão de que indiquei que se deveria mudar algo naquela parte do  

texto: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   Esse trecho está muito mais coeso e articulado que o trecho anterior, em 

que menciona a não-valorização do filho pela bola da aldeia, bem como descreve ações 

mais precisas, em que o filho pega o barco, e em sequência, quando ele chega até a 

cidade, compra a bola e volta para a aldeia. No trecho, o filho mostra para o pai sua 

  Filho não valorizou a bola da aldeia . E falou para o pai: 

 

 - Pai, não é uma bola! Vou lá pegar uma bola pra mim.  

 

Ele pegou o barco e foi pra a cidade, comprou uma bola, voltou na 

aldeia e falou: 

 

 - pai, essa aqui é uma bola! 

 

Aí pai falou para ele: 

 

Filho, essa não é nossa bola.  
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convicção sobre o que é uma bola para ele, para só então o pai mencionar que não é 

uma bola indígena. O aluno deixa seu texto mais resumido ao retirar o trecho anterior e 

manter apenas este.  

 

 

3.4.6. SEXTA VERSÃO DO TEXTO 
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   Figura 6: Sexta versão do Texto. Coleta realizada em campo. 2013.  

 

   Nessa sexta versão há bem menos intervenções minhas do que na quinta 

versão, o que mostra que o aluno encontrou vários caminhos para aprimoramento. Ele 

passou a n«o colocar o verbo ñescreverò no infinitivo, grafando ñescreveuò, talvez por 

influ°ncia dos verbos no passado ñaprendeuò e ñescreveuò. O curioso ® que ele havia 

grafado tal verbo no infinitivo na versão anterior do texto, e então volto a apontar essa 



119 

 

falha. Tamb®m indico que ñfaltou pontua­«oò, obviamente sem mencionar de qual 

ponto se trata, para que o aluno reflita.  

   Essa versão do texto apresenta outra construção interessante: "ele 

conheceu só brinquedo da cidade. O aluno já havia especificado, na versão anterior, que 

o garoto ñsabe s· da cidadeò em rela­«o aos brinquedos. Nessa versão, ele deixa isso 

mais claro com o termo ñs·ò, apontando que o garoto ñs· conhece brinquedos da 

cidadeò.   

   Em seguida, observo outra iniciativa própria do aluno: 

 

 

 

   O aluno coloca adequadamente o conectivo ñap·sò, apesar de 

acompanhado de um pequeno desvio de acentua­«o e do conectivo ñent«oò, o que deixa 

a frase prolixa. Novamente se conclui que é possível que o aluno pretendia deixar o 

trecho apenas bem explicado, o que acabou em prolixidade.   Ainda sobre o conectivo 

ñap·sò, ® prov§vel que ele o tenha lido em algum texto n«o-indígena, uma vez que é um 

termo pouco utilizado por falantes de português como segunda língua.  À parte isso, 

parece-me que ele começa a assimilar o papel que os conectivos exercem num texto, 

bem como sua produção de sentido. E que, certamente, é um indício de que o aluno 

quereria dizer que seu personagem voltou para a aldeia após concluir seus estudos. 

Ainda assim, volto a fazer sugestões a partir dessa nova iniciativa do estudante: Após o 

que? Após ele ir pra aldeia? E se percebe que há alguma resposta a essa sugestão acima 

do come­o de seu texto, como que para ñn«o esquecerò de modificar:  

 

 

 

 

    

   Percebe-se que é um trecho escrito com uma letra diferente da letra do 

estudante, de modo que seja possível imaginar que ele recebeu ajuda de algum professor 

juruna. Ainda assim, esse trecho nos revela ainda mais singularidades. Ele deixa o 

trecho em um espaço da folha em que será fácil para ele se lembrar de inserir no texto, 

prática comum a estudantes que elaboram rascunhos para só então escrever um texto 

definitivo. Isso é, sem dúvida, o extremo oposto de alunos que querem, imediatamente, 

Ápos então voltou para aldeia 

Após que ele concluiu o estudo pa voltou para a sua 

comunidade                        CONCLUIU 
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preencher a folha em branco j§ com um texto primoroso e definitivo, mas partindo ñdo 

nadaò e, com isso, alegam que est«o ñsem inspira­«oò ou que ñn«o sabem come­arò.  

   O trecho também contém rasuras, caríssimas ao Paradigma Indiciário, 

precisamente por nos revelar uma atmosfera de reflexão e aprimoramento, que o aluno 

parece estar adquirindo. E o trecho contém, ainda, uma ênfase maior no verbo 

ñconcluiuò que, conjugado no passado, provavelmente resultou de uma questão que o 

estudante tenha feito a alguns de seus professores juruna também presentes na Oficina.  

   Considero curioso o uso do termo "etc". O aluno o emprega 

corretamente, talvez por ter assimilado seu uso em algum texto não-indígena. O aluno 

tamb®m passa a colocar, por pr·pria escolha, retic°ncias em ñetc...ò provavelmente para 

dar mais ênfase à ideia de que seu personagem conheceu muito mais brinquedos do que 

ele citou em seu texto. A abrevia­«o ñetcò seria suficiente para o aluno expressar tal 

ideia, algo que, novamente, se torna prolixo, mas que, para o aluno, parece um meio de 

tornar seu texto ñmais completoò. Ainda assim, este aluno nos mostra compreens«o do 

sentido representado usualmente pelas reticências, explicitadas por mim muito 

brevemente junto a outros tópicos de gramática para a Oficina.  

   Nessa versão, o estudante modifica vários trechos conforme suas 

escolhas: 

                                  

 

   O estudante simplesmente escolhe retirar todo esse trecho e escreve só o 

que segue: 

 

 

 

 

 

Ele pediu bola para o pai 

 

 - Pai, traz uma bola pra mim?  

 

 - Tá, filho, vou trazer uma para você. 

 

Pai dele foi para a cidade, quando voltou da cidade pegou uma bola pupu na 

outra aldeia e trouxe para o filho. 
 

Pai dele pegou uma bola pupu na outra aldeia e trouxe para o filho. 
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   Durante a leitura e a comparação com tais fragmentos presentes em 

versões anteriores, noto uma sequência lógica mais acentuada, pois o estudante 

apresenta o filho que só conhece brinquedos da cidade e então depois o pai pega uma 

bola pupu, seguida de uma apresentação desse brinquedo pupu. Além disso, é uma 

sequência um pouco menos artificial do que meramente "pai, traz uma bola pra mim"/ 

"tá, filho, vou trazer uma pra você". O próprio estudante parece entender o trecho 

retirado como desnecessário, tanto que, na última frase, também retira elementos que 

lhe parece soar desnecessários, resultando em uma modificação bem mais articulada. 

Ele tamb®m ñtira foraò fragmentos indicados por mim na passagem que define o 

brinquedo ñpupuò. 

   E ainda coloca outro trecho, também mais articulado: 

 

 

 

 

   Esse trecho, além de bem construído do ponto de vista gramatical, é 

muito bem escrito por construir o sentido de que o pai pega o brinquedo pupu com uma 

postura geral, expressa em ñuma bolaò, o que mostra que, para o pai, s· existe uma 

definição de bola, que é a bola da aldeia. É o filho que especifica depois a bola, 

discriminando-a por também ter apenas a bola da cidade como referência. Além disso, 

ele entende minha sugestão de trazer, para esse momento da narrativa, um trecho que 

ele havia colocado depois: 

 

 

 

    

   Tal modificação certamente deixou o texto mais claro, e o aluno parece 

ter compreendido este ponto, bem como minha correção em uma das versões anteriores, 

em que pergunto Por que o garoto ficou triste?. 

     

    Durante a sexta versão, faço ponderações em relação ao seguinte trecho: 

 

 - Filho, eu trouxe uma bola pra você.  

 Pai dele mostrou pupu para ele, e ele ficou triste, porque ele não 

conhece esse brinquedo, e falou para o pai: 
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   Percebo modificações importantes quanto a este trecho. Primeiramente, o 

estudante retira o fragmento   - Pai, cadê a bola?/ Ai pai falou/  - Aqui  e deixa apenas o 

fragmento em que o personagem diz - Pai, essa não é uma bola, e que o pai, por sua 

vez, insiste:  - Filho, aquela é uma bola. Depois, o filho é enfático em dizer Pai, não é 

uma bola! e somente quando o filho traz a "bola da cidade" é que o pai menciona "filho, 

essa não é a nossa bola". Com tais modificações, notei que o estudante, apesar de retirar 

alguns trechos, retém o significado anterior e ainda deixa seu próprio texto mais 

articulado. 

   Por fim, e apesar do termo técnico, procuro explanar para os juruna sobre 

o que seriam "pronomes demonstrativos", que são nada mais do que "esse/aquele". A 

partir de ent«o, me restrinjo a sugerir que o aluno troque o pronome ñaqueleò por outro 

demonstrativo.  Também sugiro ao estudante substituir uma pontuação e um conectivo 

no final de seu texto.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  - Pai, cadê a bola? 

 

Ai pai falou 

 

 - Aqui.  

(...) 

 

E falou para o pai: 

 

 - Pai, essa não é uma bola. 

 

Pai dele falou pra ele: 

 

Filho, essa não é nossa bola.  
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   3.4.7 Sétima versão do texto 

 

 

 

 

 


